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RESUMO 

O saneamento básico está diretamente relacionado à salubridade ambiental e 

expressar na forma de indicadores abastecimento de água potável, esgotamento 

sanitário, controle de vetores, dentre outros elementos que remetem salubridade, e 

valorar algo que é quantitativo é importante para se  fazer um acompanhamento das 

ações efetuadas e assim avaliar a evolução dos serviços de saneamento ambiental 

e de saúde  pública. O objetivo do presente estudo é verificar a relação dos 

indicadores de salubridade ambiental com saúde e sustentabilidade pública. Para 

isso foi utilizado o Indicador de Salubridade Ambiental – ISA no município de 

Itapemirim/ES como indicador-base e os indicadores de drenagem, de condições de 

moradia e de educação como auxiliares. Estes foram relacionados com indicadores 

de saúde pública e de sustentabilidade municipal. Para ilustrar os resultados, foram 

construídos mapas temáticos dos indicadores setoriais e do indicador global. A base 

principal de dados foi o Sistema de Informações em Atenção Básica – SIAB. A 

aplicação do ISA/Itapemirim foi feita em todo o município e os resultados apontam 

grande variação na situação das localidades, variando de insalubres à salubres. 

Duas Localidades apresentaram situação de insalubridade ambiental e as 

comunidades da área urbana, incluindo o Centro e o seu entorno foram 

consideradas salubres. É possível notar que nas localidades sem serviços 

adequados de saneamento básico os indicadores de saúde pública não 

apresentaram bons resultados. Por fim, os indicadores de sustentabilidade 

mostraram a necessidade de maiores investimentos em saneamento ambiental. 

Palavras-chave: Salubridade Ambiental. Saneamento ambiental. Indicadores. 

Saúde Pública. Sustentabilidade. 

 



 

 

ABSTRACT  

Basic sanitation is directly related to environmental health and express in the form of 

indicators drinking water supply, sanitation, vector control, among other elements that 

refer wholesomeness and value is something that is important for quantitative follow 

up of actions taken and thus assess the evolution of environmental sanitation 

services and public health. The aim of this study is to investigate the relationship 

between indicators of environmental health with public health and sustainability. For 

this we used the Indicator of Environmental Health - ISA in the municipality of 

Itapemirim/ES as an indicator-based indicators and drainage, housing and education 

as auxiliaries. These were related to indicators of public health and municipal 

sustainability. To illustrate the results, were built thematic maps of sectoral indicators 

and the overall indicator. The primary data was based Information System for 

Primary Care - SIAB. The application of ISA/Itapemirim was made throughout the 

municipality and the results show wide variation in the position of locations, ranging 

from unhealthy to salubrious. Two Locations situation presented unsanitary 

environment and communities of the urban area, including the Centre and its 

surroundings were considered salubrious. You can see that in places without 

adequate sanitation services the public health indicators did not show good results. 

Finally, the sustainability indicators showed the need for greater investment in 

environmental sanitation. 

Keywords: Environmental Health. Environmental Sanitation. Indicators. Public 

Health. Sustainability. 
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O abastecimento de água e o esgotamento sanitário são vitais 

para a melhoria das condições de vida e saúde das comunidades e na recuperação 

e proteção do meio ambiente, o que consagra a necessidade de sua universalização 

(TEIXEIRA; HELLER, 2001).  

 Um dos desafios presentes consiste na definição de indicadores 

epidemiológicos e sanitários que permitam nortear as ações e empreender 

avaliações no campo do saneamento. Especialmente nos países em 

desenvolvimento, as áreas de saneamento e de saúde, ainda que disponham, 

respectivamente, de um conjunto de indicadores sanitários e epidemiológicos, não 

os utilizam de forma sistemática e integrada, para fornecer suporte qualificado às 

suas ações, na meta de universalizar com equidade o atendimento. Tais indicadores, 

além de seu potencial em representar os efeitos da insuficiência das ações de 

saneamento sobre a saúde humana, podem constituir ferramenta para a vigilância e 

para a orientação de programas e planos de alocação de recursos em saneamento. 

(COSTA et al., 2005) 

Na legislação brasileira, seja em nível federal, estadual ou municipal a palavra 

indicador/índice aparece citada inúmeras vezes, como, por exemplo, é mencionada 

5 (cinco) vezes na Política Nacional de Saneamento Básico - Lei nº. 11.445/07 

(BRASIL, 2007), 5 (cinco) vezes na Política Estadual de Resíduos Sólidos do Estado 

do Espírito Santo - Lei nº. 9264/09 (ESPÍRITO SANTO, 2009) e 4 (quatro) vezes no 

Plano Diretor Municipal de Itapemirim - Lei Complementar nº. 024/06 (ITAPEMIRIM, 

2006). Em todas as vezes que o termo indicador/índice é mencionado, este está 

relacionado ao planejamento, implementação e avaliação de ações para melhoria da 

qualidade de vida, das condições ambientais e de saúde pública. 

Nesse sentido, pensa-se se é possível expressar na forma de indicadores 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, controle de vetores, dentre 

outros elementos que remetem salubridade, e valorar algo que é quantitativo para o 

município de Itapemirim/ES, assim como fazer um acompanhamento destes 

indicadores ao longo de ações efetuadas para avaliar a evolução do saneamento, da 

saúde e da sustentabilidade no município.   

1 Introdução 
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Desta forma, este estudo espera contribuir para construção de um sistema de 

indicadores relacionados à salubridade ambiental de Itapemirim, município do litoral 

sul do estado do Espírito Santo, pesquisando os componentes do saneamento 

básico: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem 

urbana, em suas diferentes realidades; e a relação desses indicadores na saúde e 

sustentabilidade pública do município. 
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2 Objetivos 

2.1 Objetivo geral 

Verificar a relação dos indicadores de salubridade ambiental com saúde e 

sustentabilidade pública no município de Itapemirim/ES. 

2.2 Objetivos específicos 

• Avaliar os indicadores de abastecimento de água potável, esgotamento 

sanitário, resíduos sólidos e controle de vetores, na composição do índice 

global para o município; 

• Avaliar os indicadores de drenagem urbana e, dentro do aspecto social, os 

indicadores de educação e condições de moradia. 

• Avaliar a influência das condições de salubridade ambiental na saúde, por 

meio de indicadores de saúde pública. 

• Avaliar a influência das condições de salubridade ambiental na 

sustentabilidade do município, por meio de indicadores de sustentabilidade 

pública.  
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3 Revisão Bibliográfica 

3.1 Saneamento e Saúde 

Da influência do meio ambiente na saúde e problemas ambientais como a 

falta de saneamento básico como fatores relativos à saúde pública, Ribeiro (2004) 

destaca que as preocupações com a problemática ambiental estão inseridas na 

Saúde Pública desde seus primórdios, apesar de só na segunda metade do século 

XX ter se estruturado uma área específica para tratar dessas questões, denominada 

de Saúde Ambiental, a qual trata da inter-relação entre saúde e meio ambiente.  

 De acordo com a Lei 11.445/07 (BRASIL, 2007), saneamento básico 

compreende abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Segundo Vaz (2009) saneamento básico pode ainda ser definido como o 

conjunto de serviços e ações com o objetivo de alcançar níveis crescentes de 

salubridade ambiental e como uma questão essencialmente de saúde pública, o 

acesso aos serviços de saneamento básico deve ser tratado como um direito do 

cidadão, fundamental para a melhoria de sua qualidade de vida. 

Como exemplo disso, Prüss et al (20021 apud COSTA et al, 2005) estimam 

que a diarreia é responsável por 4,3% dos anos de vida perdidos ou com 

incapacitação (DALY2) no mundo e que 88% desta carga de doenças é atribuída ao 

abastecimento de água, esgotamento sanitário e higiene inadequados. A maior 

concentração dessa carga localiza-se em crianças dos países em desenvolvimento, 

cuja situação do saneamento encontra-se extremamente vulnerável, não se 

vislumbrando perspectivas sustentadas e continuadas de reversão do quadro.  

Deus, Luca e Clarke (2004) destacam que entre os diversos problemas 

ambientais existentes, o dos resíduos sólidos urbanos tem-se tornado um dos 

 
1 PRÜSS, A. et al. Estimating the burden of diseasefrom water, sanitation, and hygiene at a 
global level. Environmental Health Perspectives, v.110, n.5, p.537-542, May 2002. 
2 DALY - Disability-adjusted life year: é uma medida da carga de doença global, expresso como o 
número de anos perdidos devido a problemas de saúde, deficiência ou morte precoce.  
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maiores desafios da atualidade. Com o crescimento acelerado da população, houve 

incremento na produção de bens e serviços. Estes, por sua vez, à medida que são 

produzidos e consumidos, acarretam uma geração cada vez maior de resíduos, os 

quais, coletados ou dispostos inadequadamente, trazem significativos impactos à 

saúde pública e ao meio ambiente.  

Deus 1  (apud DEUS; LUCA; CLARKE, 2004) relata que diversos autores 

relacionam casos de doenças aos resíduos sólidos. No caso dos resíduos sólidos 

urbanos, a influência destes se faz sentir, principalmente, por vias indiretas, ou seja, 

a conexão Resíduos Sólidos-Vetor-Homem explica as trajetórias pelas quais pode 

ocorrer a transmissão de doenças oriundas da coleta e/ou disposição inadequada 

daqueles.  

Sobre a relação do esgotamento sanitário com saúde, Vaz (2009) afirma que 

o saneamento ambiental constitui atividade estratégica para a melhoria da saúde 

pública e diminuição com os gastos hospitalares e a ausência na coleta e tratamento 

do esgoto doméstico contribui para a contaminação do meio e para a proliferação de 

doenças, que interfere na qualidade de vida das pessoas, sendo imprescindível que 

seja dada atenção a esse setor no planejamento urbano, principalmente em áreas 

em expansão. 

Borja e Moraes (2003A) apresentam uma cadeia de causa e efeito de 

doenças redutíveis por medidas de saneamento, na qual colocam que o 

desenvolvimento urbano leva a uma demanda por sistemas de drenagem de águas 

pluviais. Na falta do gerenciamento das águas pluviais, as moradias estão sujeitas a 

inundações e escorregamentos de terra e a população também está exposta a 

inundações e escorregamentos de terra. Além disso, pode ocorrer acúmulo de água, 

pela falta de drenagem e a água estagnada pode ser foco de vetores, como o 

mosquito transmissor da dengue. 

 
1 DEUS, A. B. S. de. Gerenciamento de serviços de limpeza urbana: Avaliação por indicadores e 
índices. 2000. 253 f.Tese (Doutorado em Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental). Instituto de 
Pesquisas Hidráulicas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2000. 
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  Von Schirnding 1  (1998, apud BORJA; MORAES, 2003A) cita que a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) preocupada com os reflexos do 

comprometimento da salubridade ambiental na saúde humana tem promovido 

estudos para o melhor entendimento da relação meio ambiente – saúde, de forma a 

subsidiar a definição de políticas e estratégias para estes setores. Um destes 

estudos é o projeto HEADLAMP (Health and Environment Analysis for Decision-

making – Análise da Saúde e do Meio Ambiente para a Tomada de Decisão), que 

tem por objetivo “a melhoria do apoio à informação para as políticas de saúde 

ambiental e a disponibilização de informações sobre os impactos da saúde 

ambiental em vários níveis a tomadores de decisão, profissionais de saúde e ao 

público”. 

Utilizando-se do conceito de saúde da OMS, o qual diz que Saúde é uma 

situação que está além da simples ausência de doenças, incluindo o bem-estar físico, 

mental e social, Souza et al (2009) afirma que os fatores determinantes e 

condicionantes do bem-estar e da qualidade de vida, previstos pela Lei Nº. 8.080 de 

1990 (BRASIL, 1990) – alimentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, 

trabalho, renda, educação, transporte e lazer –, exigem mudanças de abordagens e 

posturas da administração pública na esfera ambiental e na interrelação entre 

ecossistemas, economia e saúde. O autor ressalta ainda que tal perspectiva é de 

extrema importância para que a “questão ambiental” e sua interface com a saúde 

evoluam para um patamar mais avançado de elaboração, execução, 

acompanhamento e avaliação de políticas públicas.  

 
1 VON SCHIRNDING Y. E. R. Indicadores para o Estabelecimento de Políticas e a Tomada de 

Decisão em Saúde Ambiental - Versão preliminar (junho, 1998). Genebra: OMS, 1998. Não publicado.  
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A Constituição 

Brasileira do ano de 1988, em seu 

Art. 196 assegura que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988). 

A Lei Magna do Brasil já relaciona Saúde com Saneamento Básico, pois em 

seu Art. 200, que trata do Sistema Único de Saúde (SUS), é citado no Inciso IV que 

é atribuição do SUS, nos termos da lei: “participar da formulação da política e da 

execução das ações de saneamento básico”. 

O Art. 2º da Lei Nº 8.080 (Lei do SUS) de 19 de setembro de 1990 (BRASIL, 

1990), diz que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, o que consiste na 

reformulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem á redução de 

riscos de doenças e de outros agravos no estabelecimento de condições que 

assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua 

promoção, proteção e recuperação. A Lei do SUS traz ainda em seu Art. 3º que a 

saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, 

a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, 

o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde 

da população expressam a organização social e econômica do País. 

A Portaria nº. 2.914, de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde (MS) 

(BRASIL, 2011), dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade e se aplica 

à água destinada ao consumo humano proveniente de sistema e solução alternativa 

de abastecimento de água. Esta Portaria estabelece as competências e 

responsabilidades da União, dos Estados, dos Municípios, do Responsável pelo 

Sistema ou Solução Alternativa Coletiva de Abastecimento de Água para Consumo 

Humano e dos Laboratórios de Controle e Vigilância, além de tratar também das 

exigências aplicáveis aos sistemas e soluções alternativas coletivas de 

3.2 Aspectos Legais ligados à Saúde Pública 
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abastecimento de água para consumo humano, do padrão de potabilidade, dos 

planos de amostragem e das penalidades aplicáveis. 

 Os critérios e procedimentos básicos para a aplicação de recursos financeiros 

estabelecidos pela FUNASA/MS, por meio da Portaria nº 151, de 20 de fevereiro de 

2006 (BRASIL, 2006), são baseados em dados de saneamento básico e indicadores 

de saúde que visam ampliar e aprimorar os parâmetros de atuação da Instituição 

nas ações de saneamento, buscando maior eficiência na aplicação de recursos 

financeiros e maior impacto das ações na qualidade de vida e de saúde da 

população brasileira. 

 De acordo com a Instrução Normativa Nº 01 de 07 de março de 2005, da 

Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (BRASIL, 2005), Saúde 

Ambiental compreende a área da saúde pública afeta ao conhecimento científico e a 

formulação de políticas públicas relacionadas à interação entre a saúde humana e 

os fatores do meio ambiente natural e antrópico que a determinam, condicionam e 

influenciam, com vistas a melhorar a qualidade de vida do ser humano, sob o ponto 

de vista da sustentabilidade. 

3.3 Relação entre Investimentos, Saneamento e Saúde 

Kronemberger (2013) destaca a menção da OMS do saneamento básico 

precário como uma ameaça a saúde humana e diz que esta precariedade está muito 

associada à pobreza, afetando mais a população de baixa renda, mais vulnerável 

pela subnutrição e muitas vezes pela higiene inadequada. Como exemplo disso, a 

autora menciona que no ano de 2004, doenças relacionadas a sistemas de água e 

esgoto inadequados e as deficiências com a higiene causaram a morte de 1,6 

milhões de pessoas nos países de baixa renda (PIB1 per capita inferior a US$825,00) 

e que a maioria das mortes por diarreias no mundo (88%) é causada por sistemas 

inadequados de saneamento, sendo que mais de 99% destas mortes ocorrem em 

países em desenvolvimento, e aproximadamente 84% delas afetam as crianças, 

segundo dados da OMS de 2009. 

 
1 PIB = Produto Interno Bruto 
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Um estudo do Instituto Trata Brasil (TRATA BRASIL, 2013) analisou os 

índices de atendimento em coleta de esgoto em 2010 (dado mais recente do SNIS1) 

e apontou que: em 60 das 100 maiores cidades brasileiras os baixos índices de 

atendimento resultaram em altas taxas de internação por diarreias; em 2011, os 

gastos do SUS com internações por diarreia no país foram de R$ 140 milhões e nas 

100 maiores cidades este gasto foi de R$ 23 milhões, ou seja, 16,4% do total; entre 

2008 e 2011, as melhores cidades em coleta de esgoto tiveram uma taxa média de 

39,1 Internações por Diarreia/100 mil habitantes.  

A pesquisa do Instituto Trata Brasil (2013) faz ainda uma projeção que se o 

valor da taxa média de internações das melhores cidades fosse expandido para o 

conjunto das 100 maiores cidades ter-se-ia, em 2011, 30.403 internações, ao invés 

das 54.339 ocorridas. Segundo o estudo, isso significa que bons serviços de coleta 

de esgotos poderiam ter poupado 23.936 internações (44%) somente nestas cidades. 

Comparando indicadores de cidades próximas da universalização com as que 

possuem saneamento básico precário, Kronemberger (2013) aponta que de modo 

geral as taxas são mais baixas nas cidades próximas da universalização do que nas 

demais, conforme pode ser analisado nos quadros 1 e 2. Cerca de 65% delas 

possuem taxas inferiores a 5 internações por diarreias por 10 mil habitantes, 

enquanto entre as cidades com baixos índices de atendimento apenas 18,9% tem 

taxas inferiores a 5 internações por 10 mil habitantes (KRONEMBERGER, 2013). 

Municípios 
Internações/10.000 

hab. 

Gastos com 
internações/10.000 

hab. 

Óbitos/10.000 
hab. 

Adamantina 4,1 816,10 0 

Bocaina 0,9 332,70 0 

Botucatu 0,8 419,64 0 

Espírito Santo do Pinhal 0 0 0 

Fernandópolis 6,2 2.467,25 0,15 

Itapetininga 0,8 239,45 0,07 

Itapeva 20,4 7.248,92 0,34 

Jales 15,9 5.224,20 0 

Laranjal Paulista 29,0 9.195,36 0 

Lins 3,9 1.334,69 0 

Lorena 2,7 757,73 0 

Novo Horizonte 38,2 13.097,32 0 

 
1 Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
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Osvaldo Cruz 17,4 6.215,74 0,32 

Pindamonhangaba 1,7 564,05 0,13 

Piratininga 0 0 0 

Presidente Prudente 4,2 1.637,30 0 

Santos 2,1 817,53 0 

São João da Boa Vista 3,9 1.398,22 0 

São Manuel 4,4 1.628,19 0 

Taubaté 0,1 72,14 0 

Quadro 1 - Taxa de internação hospitalar, gastos com internações e taxa de 
mortalidade por diarreias em 20 cidades próximas da universalização, 2011 
Fonte: Kronemberger (2013).   
 
 

Municípios 
Internações/10.0

00 hab. 

Gastos com 
internações/10.00

0 hab. 

Óbitos/10.000 
hab. 

Belém 35,5 13.108,93 0,06 

Blumenau 7,5 3. 196,94 0,10 

Boa Vista 15,1 6.584,92 0,14 

Jaboatão dos Guararapes 3,1 1.453,56 0,12 

Joinville 9,9 3.661,81 0,08 

Macapá 2,4 1.978,87 0,13 

Porto Velho 9,5 3.445,52 0,10 

Canoas 9,8 3.382,09 0,07 

São Gonçalo 9,4 3.222,08 0,02 

Teresina 18,1 6.431,35 0,19 

Várzea Grande 35,5 12.396,03 0,04 

Quadro 2 - Taxa de internação hospitalar, gastos com internações e taxa de 
mortalidade por diarreias nas cidades com os mais baixos índices de 
atendimento de esgoto, 2011. 
Fonte: Kronemberger (2013).   

Segundo a pesquisa da fundação Getúlio Vargas (FGV) de 2007 (NERI, 2007), 

no Brasil se gasta 0,09% do PIB com saneamento básico, sendo 0,01% via despesa 

direta, 00,01% transferências a estados e Distrito Federal (DF), 0,04% transferências 

a municípios e 0,03% Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Com saúde, 

o Brasil gasta cerca de 1,76% do seu PIB (3,1% das despesas totais) (NERI, 2007). 

Com o atual ritmo de investimentos do país em saneamento básico, de R$ 10 

bilhões por ano, o Brasil precisará de, ao menos, 20 anos para conseguir 

universalizar o serviço a toda população (Agência Brasil, 2008). 

De acordo com a pesquisa Impactos Sociais de Investimentos em 

Saneamento (AGÊNCIA BRASIL, 2008), realizada pelo Centro de Políticas Sociais 

da Fundação Getulio Vargas (FGV), a pedido do Instituto Trata Brasil, seriam 
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necessários recursos equivalentes a cinco Programas de Aceleração do 

Crescimento (PAC), do governo federal, para que toda a população do país 

passasse a ser atendida, pois enquanto o valor estimado para levar o serviço de 

saneamento a toda a população é de R$ 200 bilhões, a previsão do PAC, lançado 

em 2007, é de investir em saneamento cerca de R$ 40 bilhões. 

Heller(2013) afirma que tem sido demonstrado o efetivo impacto econômico 

das intervenções em água e esgotos. Foi estimado, nas várias regiões dos países 

em desenvolvimento, que as diversas intervenções podem ser custo-efetivo (custo 

anualizado inferior a três vezes o PIB per capita para cada DALY evitada) ou muito 

custo-efetivo (custo anualizado inferior ao PIB per capita para cada DALY evitada), 

usando a classificação do Commission on Macroeconomics and Health (HALLER et 

al., 2007 apud HELLER1, 2013).  

Ainda, de acordo com Heller (2013), foi estimado que tais intervenções 

apresentam custo-benefício positivo, sendo que o retorno econômico de uma 

unidade monetária investida nessas intervenções pode variar entre 5 e 46, nos 

países em desenvolvimento. A economia obtida advém de benefícios do 

abastecimento de água e saneamento básico, segundo a classificação de Hutton et 

all (2007): (i) benefícios diretamente relacionados à saúde (custos de assistência à 

saúde evitados devido a um menor número de casos de diarreia); (ii) benefícios 

econômicos indiretos relacionados à saúde, associados aos ganhos de 

produtividade; (iii) benefícios não relacionados à saúde, principalmente a redução do 

tempo despendido associado à disponibilidade mais próxima de água e instalações 

sanitárias. 

Hutton (2007), em sua análise do custo-benefício de abastecimento de água e 

intervenções de saneamento, demonstrou que há um forte argumento econômico 

para investir na melhoria do abastecimento de água e serviços de saneamento, 

 
1 HELLER, L. Estudo 20: saneamento Ambiental e Recursos Hídricos (Saneamento 

Básico). Série PIS – Perspectivas de Investimentos Sociais no Brasil. Disponível em: 

<http://web.cedeplar.ufmg.br/cedeplar/site/pesquisas/pis/Estudo% 2020.pdf>. 

Acesso em 17 mai. 2013. 
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quando o custo esperado per capita de diferentes combinações de abastecimento de 

água e melhoria do saneamento são comparados com os benefícios econômicos 

esperados per capita. Com base nos estudos a relação custo-benefício é, pelo 

menos, 5 dólares em benefício econômico por cada 1 dólar investido. E se forem 

incluídos os benefícios potenciais, o argumento econômico para investimento em 

abastecimento de água e intervenções de saneamento se torna ainda mais forte, 

dependendo do contexto.  

3.4 Saneamento Ambiental e Salubridade Ambiental 

Segundo Borja e Moraes (2005) o conceito de saneamento, como qualquer 

outro, vem sendo socialmente construído ao logo da história da humanidade, em 

função das condições materiais e sociais de cada época, do avanço do 

conhecimento e da sua apropriação pela população. A noção de saneamento 

assume conteúdos diferenciados em cada cultura, em virtude da relação existente 

entre homem-natureza e também em cada classe social, relacionando-se, nesse 

caso, às condições materiais de existência e ao nível de informação e conhecimento.  

A definição clássica de saneamento segundo Menezes (19841, apud BORJA e 

MORAES, 2005) explicita ser essa ação “o conjunto de medidas que visam a 

modificar as condições do meio ambiente, com a finalidade de prevenir doenças e 

promover a saúde”. O mesmo autor faz ainda uma distinção entre “saneamento 

básico”, que seria uma restrição do conceito para designar as ações direcionadas ao 

controle dos patogênicos e seus vetores, e “saneamento ambiental” que teria um 

sentido mais amplo, para alcançar a administração do equilíbrio ecológico, 

relacionando-se, também, com os aspectos culturais, econômicos e administrativos 

e medidas de uso e ocupação do solo.  

Moraes (19932, apud BORJA e MORAES, 2005) considera o conceito de meio 

ambiente muito amplo e introduz o conceito de salubridade ambiental, o que permite 

 
1 MENEZES, Luiz Carlos C. Considerações sobre saneamento básico, saúde pública e qualidade de 

vida. Revista Engenharia Sanitária e Ambiental, Rio de Janeiro, v.23, n.1, p.55-61, jan/mar. 1984.  
 
2 MORAES, Luiz Roberto S. Conceitos de Saúde e Saneamento. Salvador: DHS/UFBA, 1993. 6p. 
Não Publicado.  
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uma definição mais precisa: "saneamento é o conjunto de ações e medidas que 

visam à melhoria da salubridade ambiental, com a finalidade de prevenir doenças e 

promover a saúde". Valendo-se do significado da palavra higiene pelo dicionário, o 

autor diz ainda que a noção de saneamento está ligada à de higiene e a palavra 

higiene significa algo relativo à saúde, portanto, a noção de saneamento relaciona-

se à noção de saúde.  

Assim, o saneamento básico é definido por Moraes (1993, apud BORJA e 

MORAES, 2005) como: "o conjunto de ações, entendidas fundamentalmente como 

de saúde pública, compreendendo o abastecimento de água em quantidade 

suficiente para assegurar a higiene adequada e o conforto, com qualidade 

compatível com os padrões de potabilidade; coleta, tratamento e disposição 

adequada dos esgotos e dos resíduos sólidos; drenagem urbana de águas pluviais e 

controle ambiental de roedores, insetos, helmintos e outros vetores e reservatórios 

de doenças”. 

De acordo com a FUNASA (FUNASA,2007) Saneamento Ambiental é "O 

conjunto de ações socioeconômicas que têm por objetivo alcançar Salubridade 

Ambiental, por meio de abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária 

de resíduos sólidos, líquidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária de uso do 

solo, drenagem urbana, controle de doenças transmissíveis e demais serviços e 

obras especializadas, com a finalidade de proteger e melhorar as condições de vida 

urbana e rural". 

Utilizando-se do conceito de saneamento da OMS, a qual diz que 

“saneamento é o controle de todos os fatores do meio físico do homem, que 

exercem ou podem exercer efeito prejudicial ao seu bem-estar físico, mental ou 

social”, Lima (2001), argumenta que o saneamento deve ser entendido como um 

instrumento essencial para o desenvolvimento urbano e para a melhoria da 

qualidade de vida.  

Saneamento básico, segundo Lima (2001) é termo clássico empregado para 

os serviços de infraestrutura relacionados estritamente com abastecimento de água 

e coleta de esgotos e que o conceito saneamento ambiental configura uma definição 
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mais atual e completa, considerando não só a infraestrutura dos serviços básicos 

mas também as demais atividades que visam sanear o meio ambiente urbano, 

levando em conta os efeitos sinérgicos que a falta destas podem causar, pois já se 

sabe que apenas o abastecimento de água e coleta de esgoto não são suficientes 

para alcançar o estado de higidez necessário para inibir, prevenir ou impedir a 

ocorrência de doenças relacionadas ao meio ambiente. 

A FUNASA (2007) conceitua Salubridade ambiental como sendo o estado de 

higidez em que vive a população urbana e rural, tanto no que se refere a sua 

capacidade de inibir, prevenir ou impedir a ocorrência de endemias ou epidemias 

veiculadas pelo meio ambiente, como no tocante ao seu potencial de promover o 

aperfeiçoamento de condições mesológicas favoráveis ao pleno gozo de saúde e 

bem-estar. 

O conceito de salubridade ambiental, abrangendo o saneamento ambiental 

em seus diversos componentes, busca a integração sob uma visão holística, 

participativa e de racionalização de uso dos recursos públicos. (Batista e Silva, 2006) 

3.5 Indicadores Ambientais 

 Um indicador ambiental pode ser entendido como a representação de um 

conjunto de dados, informações e conhecimentos acerca de determinado fenômeno 

urbano/ambiental capaz de expressar e comunicar, de maneira simples e objetiva, 

as características essenciais (como ocorrência, magnitude e evolução, entre outros 

aspectos) e o significado (como os efeitos e a importância socioambiental associado) 

desse fenômeno aos tomadores de decisão e à sociedade em geral. Sua adoção 

envolve a perspectiva de ser utilizado no acompanhamento de cada fenômeno 

urbano/ambiental ao longo do tempo, no sentido de avaliar o progresso ou 

retrocesso em relação ao meio ambiente. (SEI, 2006) 

Índices que medem qualidade ambiental urbana seriam mais adequados 

como instrumentos de gestão urbana do que índices que medem a qualidade de 

vida. A boa ou má qualidade de vida pode estar relacionada com a qualidade do 
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meio ambiente. (GUIMARÃES, 2004). Von Schirnding (apud CALIJURI et al, 20091) 

reforça o papel dos indicadores de salubridade ambiental afirmando que os 

indicadores têm como papel principal a transformação de dados em informações 

relevantes para os tomadores de decisão e o público. Em particular, eles podem 

ajudar a simplificar um arranjo complexo de informações sobre saúde, meio 

ambiente e desenvolvimento, possibilitando uma visão “sintetizada” das condições e 

tendências existentes. Uma política de informação em saúde ambiental é uma 

ferramenta essencial para a tomada de decisão e elaboração de políticas públicas 

visando à saúde e ao desenvolvimento sustentável. É igualmente imprescindível 

para apoiar ações capazes de reverter a degradação ambiental e melhorar a 

qualidade de vida da população (AUGUSTO e BRANCO, 2003; TACHIZAWA e 

GARRET, 2007; TACHIZAWA, 2008; WHO, 2004 apud SOUSA et al, 20092).  

De acordo com Tayra e Ribeiro (2006), o mais popular dos sistemas de 

indicadores ambientais é o PER (Pressão-Estado-Resposta, PSR em inglês). O 

modelo foi desenvolvido e recomendado originalmente pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1993) e é também utilizado, 

com algumas alterações, por outras agências internacionais como Unstat (Divisão de 

Estatísticas das Nações Unidas) e Eurostat (Divisão de Estatísticas da Comunidade 

Européia). Os autores apresentam ainda uma nova versão do modelo PER. A 

abordagem PEIR (Pressão-Estado-Impacto-Resposta) é uma versão ampliada do 

modelo PER que vem sendo utilizada pelo PNUMA (Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente) na elaboração da série GEO (Global Environment Outlook). 

O projeto GEO, iniciado em 1995, busca avaliar o estado do meio ambiente nos 

níveis global, regional e nacional. A variável impacto busca mensurar o impacto ou o 

efeito produzido pelo estado do meio ambiente sobre diferentes aspectos, como os 

ecossistemas, qualidade de vida humana, economia urbana local, entre outros. Na 

visão tanto de Tayra e Ribeiro (2006) e Augusto e Branco (2003 apud SOUSA et al, 

2009), é preciso que os parâmetros ambientais estejam conjugados aos sociais e 

 
1 CALIJURI et al. Estudo de indicadores de saúde ambiental e de saneamento em cidade do Norte do 
Brasil, Engenharia Sanitária e Ambiental, Rio de janeiro, v.14, n.1, p.19-28, jan./mar. 2009.  
 
2 SOUZA, J. H. et al. Desenvolvimento de indicadores síntese para o desempenho ambiental. Saúde 

e Sociedade. São Paulo, v.18, n.3, p.500-514, 2009. Disponível em: 
<www.scielo.br/pdf/sausoc/v18n3/14.pdf >. Acesso em 21 mar. 2011. 
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econômicos, o que resulta, segundo Souza (2009), nos chamados indicadores de 

desenvolvimento sustentável (IDS). Um exemplo de indicador ambiental muito 

utilizado no Brasil é o Indicador de Salubridade Ambiental - ISA.  

3.6 Indicador de Salubridade Ambiental 

O ISA, segundo o Manual Básico do ISA (São Paulo, 1999) e Piza (2000), é 

um instrumento criado pela Câmara Técnica de Planejamento do Conselho Estadual 

de Saneamento (CONESAN) para servir como subsídio para a elaboração do 

Relatório da Situação da Salubridade Ambiental de um município ou de uma Região, 

como parte do Plano Estadual de Saneamento. Estabelecido para avaliar a situação 

de salubridade no Estado de São Paulo, o ISA é um Indicador de Salubridade 

Ambiental, calculado pela média ponderada de uma série de indicadores 

relacionados direta ou indiretamente com a salubridade ambiental, priorizando a 

saúde pública, o controle ambiental e a sustentabilidade econômica. Oliveira (2003) 

afirma que a composição e as variáveis do ISA abrangem a caracterização 

qualitativa e quantitativa dos serviços de abastecimento de água, esgotos sanitários 

e limpeza pública, o controle de vetores, roedores, problemas localizados (área de 

risco) e um indicador socioeconômico dos municípios para balizar ações compatíveis 

com as realidades locais e que para o cálculo de cada variável, são utilizados 

determinados critérios no tratamento dos dados coletados, como faixa de população 

de atendimento, de tempo de saturação, de concentração e distribuição de dados, 

interpolação de valores, bem como peso de ponderação. 

3.6.1 Como surgiu o ISA 

 De acordo com o Capítulo II da Política Estadual de Saneamento do Estado 

de São Paulo, Lei nº. 7750/92 (São Paulo, 1992), que trata do Plano Estadual de 

Saneamento, em seu Artigo 9º, para avaliação da eficácia do Plano Estadual de 

Saneamento, o CONESAN fará publicar, até 30 de abril de cada ano, os relatórios 

sobre a Situação da Salubridade Ambiental na Região, de cada região ou sub-região 

em que o Estado de São Paulo foi dividido, objetivando dar transparência à 

administração pública e subsídios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de 

âmbitos municipal, estadual e federal.  O relatório sobre a Situação de Salubridade 
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Ambiental no Estado de São Paulo seria elaborado tomando-se por base o conjunto 

de relatórios sobre a situação de salubridade ambiental nas regiões e estes 

deveriam conter, no mínimo, avaliação da salubridade ambiental e avaliação do 

cumprimento dos programas previstos nos vários planos regionais e no do Estado, 

entre outros itens. A referida Lei também cita que tanto o Plano Estadual de 

Saneamento quanto os Planos Regionais de Saneamento ambiental deveriam 

conter a caracterização e avaliação da situação de salubridade ambiental no Estado 

de São Paulo, através de indicadores sanitários, de saúde e ambientais, indicando 

os fatores causais e suas relações com as deficiências detectadas, bem como as 

suas conseqüências para o desenvolvimento econômico e social. 

 O Decreto N.º41.679/1997 (São Paulo, 1997), regulamentou a composição e 

o funcionamento do CONESAN e em seu artigo 5º, inciso I, determinou que o 

Conselho deve acompanhar, através de relatório sobre a “Situação de Salubridade 

Ambiental no Estado de São Paulo”, a evolução de indicadores sanitários, de saúde 

e ambientais, a caracterização qualitativa e quantitativa da prestação dos serviços 

públicos de saneamento e  tendências projetadas da oferta e demanda desses 

serviços e ratifica que o CONESAN mandará publicar, até 30 de abril de cada ano, 

os relatórios sobre a “Situação de Salubridade Ambiental”, de cada região ou sub-

região. 

 Para cumprir o que determina o inciso I do artigo 5º deste Decreto, pela 

Deliberação CONESAN 4/97 (SECRETARIA DE SANEAMENTO E ENERGIA, 1997), 

o Conselho criou a Câmara Técnica de Planejamento, estabelecendo-lhe como 

atribuição a elaboração de relatório sobre a “Situação de Salubridade Ambiental no 

Estado de São Paulo”. Esta, por sua vez, objetivando medir de forma uniforme as 

condições de saneamento de cada Município e identificar suas causas, desenvolveu 

o Indicador de Salubridade Ambiental – ISA. 

 No Manual Básico do ISA (SÃO PAULO, 1999) aparece que para a 

construção do ISA, foram selecionadas as variáveis disponíveis e de fácil tabulação, 

no sentido de facilitar a elaboração do relatório sobre a “Situação de Salubridade 

Ambiental no Estado de São Paulo” e das Políticas Públicas do Setor, adotando 

como principais princípios e hipóteses: uniformidade da base de dados e 
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informações utilizada, bem como dos critérios e formas de cálculo, comparabilidade 

das situações de salubridade entre os Municípios do Estado, possibilidade de 

representar o estágio de salubridade com base na oferta de infraestrutura de 

saneamento limitada ao abastecimento de água, aos esgotos sanitários e à limpeza 

pública; na situação de controle de vetores e de agrotóxicos conforme expressada 

pela vigilância sanitária do Estado, nas condições socioeconômicas expressadas 

pelos parâmetros sistematicamente levantados no Estado, relativos respectivamente 

à saúde pública, à renda e à educação e na identificação de outros aspectos 

relacionados à salubridade ambiental, de caráter extensivo ou localizado, mas 

importantes e peculiares a uma região; por sua peculiaridade, estes aspectos não 

comportam comparação entre todas as regiões ou municípios, e, assim sendo, não 

foram integrados ao ISA e nem comportam uma valoração numérica; por sua 

relevância, porém, sempre deverão estar associados ao(s) respectivo(s) ISA(s) para 

melhor caracterizar(em) o estágio de salubridade ambiental local e/ou regional e 

orientar(em) as prioridades de investimentos; possibilidade de serem arbitrados 

pesos para a ponderação de todos os aspectos anteriormente referidos e integrados 

no ISA, necessidade de limitar os dados e informações a serem utilizados àqueles 

sistematicamente disponíveis com a frequência desejada e aos facilmente tabuláveis.  

3.6.2 Objetivos e aplicabilidade do ISA 

 Piza (2000) coloca que o ISA foi desenvolvido "para avaliação da eficácia do 

Plano Estadual de Saneamento", de forma a atender as normas e os regulamentos 

decorrentes da Política Estadual de Saneamento - Lei nº. 7.750/1992. O autor afirma 

ainda que este indicador foi criado para permitir a identificação das demandas para a 

melhoria dos serviços de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos e 

coleta e disposição final do lixo urbano, assim como a elaboração de programas 

corretivos e preventivos de controle de vetores, além da formulação de uma política 

de investimentos compatível com a capacidade de cada município e de pagamento 

do usuário. O autor afirma ainda que trata-se de um modelo desenvolvido com o 

objetivo de verificar as condições de salubridade em âmbito municipal, ou seja, com 

a utilização do ISA pretende-se identificar e avaliar, de maneira uniforme, as 

condições de saneamento de cada município e ressalta que o ISA tem sua 

aplicabilidade dirigida para zonas urbanas e/ou de expansão urbana dos municípios, 
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pois nas áreas rurais essa aplicabilidade ficaria prejudicada devido à inexistências 

da prestação de dados ou dos serviços que são avaliados pelo modelo proposto. 

 O Relatório Preliminar dos estudos para o desenvolvimento de estratégias 

para a universalização dos serviços no setor de saneamento básico do Estado de 

São Paulo, em conformidade com a Lei nº7750/92, da Secretaria de Energia, 

Recursos Hídricos e Saneamento do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2005), 

aponta que o ISA objetiva medir uniformemente as condições de saneamento de 

cada um dos municípios do Estado de São Paulo e identificar suas causas, 

contribuindo assim para o monitoramento dos avanços e impactos das ações de 

saneamento. 

 O principal mérito do ISA, segundo seu Manual Básico (SÃO PAULO, 1999) é 

reunir e apresentar sinteticamente a situação de salubridade ambiental de cada 

Município através de um valor numérico, sendo possível, dessa forma, compará-la 

com a situação dos demais municípios na sua região e no Estado. Da forma em que 

foi desenvolvido, o ISA permitirá a incorporação de novos indicadores, variáveis e 

forma de pontuação à medida que se tenha novas informações ou que se obtenha 

novos patamares nos serviços de abastecimento de água, esgotos sanitários e  

manejo de resíduos sólidos, no controle de vetores e nas condições físicas dos 

mananciais. Porém, o Manual aponta que para uma mais completa compreensão da 

salubridade ambiental, será sempre muito importante que se analisem todas as 

componentes do indicador e não meramente o seu valor global. 

3.6.3 Como é composto o ISA 

 O ISA, segundo Piza (2000) é composto por indicadores selecionados da área 

de saneamento ambiental, socioeconômico, da saúde pública e dos recursos 

hídricos. No sentido de facilitar a elaboração do relatório, foram escolhidas as 

variáveis disponíveis e de fácil tabulação. É formado por seis grupos de indicadores: 

Indicador de Abastecimento de Água (Iab); Indicador de Esgoto Sanitário (Ies); 

Indicador de Resíduos Sólidos (Irs); Indicador de Controle de Vetores (Icv); Indicador 

de Riscos de Recursos Hídricos (Irh) e Indicador Socioeconômico (Ise). A esses 

Indicadores "devem ser juntadas, quando for o caso, informações relativas a 
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municípios e/ou regiões com presença de aspectos de salubridade ambiental 

peculiar ou relevante". (São Paulo, 1999) 

 O ISA a ser obtido para todos os municípios do Estado de São Paulo, de 

acordo com o Manual Básico, é calculado pela média ponderada de indicadores 

específicos através da seguinte fórmula mostrada na Equação 1: 

ISA = 0,25 Iab + 0,25 Ies + 0,25 Irs + 0,10 Icv + 0,10 Irh + 0,05 Ise (1) 

onde: Iab, Ies, Irs, Icv, Irh e Ise abrangem as diferentes variáveis e subindicadores  

com símbolo correspondente e a razão ou finalidade de sua utilização, de acordo 

com o Quadro 3: 

INDICADOR SUBINDICADOR FINALIDADE 

Indicador de 
Abastecimento 

de Água Iab 

Cobertura (Atendimento, Ica) 
Quantificar os domicílios atendidos por 

sistemas de abastecimento de água com 
controle sanitário. 

Qualidade da Água Distribuída (Iqa) Monitorar a qualidade da água fornecida. 

Saturação dos Sistemas Produtores 
( Quantidade, Isa) 

Comparar a oferta e demanda de água e 
programar ampliações ou novos sistemas 

produtores e programas de controle e 
redução de perdas. 

Indicador de 
Esgotos 

Sanitário Ies 

Cobertura em coleta e tanques 
sépticos (Ice) 

Quantificar os domicílios atendidos por 
rede de esgotos e/ou tanque séptico. 

Esgoto tratado e tanque séptico (Ite) Indicar a redução da carga poluidora 
Saturação do Tratamento (Ise)

C
o
m
p
a
r
a
r
 
a
 
o
f
e
r
t
a
 
e
 
d
e
m
a

Comparar a oferta e demanda das 
instalações existentes e programar novas 

instalações ou ampliações. 
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s
 
o
u
 
a
m
p
l
i
a
ç
õ
e
s
. 

Indicador de 
Resíduos 
Sólidos Irs 

Coleta de Lixo (Icr) 
Quantificar os Domicílios atendidos por 

coleta de lixo. 

Tratamento e Disposição Final (Iqr)

Q
u
a
l
i
f
i
c
a
r
 
a
 
s
i
t
u
a
ç
ã
o
 
d
a
 
d
i
s
p
o
s
i
ç
ã
o
 
f
i
n

Qualificar a situação da disposição final 
dos resíduos 
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a
l
 
d
o
s
 
r
e
s
í
d
u
o
s
. 

Saturação da Disposição Final (Isr) 
Indicar a necessidade de novas 

instalações. 

Indicador de 
Controle de 
Vetores Icv 

Dengue (Ivd) e esquistossomose (Ive) 

Identificar a necessidade de programas 
corretivos e  preventivos de redução e 

eliminação de vetores transmissores e/ou 
hospedeiros da doença. 

Leptospirose (Ivl) 
Identificar a necessidade de programas 
preventivos de redução e eliminação de 

ratos. 

Indicador de 
Recursos 

Hídricos Irh 

Água Bruta (Iqb) 
Qualificar a situação da água bruta (Iqb) ou 

risco geográfico 

Disponibilidade dos mananciais (Idm) 
Quantificar a disponibilidade dos 

mananciais em relação à demanda. 

Fontes Isoladas (Ifi) 

Abrange o controle das águas 
utilizadas pelas populações em áreas 
urbanas não atendidas pelos serviços 

oficiais de abastecimento de água. 

Indicador 
Socio 

econômico  
Ise 

Indicador de Saúde Pública (Isp) 

Indicar a possibilidade dos serviços de 
saneamento inadequados, que podem ser 

avaliados através de: 
- Mortalidade infantil ligada a doenças 

de veiculação hídrica. (imh); 
- Mortalidade infantil e de idosos ligada a 

doenças respiratórias (imr). 

Indicador de Renda (Irf) 
 

Indicar a capacidade de pagamento da 
população pelos serviços e a capacidade 

de investimento pelo município através de: 
- Distribuição de renda abaixo de três 

salários mínimos. (i2s); 
- Renda média. (irm). 

Indicador de Educação (Ied) 
 

Indicar a linguagem de comunicação nas 
campanhas de educação sanitária e 

ambiental através de : 
- Índice de nenhuma escolaridade (ine); 
- Índice de escolaridade até 1o grau (ie1) 

Quadro 3 – ISA: Componentes e Finalidades 
Fonte: Manual Básico do ISA, São Paulo (1999). 

 Sobre a pontuação referente a cada indicador, Piza relata que esta foi alvo de 

várias discussões realizadas nas reuniões da Câmara Técnica de Planejamento do 
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CONESAN, as quais tiveram como resultado que os valores obtidos pelos 

indicadores são pontuados em uma escala cuja variação seja de 0 (zero) a 100 (cem) 

e caso os indicadores apresentem questões que envolvam risco para algum morador, 

a pontuação não será realizada de acordo com  uma escala variável de valores, mas 

sim através do seguinte critério: não há risco de vida (100 pontos), há risco de vida 

(zero ponto). 

 Desta forma, o ISA é calculado pela média ponderada dos indicadores 

propostos com valor atribuído aos seus pesos, abrangendo as diferentes variáveis e 

subindicadores (cujo cálculo se dá por média aritmética, para obtenção do indicador 

ou índice setorial) que o compõem, possibilitando ainda reunir e apresentar 

sinteticamente a situação ambiental de cada município por meio de um valor 

numérico e por meio do resultado obtido comparar, de um modo equitativo, todos os 

municípios do Estado de São Paulo, para onde fora criado. 

 Com relação ao critério de ponderação de cada indicador, o mesmo autor diz 

que este também foi objeto das discussões realizadas nas reuniões da Câmara 

Técnica de Planejamento, declarando que num primeiro momento, os membros da 

Câmara decidiram que a água era prioridade em qualquer situação, dando a esse 

indicador uma ponderação de 40% do ISA, porém, num segundo momento, após a 

realização de uma simulação do ISA, percebeu-se que o abastecimento de água 

estava equacionado na maioria dos municípios paulistas e havia mais problemas 

relacionados aos sistemas de esgotos e de resíduos sólidos, daí, optou-se por 

atribuir ponderação equivalente a 25% do ISA para cada um dos serviços. A Câmara 

Técnica entendeu ainda que, para um perfeito funcionamento do serviço de 

abastecimento de água, torna-se necessária a existência da matéria-prima: a água; 

assim, foi-lhe atribuída a ponderação de 10%, a mesma atribuída ao Indicador de 

Controle de Vetores. Para o Indicador Socioeconômico foi atribuída uma ponderação 

de 5%.  

3.7 A utilização do ISA no Brasil e os diferentes pesos adotados para os 

indicadores setoriais 
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O Indicador de Salubridade Ambiental possui em seu cerne uma 

característica de muita valia, essa característica é a mutabilidade, a possibilidade de 

se somar ou subtrair subindicadores para melhor aferir a salubridade ambiental de 

uma área de estudo selecionada é um grande trunfo, pois a variabilidade no que 

concerne à disponibilidade de dados confiáveis é uma das condições imperativas 

para sua aplicabilidade imparcial ou sua adaptação. (SARTORI E GUEDES Jr., 2009) 

 A possibilidade de avaliar o ISA, dadas as condições de interação entre 

saneamento e saúde pública, sua aparente facilidade em ser aplicado e a 

possibilidade de reprodutibilidade é que leva a adaptá-lo como modelo no município 

de Toledo (OLIVEIRA, 2003), por exemplo. 

 Estas características positivas fazem com que o ISA esteja sendo 

amplamente utilizado no Brasil desde a sua elaboração, seja para testar sua 

aplicabilidade em outros tipos de áreas, seja para avaliar a salubridade de 

municípios de outros estados, com adaptações ou não. A seguir, serão mostrados, 

numa ordem cronológica, (de acordo com a literatura científica encontrada) os 

estudos feitos com aplicação do ISA. 

 No mesmo ano em que o ISA foi elaborado pelo CONESAN, Almeida (1999) 

considerou o modelo de ISA, como sendo o documento mais adequado para servir 

de referência para a elaboração do método proposto em seu estudo, denominado de 

Indicador de Salubridade Ambiental para Favelas (ISA/F), cujo objetivo foi verificar 

as condições de salubridade ambiental em favela urbanizada, avaliando se a 

urbanização de uma favela promove sua recuperação urbanística ambiental, de 

forma a adequá-la a padrões de salubridade que viabilizem sua permanência no 

local onde se encontra inserida, sem comprometer o meio ambiente e a saúde de 

seus moradores. O ISA/F é obtido pela média ponderada de catorze indicadores: 

cobertura de abastecimento de água, cobertura em coleta de esgoto e tanques 

sépticos, coleta de lixo, drenagem, vias de circulação, segurança geológica-

geotécnica, densidade demográfica bruta, energia elétrica, regularização fundiária, 

varrição, iluminação pública, espaço público, renda e educação. 



 

 

39 

 De acordo com Montenegro et al (2001), na perspectiva de utilização de uma 

metodologia simples e objetiva para a elaboração sistemática e a atualização 

periódica dos diagnósticos de salubridade ambiental previstos nos Planos Plano 

Municipal de Saneamento e no “Relatório da Situação de Salubridade Ambiental do 

Município”, e nos relatórios mencionados, pretende-se adotar como ferramenta 

principal desses diagnósticos o Índice de Salubridade Ambiental (ISA/BH), indicador 

específico que juntamente com o IQVU (Índice de Qualidade de Vida Urbana) e o 

IVS (Índice de Vulnerabilidade Social), já utilizados pela Prefeitura Municipal de Belo 

Horizonte (PBH) constituem para a Prefeitura de Belo Horizonte instrumentos úteis 

para a definição de políticas públicas e para a distribuição de recursos do Orçamento 

Participativo. O ISA/BH é obtido pela média ponderada de seis índices setoriais ou 

temáticos: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, 

drenagem urbana, saúde ambiental e salubridade da moradia. 

 Santos, Lemos e Silva (2003) utilizaram da metodologia de cálculo do ISA em 

sua versão preliminar, aplicando-o ao município de Taperoá na bacia do rio do 

mesmo nome no Estado da Paraíba, com o objetivo de conhecer as necessidades e 

dificuldades desta localidade e propor medidas para possibilitar o planejamento 

pelos gestores públicos, no sentido de tentar garantir uma melhoria da qualidade de 

vida da população. 

 Já Oliveira (2003), avaliou a salubridade ambiental do município de 

Toledo/PR, aplicando o ISA, Indicador de Salubridade Ambiental, adaptado às 

condições e peculiaridades locais. Neste caso, O ISA é composto por 44 sub 

indicadores, agrupados por similaridade gerando 12 grandes grupos de Indicadores, 

simplificados em 6 Indicadores finais, sendo eles: Abastecimento de Água, Esgoto 

Sanitário, resíduos sólidos, controle de vetores, Regional (drenagem pluvial urbana) 

e socioeconômico. 

 Com o objetivo de estudar as condições materiais e sociais que compõem a 

salubridade ambiental de áreas de ocupação espontânea de Salvador, com e sem 

intervenção em infraestrutura sanitária, para estabelecer um conjunto de indicadores 

que possam medi-la e analisá-los de forma comparativa visando verificar se a 

implantação de medidas sanitárias influenciou positivamente na condição da 
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salubridade destas áreas, Dias (2003) adaptou o ISA, criando o ISA/OE, elegendo 

sete componentes relacionados às condições materiais e sociais integrantes da 

salubridade ambiental, apontando abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

resíduos sólidos, drenagem urbana e condições de moradia como componentes 

relacionados às condições materiais das ocupações espontâneas e os componentes 

socioeconômico-cultural e saúde ambiental relacionados às condições sociais.  

 Segundo Almeida e Abiko (2004), O ISAL - Indicador de Salubridade 

Ambiental Local - foi desenvolvido de forma a atender a solicitação feita pela 

Organização não governamental Água e Cidade ao Departamento de Engenharia de 

Construção Civil da Universidade de São Paulo, em 2001. O ISAL foi desenvolvido 

como uma metodologia capaz de verificar a real situação dos aspectos relacionados 

com a salubridade ambiental existentes em comunidades, bairros e/ou cidades e 

para garantir que as avaliações realizadas forneçam informações e dados concretos 

que contribuirão para a identificação das reais condições de salubridade dos locais 

pesquisados. Seu objetivo é ser um conjunto de indicadores sanitários, de saúde e 

ambientais tendo como referência as informações prestadas pelos moradores de um 

determinado município, região ou de uma parcela territorial previamente definida. 

Estes indicadores auxiliam na caracterização e na avaliação da situação de 

salubridade ambiental, indicando as deficiências existentes nos serviços públicos 

prestados, bem como as suas consequências para o desenvolvimento econômico e 

social e enfatizou-se o seguinte conjunto de possíveis categorias: Abastecimento de 

Água; Coleta de Esgoto Sanitário; Resíduos Sólidos Domiciliar; Drenagem de Águas 

Pluviais; Limpeza Pública; Existência de Vetores.  

 Tendo como estudo de caso, a cidade de João Pessoa, Ribeiro (2004) 

realizou um estudo para uma avaliação das possibilidades e viabilidade da aplicação 

do método ISA, para análise intraurbana por bairros e sua contribuição para a 

gestão urbana, particularmente nos aspectos ligados à salubridade ambiental. Neste 

estudo, segundo Ribeiro et al (2004) utilizou-se o ISA padrão, proposto pelo 

CONESAN pela sua simplicidade e no caso do estudo intraurbano, calculou os 

subindicadores e suas respectivas pontuações, a partir dos dados de cada bairro, 

considerando-se, no entanto, para efeito de exigência ambiental, a sua inclusão em 

um meio urbano com uma população muito maior que o próprio bairro. 
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 Batista (2005) apresentou o ISA/JP - Indicador de Salubridade Ambiental, 

para análise intraurbana por setor censitário e bairro como uma contribuição para a 

gestão urbana relativa a esta temática. Trata-se de uma adaptação do ISA 

desenvolvido pelo CONESAN, com incorporação de mais um subindicador, o de 

drenagem urbana - Idu, cujo cálculo considera o estado das ruas de um setor 

censitário de um bairro, relativo à possibilidade de ocorrências de inundação, 

defeitos e pavimentação. 

 Um conjunto de indicadores semelhante ao ISA foi desenvolvido por Moura 

(2006) para avaliação da saúde pública do município de Tucuruí/PA, através da 

análise da exposição da população ao nível sanitário-ambiental local. Para este 

estudo, foram construídos seis indicadores ou scores: o Scoreagua, agrupando 

todas as variáveis relacionadas ao componente água de abastecimento; o 

Scoresgoto, relacionado ao componente esgotamento sanitário; o Scoredren, 

relacionado ao componente drenagem urbana; o Scoreamb, relacionado ao 

componente saúde ambiental; o Scorepub, relacionado ao componente saúde 

pública e o Scorelixo, relacionado ao componente resíduos sólidos.  

 Com o objetivo de acessar os impactos dos centros urbanos na 

vulnerabilidade dos recursos hídricos superficiais da bacia hidrográfica do rio 

Cachoeira, Sul do Estado da Bahia, o ISA foi utilizado por Bahia (2006) para geração 

do mapa de vulnerabilidade. 

 Com o propósito de estudar e comparar o ISA para duas classes de 

comunidades: uma com bom nível de infraestrutura e outra pobre em recursos e com 

vários defeitos na sua constituição física, Menezes (2007) escolheu as cidades de 

Ouro Branco, Ouro Preto, Congonhas e Conselheiro Lafaiete, no Estado de Minas 

Gerais para realizar seu estudo e construir um ponto de partida para orientar planos 

de ataque e solução dos problemas de saneamento ambiental presentes nas 

comunidades carentes. 

 A fim de estruturar indicadores relativos aos aspectos socioeconômicos, 

proteção do solo e qualidade da água do rio Jiquiriçá e assim estruturar um indicador 

integrado capaz de estimar o grau de qualidade ambiental da bacia hidrográfica do 
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rio de mesmo nome, Rocha (2008) utilizou o ISA para representar o indicador 

socioeconomia e usou sua metodologia para as sedes urbanas dos municípios 

localizados no interior da Bacia Hidrográfica do rio Jiquiriça. 

 Silva, Nascimento e Silva (2008) propuseram um procedimento baseado em 

um indicador de salubridade ambiental, o ISA/JP1 desenvolvido por Silva (2006), 

com adaptação do modelo ISA/JP (Batista e Silva, 2006), com a agregação de  mais 

um subindicador específico, o de condições de moradia, Icm, à semelhança do 

modelo ISA/OE desenvolvido por Dias, Borja e Moraes (2004).  Sua composição é 

dada pela média ponderada de subindicadores específicos, com avaliação de 

atributos não apenas quantitativos, mas também qualitativos, e da condição da 

gestão dos sistemas pertinentes. 

 Para aferir a salubridade ambiental do município de Rio Claro/SP através do 

estudo dos casos de dengue ocorridos no perímetro urbano do município num 

período de cinco anos, Sartori e Guedes Jr. (2009) utilizaram o ISA, aplicando seu 

método em cada bairro do município, culminando na classificação da salubridade 

ambiental de cada um deles. Tal aplicação ocorreu nos bairros do perímetro urbano 

do município, dentro de uma escala intramunicipal. (SARTORI, 2009) 

 Levati (2009) realizou um trabalho para analisar o estado de salubridade 

ambiental das áreas urbanas do município de Criciúma/SC, por meio da utilização do 

ISA, dividindo sua área de estudo em cinco microbacias, que compreendiam 167 

setores censitários. 

Buckley (2010) considerou a grande aceitação do Programa de Arrendamento 

Residencial - PAR (programa criado por criado por lei federal, para atendimento às 

necessidades de moradia da população de baixa renda, atualmente considerada 

como a parcela da população com rendimentos familiares até seis salários mínimos) 

em Aracaju/SE e a localização de grande parte dos empreendimentos em áreas de 

preservação permanente e o teve como foco de seu estudo. Com o intuito de 

verificar o efetivo atendimento às condições objetivas para que as unidades dos 

empreendimentos do PAR em Aracaju/SE possam ser consideradas salubres e 

adequadas ao oferecimento de melhor qualidade de vida a seus beneficiários, bem 
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como aos ocupantes do entorno, a autora fez uma adaptação no ISA, criando o 

ISA/PAR baseado nos sub-indicadores de Abastecimento de Água, Esgotamento 

Sanitário, Resíduos Sólidos, Controle de Vetores, Espaço Público, Condições de 

Moradia, Satisfação com a Moradia e Efeitos sobre o Entorno. 

 Costa (2010), pretendendo analisar as condições de salubridade ambiental 

em comunidades rurais por meio do ISA, aplicou o modelo de ISA, desenvolvido por 

Dias (2003), nas localidades rurais Olaria, Cristais e Castiliano, pertencentes ao 

município de Ouro Branco/MG. Após constatar a inviabilidade deste modelo devido à 

constatação de parâmetros e pontuações inadequados que não retratam a realidade 

encontrada nestas comunidades e para equacionar estas dificuldades e quantificar 

de maneira precisa a salubridade ambiental no meio rural, foi desenvolvido pelo 

autor, um novo modelo matemático de ISA voltado para comunidades rurais, 

utilizando a metodologia Delphi, denominado ISA/CR, o qual alterou o peso de 

alguns parâmetros e incorporou indicadores e subindicadores diferentes daqueles 

estudados na zona urbana.  

 No Plano Municipal de Saneamento de Belo Horizonte/MG 2008/2011, 

Atualização 2010 (Belo Horizonte, 2010), aparece como um dos elementos que 

subsidiam tal Plano, o índice ISA/BH. Este índice foi construído a partir do somatório 

ponderado de cinco aspectos componentes do saneamento ambiental: 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana 

e controle de vetores; porém o peso adotado para cada índice setorial foi escolhido 

de acordo a situação da prestação dos serviços de saneamento e de presença de 

infraestrutura e o ISA/BH foi formulado para avaliar cada bacia elementar e sub-

bacia elementar, conforme o Plano Diretor de Drenagem de belo Horizonte, 

atendendo à Política Municipal de Saneamento. Cabe ressaltar que no Plano 

2004/2007(Belo Horizonte, 2004) já se utilizou o ISA, porém com pesos maiores 

atribuídos aos indicadores setoriais de esgotamento sanitário e de resíduos sólidos e 

menores em relação aos indicadores de drenagem urbana e controle de vetores. 

 Aravéchia Jr. (2010) fez uso da metodologia proposta pelo CONESAN para o 

cálculo do ISA, com adaptações no cálculo das variáveis que compõe cada índice 

setorial, assim como nos pesos de cada índice. O estudo foi feito com a função de 
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caracterizar quali e quantitativamente os serviços básicos de saneamento no Estado 

de Goiás, por meio de um estudo de caso, com avaliação de nove municípios 

goianos, realizando seu diagnóstico, o qual correlacionou o nível de salubridade 

destes com os seus respectivos sistemas de saneamento.  

 Calmon, Neumann e Aguiar (2011) realizaram a aplicação do Indicador de 

Salubridade Ambiental – ISA no Loteamento Lagoa Carapebus, inserido na APA 

(Área de Proteção Ambiental) de Praia Mole – Serra/ES, a fim de avaliar as 

condições de saneamento ambiental da região. 

 Para avaliar a salubridade ambiental nas Áreas de Preservação Permanente 

(APP) do Rio Boicy - Foz do Iguaçu/PR, Oliveira e Dolli (2011) aplicaram a 

metodologia do ISA, analisando as condições sociais e materiais em relação ao 

saneamento e saúde. 

 Lorencini (2011) avaliou o Índice de Salubridade Ambiental da zona urbana 

do município de Viana/ES, por meio de metodologia adaptada do ISA, com 

finalidade de determinar, com uso de georreferenciamento, as áreas de maior 

carência em investimentos em saneamento ambiental. 

 

3.7.1 Os diferentes pesos usados para os indicadores setoriais do ISA 

Como pode ser notado, desde a sua construção o ISA vem sendo muito 

utilizado em vários locais do país e, muitas vezes, adaptado para atender 

determinada especificidade ambiental de uma área. A seguir, será mostrada no 

Quadro 4 uma compilação das diversas equações para o cálculo do ISA , com 

número de índices setoriais diferentes, assim como pesos diferentes atribuídos a 

estes.
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Modelo de ISA Formulação Matemática Fonte 

ISA CONESAN ISA = 0,25 Iab + 0,25 Ies + 0,25 Irs + 0,10 Icv + 0,10 Irh + 0,05 Ise São Paulo, 1999 

ISA/F ISA =  (Ica + Ice + Icr + Idr + Ivc + Isg + Idd + Iel + Ire + Iva + Iip + Iep + Irf + Ied) ÷14 Almeida e Abiko, 2000 

ISA/BH Geral* ISA = f ( a.Iab ; b.Ies ; c.Irs ; d.Idu ; e.Iam ; f.Ism) Montenegro et al, 2001 

ISA Toledo/PR ISA = 0,30 Ia + 0,20 Ie + 0,20 Irs + 0,10 Icv + 0,10 Ire + 0,10 Ise Oliveira, 2003 

ISA/OE ISA = 0,20 Iaa +  0,20 Ies  +  0,15 Irs  +  0,10 Idu +  0,15 Icm  +  0,10 Ise  +  0,10 Isa Dias, 2003 

ISA/BH 2004 ISA = 0,05 Iab + 0,45 Ies+ 0,35 Irs +  0,05 Idr + 0,10 Icv Belo Horizonte, 2004 

ISA/JP ISA = 0,25 Iab + 0,20 Ies +  0,20 Irs + 0,10 Icv  +  0,10 Irh + 0,10 Idu +  0,05 Ise Batista, 2005 

ISA/JP1 ISA = 0,20 Iab + 0,20 Ies + 0,15 Irs + 0,10 Icv + 0,10 Irh + 0,10 Idu + 0,10 Icm + 0,05 Ise Silva, 2006 

ISA/Comunidade ISA = 0,20 Iaa +  0,20 Ies +  0,15 Irs +  0,10 Idu +  0,15 Icm +  0,10 Ise  +  0,10 Ish Menezes, 2007 

ISA/Rio Claro ISA = 0,2941 Iab + 0,2941 Ies + 0,2941 Irs + 0,11770 Icv Sartori, 2009 

ISA/CR ISA = 0,25 Iab + 0,25 Ies + 0,20 Irs + 0,20 Idu + 0,10 Icv Levati, 2009 

ISA/PAR ISA = 0,15 Iab + 0,15 Ies + 0,10 Irs + 0,10 Icv + 0,10 Iep + 0,15 Icm + 0,10 Ism + 0,15 Iee Buckley, 2010 

ISA/BH 2008 ISA = 0,05 Iab + 0,35 Ies + 0,25 Irs + 0,20 Idr +  0,15 Icv Belo Horizonte, 2010 

ISA/Viana ISA = 0,08 Iaa + 0,39 Ies + 0,29 Irs + 0,24 Idr Lorencini, 2011 

Quadro 4 - Principais Fórmulas Utilizadas para o Cálculo do ISA  
Fonte: Adaptado de Costa (2010) e Lorencini (2011). 
Legenda:  
Iab/Ia/Iaa = indicador de abastecimento de água. 
Ies/Ie/Ice = indicador de esgotamento sanitário. 
Irs/Icr = indicador de resíduos sólidos/coleta de lixo. 
Icv = indicador de controle de vetores. 
Idu/Idr/Ire = indicador de drenagem urbana/regional. 
Irh = indicador de riscos de recursos hídricos. 
Ise = indicador socioeconômico. 
Ivc = indicador de vias de circulação. 
Isg = indicador de segurança geológica-geotécnica. 
Idd = indicador de densidade demográfica bruta. 
Iel = indicador de energia elétrica. 

Ire = indicador de regularização fundiária. 
Iva = indicador de varrição. 
Iip = indicador de iluminação pública. 
Iep = indicador de espaço público. 
Irf = indicador de renda. 
Ied = indicador de educação. 
Iam/Isa = indicador de saúde ambiental. 
Ism/Icm = indicador de salubridade da moradia/condições de moradia. 
Ish = indicador de higidez ambiental e pessoal. 
Ism = indicador de satisfação com a moradia. 
Iee = indicador de efeitos sobre o entorno. 

a, b, c, d, e, e f = coeficientes que refletem a importância relativa (peso)  
que se quer dar a cada um dos setores ou temas componentes do ISA/BH. 
*Obs.: Os autores propõem que a faixa de variação teórica do ISA/BH seja de 0 a 100 e que os índices setoriais variem no mesmo intervalo. 

Para tanto, os coeficientes acima referidos devem ter obrigatoriamente soma unitária. 
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3.7.2 A situação Geral de Salubridade por pontuação do ISA 

Almeida (1999) estabeleceu níveis de salubridade para uma favela 

urbanizada de acordo com a pontuação obtida do ISA, conforme é mostrado no 

Quadro 5. 

SITUAÇÃO DE SALUBRIDADE PONTUAÇÃO 

SALUBRIDADE INSATISFATÓRIA < 70 

SALUBRIDADE MODERADA 70 < ISA/F < 85 

SALUBRIDADE POSITIVA 85 < ISA/F < 100 

Quadro 5: Situação de salubridade por faixas de pontuação 
do ISA/F 

Fonte: Almeida (1999). 

Dias (2003) apresentou outra forma de classificação para avaliação geral da 

situação da salubridade de uma área de ocupação espontânea, variando de 

insalubre a salubre. (Quadro 6)  

 

SITUAÇÃO DE SALUBRIDADE PONTUAÇÃO 

INSALUBRE 0 – 25 

BAIXA SALUBRIDADE 26 – 50 

MÉDIA SALUBRIDADE 51 – 75 

SALUBRE 76 - 100 

Quadro 6: Situação de salubridade por faixas 
de pontuação do ISA/OE  

Fonte: Dias (2003). 

Para a avaliação da performance da salubridade ambiental, segundo o 

indicador ISA/JP, Batista (2005) adaptou a classificação de Dias et al. (2004), 

conforme pode ser visto no Quadro 7. 

 

SITUAÇÃO DE SALUBRIDADE PONTUAÇÃO 

INSALUBRE 0 - 25,50 

BAIXA SALUBRIDADE 25,51 - 50,50 

MÉDIA SALUBRIDADE 50,51 - 75,50 

SALUBRE 75,51 - 100,00 

Quadro 7: Situação de salubridade por faixas de 
pontuação do ISA  

Fonte: Batista (2005).  
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4 Metodologia 

4.1 Caracterização da Área de Estudo 

4.1.1. Aspectos Físicos 

 O Município de Itapemirim está localizado na região sul do estado do Espírito 

Santo, conforme pode ser visto na Figura 1, distando 120 Km da capital  Vitória 

(DER-ES,  2011). Apresenta uma área de 566,29 km2, latitude 21° 00' 40" S e 

longitude 40° 50' 02" W.Gr. (IDAF, 2012) 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Figura 1. Mapa do município de Itapemirim e sua localização no 
Estado do Espírito Santo. 
Fonte. IDAF (2012).   

O município imita-se ao Norte com os municípios de Piúma, Rio Novo do Sul e 

Vargem Alta, ao Nordeste e Leste com o oceano Atlântico, ao Sudeste com o 

município de Marataízes, ao Sul com o município de Presidente Kennedy, ao 

Sudoeste com o município de Atílio Vivacqua e ao Oeste e Noroeste com o 

Município de Cachoeiro de Itapemirim O relevo do município varia de plano a 

E

S 
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suavemente ondulado, com solo classificado como Latossolo Vermelho Amarelo 

Distrófico. A altitude média da sede é de 20 m. Sua vegetação é composta por 

Floresta Estacional Semidecidual de terras baixa, vegetação com influência marinha 

(restinga), fluviomarinha (mangue) e pastagens. As bacias que compõem a 

hidrografia do município são as dos rios Itapemirim, Itabapoana e Rio Novo (IJSN, 

2009). Possui o clima tropical Aw e está inserido num Bioma de Mata Atlântica 

(IBGE, 2010).  

Está dividido em 5 distritos: Itapemirim (sede), Itapecoá, Rio Muqui, Itaipava  e 

Piabanha do Norte, criado pela Lei Municipal nº 2181. de 13 de junho de 2008 

(ITAPEMIRIM, 2008).  

4.1.2 Aspectos Históricos 

O município foi criado quando o vilarejo Nossa Senhora do Amparo foi elevado à 

categoria de vila com a denominação de Itapemirim, por Alvará de 27-07-1815 e 

desmembrado da Vila de Guapemirim, com Sede na vila de Itapemirim (IBGE, 2010).  

Em janeiro de 1992, pela Lei Estadual nº 4.619, a localidade de Marataízes foi 

desmembrada de Itapemirim e elevada à categoria de município instalado em janeiro 

de 1997(IBGE, 2010).  Ainda hoje, A autarquia Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

(SAAE) do município de Itapemirim é responsável pelo abastecimento total de água 

potável e por grande parte de coleta e tratamento de esgoto sanitário do município 

de Marataízes, por meio de convênio a ser melhor detalhado mais a frente 

(Marataízes, 2012). 

4.1.3 Aspectos Demográficos e Econômicos 

De acordo com o Censo Demográfico 2010 do IBGE, a sua população é de 30.998 

habitantes, sendo esta 62,36% urbana e 37,64% rural e a densidade demográfica é 

de 55,60 hab./km² (IBGE, 2010). 

Na Hidrografia tem o rio Itapemirim e seu afluente rio Muqui do Norte de grande 

importância socioeconômica. A economia local gira em torno da cana-de-açúcar, 

abacaxi, leite e pesca, além do turismo.  
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4.2 Coleta de informações 

Primeiramente foi feita uma definição das áreas de gestão municipal para 

coleta de dados.  

 Itapemirim não possui uma divisão oficial em bairros, somente em Distritos, 

como já fora citado. A divisão para fins de ações municipais são as Comunidades, 

chamadas também de Localidades. As vantagens dessa divisão são um contato bem 

próximo do Poder público com a população, pois cada pequeno vilarejo, segundo 

ocorreu a ocupação do município, constitui uma localidade. Além disso, os domicílios 

e habitantes de cada comunidade possuem enorme semelhança entre si, como por 

exemplo, a localidade de Graúna ocupada por uma comunidade de Quilombolas. Na 

área da saúde, por exemplo, isso facilita o cadastramento do usuário, o trabalho dos 

agentes de saúde, assim como ajuda nas campanhas de vacinação humana e 

animal. Essa divisão geopolítica apresenta algumas desvantagens, tais como: 

atendimento por escola (Itapemirim ainda possui várias escolas do tipo unidocente) e 

unidade de saúde (são muitas unidades de saúde e poucas ESFs, pois não há 

numero de habitantes suficiente para atendimento pelo governo federal por meio de 

Estratégia de Saúde da Família - ESF) em cada localidade. Nesse caso, é muito 

oneroso para o Poder Público manter tais equipamentos públicos para atender um 

número muito pequeno de habitantes. Outra desvantagem é que por não haver uma 

precisa divisão geopolítica, principalmente geográfica, entre as localidades, dificulta 

as ações públicas para determinada localidade nas “divisas”. A Secretaria Municipal 

de Saúde da Prefeitura Municipal de Itapemirim (SEMUS/PMI) divide as Localidades 

em Áreas e Microáreas, as quais são atendidas cada uma por uma agente de saúde. 

Já a secretaria Municipal de Serviços Públicos (SEMUSP) utiliza a simples divisão 

em localidades para sua rota de coleta dos resíduos sólidos domésticos. Enquanto o 

SAAE tem como divisão de setores de atendimento em saneamento as rotas de 

leitura para emissão da fatura mensal, sem qualquer divisão em bairros ou 

localidades. 

 Essa falta de uma organização geopolítica oficial foi um fator dificultador na 

etapa de coleta de dados, pois foi complicado utilizar os dados obtidos em cada 

órgão, para fins de comparação e análise em conjunto. 
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A Figura 2 mostra as localidades (comunidades) que foram utilizadas como 

unidade de estudo, por meio de agrupamento dos dados coletados das microáreas 

componentes de cada localidade. 

Optou-se pela divisão usada pela Secretaria de Saúde do município para 

assistência da Atenção Primária em Saúde, dentro dos programas de Estratégia de 

Saúde da Família e de Agentes Comunitários de Saúde (ACS). 

Os agentes comunitários realizam visitas mensais nas residências da 

microárea de sua responsabilidade e acompanham a realidade dos moradores, 

abastecendo mensalmente o Sistema de Informação de Atenção Básica (SIAB) com 

informações sobre nascimentos, existência de doenças crônicas, nível de 

escolaridade, condições de moradia e acesso ao saneamento básico, dentre outros 

fatores.  

Atualmente, para abastecer SIAB, o Departamento de Informática do SUS 

(DataSUS), do Ministério da Saúde, a SEMUS divide o município em 9 áreas, as 

quais são subdivididas em microáreas, conforme mostra o Quadro 8. 
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Figura. 2: Mapa das Localidades (comunidades) do Município de Itapemirim/ES. 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves (2012). 
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LOCALIDADE ÁREA MICROÁREA 

Luanda 

001 

01 

02 

Caxeta 03 

Santa Maria do Frade 04 

São José do Frade 05 

Sapucaia 06 

Assentamento 07 

Vila 

002 

01 

02 

03 

04 

Rosa Meirelles 

05 

06 

07 

Vila Nova 08 

Santo Antônio 09 

Graúna 

003 

01 

02 

03 

Rio Muqui/Pedra 04 

Brejo Grande do Norte 05 

Santa Rita 06 

Brejo Grande Sul 
07 

08 

Itaipava 004 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

Itaipava 

005 

01 

02 

03 

04 

Muritióca 05 

Joacima 06 

Campo Acima 

006 

01 

02 

03 

04 

Apecarb/ Campo Acima 05 

Candéus 06 

Morro do Cabrito 07 

Nametala Ayub 08 
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Itaóca 

007 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

Gomes 
08 

09 

Joacima 10 

Garrafão 

008 

01 

02 

03 

Córrego do Ouro 
04 

05 

Córrego do Ouro II 06 

Barbados 07 

Paineiras 08 

Coqueiros 09 

Retiro/Vargem Grande 

010 

01 

Bom Será 02 

Palmital 03 

Afonsos 04 

Limão 05 

Fazenda Velha 06 

Santo Amaro 07 

Piabanha do Norte 08 

Santa Helena/ Pedrinhos 09 

QUADRO 8 - DIVISÃO DAS LOCALIDADES EM ÁREAS E MICROÁREAS PARA 
ATENDIMENTO PELA AGENTE COMUNITÁRIA DE SAÚDE - SIAB. 

Fonte: SEMUS - Secretaria Municipal de Saúde de Itapemirim/ES (2012). 
Obs.: 1. A Área 009 não existe atualmente e para cada Microárea há uma ACS. 
          2. Para a SEMUS, a localidade de Luanda abrange as comunidades de Safra, Ouvidor 

e Fazenda Colheres; a localidade do Gomes abrange as comunidades de Sumaré e 
Maraguá; a localidade de Brejo Grande do Sul abrange as comunidades de 
Piabanha do Sul e Cabral; a localidade de Sapucaia abrange a comunidade da Ilha 
do Julião) 

 

O banco de dados para análise dos indicadores de saneamento, saúde 

pública e investimentos em saúde e saneamento foi composto por Coleta de dados 

primários junto à Autarquia Municipal responsável pelo abastecimento de água e 

esgoto do município, SAAE, à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo (SEMOU), 

à SEMUS, à SEMUSP, à Secretaria Municipal de Administração Regional de 

Itaipava e Itaoca (SEMAR) e à Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN). 
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 Para auxiliar na investigação dos indicadores, foi utilizado também o 

Programa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD), Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS); SIAB, Sistema de Informação de Agravos 

de Saúde (SINAN), Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), Programa 

de ESF e Censo 2010 do IBGE. 

 É importante mencionar que na área de saúde pública dois fatores foram 

dificultadores para a coleta de dados, causando atraso nesta etapa da pesquisa. O 

primeiro refere-se ao fato da existência do profissional “referência” para cada 

programa de saúde, sistema de informações ou determinada doença. Por exemplo, 

só no computador utilizado pela “referência” em dengue, há instalado o sistema de 

informações sobre esta doença no município e só este profissional tem as 

informações sobre a dengue. O segundo fator foi o banco de dados dos sistemas de 

informações em saúde serem abastecidos por dados das unidades de saúde do 

município, independente do município de residência do usuário, além de em muitos 

casos a ficha do paciente não apresentar o endereço deste ou estar incompleta. 

Pode-se exemplificar esta situação citando o número de casos de DDA (doença 

diarreica aguda) do município ser obtido pelo quantidade de pacientes que foram 

atendidos nas unidades de saúde, principalmente pronto-socorro e pronto-

atendimento localizados em Itapemirim, independente se este paciente reside em 

outro município e só procurou Itapemirim para atendimento médico. Devido a este 

fator, não se pôde usar diretamente os dados do SINAN, do SINASC, dentre outros 

correlatos. Para evitar distorção nos resultados obtidos, optou-se por filtrar os dados, 

por meio de acesso à ficha de cada paciente, o que causou grande demanda de 

tempo e trabalho. 

 Os dados foram coletados em todo o município e para efeito de análise serão 

considerados os dados disponíveis referentes aos anos de 2010 e 2011. 

 Cabe ressaltar que a principal fonte de informações foi o SIAB, devido ao fato 

deste sistema de dados ser abastecido e atualizado mensalmente, ter microáreas 

(espaço geográfico) bem definidas e monitoradas e ser um banco de dados de 

múltiplos aspectos.  
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4.3 Indicadores Analisados 

O Quadro 9 mostra os indicadores que foram utilizados para verificar a relação da 

salubridade ambiental com a saúde e a sustentabilidade do município de Itapemirim. 

É importante destacar no Quadro 9 os indicadores utilizados para compor o 

ISA/Itapemirim e os indicadores de saúde pública e de sustentabilidade, todos com 

suas respectivas fontes e classificação de dados. Estes indicadores foram 

analisados para avaliar a avaliar a situação de salubridade ambiental do município e 

sua influência tanto na saúde da população quanto na sustentabilidade pública. 
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SALUBRIDADE AMBIENTAL 

INDICADOR INDICADOR DE 2ª ORDEM INDICADOR DE 3ª ORDEM FONTE DADO 

Indicador de Salubridade Ambiental (ISA) 

Abastecimento  
de Água Potável (Iab) 

Cobertura de Abastecimento de Água 
(Ica) 

SAAE1, SIAB2 Secundário 

Qualidade da Água Distribuída (Iqa) SAAE Secundário 

Saturação do Sistema Produtor (Isa) SAAE Primário 

Esgotamento Sanitário (Ies)  

Cobertura de Esgotos (Ice) SAAE, SIAB Secundário 

Tratamento de Esgoto (Ite) SAAE Primário 

Saturação do Tratamento de Esgotos 
(Ise) 

SAAE Primário 

Resíduos Sólidos (Irs) 

Coleta de Lixo (Icr) SEMUSP3, SEMAR4, SIAB Secundário 

Tratamento e Disposição Final (Iqr) CTRVV5 Primário 

Saturação da Disposição Final (Isr) CTRVV Primário 

Controle de Vetores (Icv) 

Dengue (Ivd) SEMUS6 Secundário 

Esquistossomose (Ive) SEMUS Secundário 

Leptospirose (Ivl) SEMUS Secundário 

Drenagem Pluvial Urbana (Idu) ------- SEMOU7 Primário 

Educação (Ied) 

Nenhuma Escolaridade (Ine) ------- SIAB Secundário 

Escolaridade até 1º Grau 
(Ie1) 

------- 
SIAB Secundário 

Condições de Moradia (Icm) ------- SIAB Secundário 

SAÚDE PÚBLICA 

Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) ------- SEMUS Secundário 

Taxa de Internação de Menores de Cinco 
Anos por DDA 

------- SEMUS Secundário 

Taxa de Morbidade por Dengue  ------- SEMUS Secundário 

SUSTENTABILIDADE 

Cobertura populacional por equipes de ESF 
e ACS 

------- 
SEMUS Secundário 

Gastos Públicos com Saúde ------- IJSN8, SIOPS9 Secundário 

Gastos públicos com Obras de Saneamento ------- IJSN, SEFIN10 Secundário 

Investimento Per Capita em Saneamento 
Ambiental 

------- IJSN, SEFIN Secundário 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) ------- IJSN Secundário 

QUADRO 9 – INDICADORES DE SALUBRIDADE AMBIENTAL, SAÚDE PÚBLICA E SUSTENTABILIDADE. 
Legenda: 1 - Serviço Autônomo de Água e Esgoto; 2 - Sistema de Informações em Atenção Básica; 3 - Secretaria Municipal de Serviços Públicos; 4 - Secretaria Municipal de 

Administração Regional de Itaipava e Itaoca; 5 - Central de Tratamento de Resíduos de Vila Velha; 6 - Secretaria Municipal de Saúde; 7 - Secretaria Municipal de 
obras e Urbanismo; 8- Instituto Jones dos Santos Neves; 9 - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde; 10 - Secretaria Municipal de Finanças. 
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4.3.1 ISA – Indicador de Salubridade Ambiental 

4.3.1.1 Desenvolvimento e aplicação do ISA 

4.3.1.1.1 Indicadores Setoriais 

 Para avaliar a situação de salubridade ambiental do município de Itapemirim 

foram escolhidos como indicadores setoriais o indicador de abastecimento de água 

potável, indicador de esgotamento sanitário, indicador de resíduos sólidos e 

indicador de controle de vetores. 

 Por sua vez cada indicador setorial é composto por um grupo de indicadores 

que evidenciam a quantidade e a qualidade dos serviços de saneamento ambiental.   

 Os indicadores setoriais serão ainda relacionados com indicadores de saúde 

pública e de sustentabilidade para se analisar a relação do saneamento com saúde 

pública e sustentabilidade no município de Itapemirim. 

 No Quadro 10 encontra-se os indicadores setoriais, suas fórmulas e 

respectivos componentes, assim como os objetivos/finalidade de cada indicador. 
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Nº 
Indicador de 2ª 

ordem 
Indicador de 3ª 

ordem e Fórmula 
Composição da Fórmula Pontuação 

Objetivos/ 
finalidade 

I 

Iab - Indicador de 
Abastecimento de 

água 
 

Fórmula: 
 

Iab = (Ica+Iqa+Isa)/3 

Ica - Indicador de 
cobertura de 

abastecimento 
Ica=(Dua/Dut) x 100 

Dua = domicílios urbanos 
atendidos 

Dut = domicílios totais 

A pontuação  Ica será de 0 
(zero) a 100 (cem) e 

corresponde diretamente 
ao Ica (índice percentual de 

cobertura de água). 

Quantificar os 
domicílios atendidos 

por sistemas de 
abastecimento de água 
com controle sanitário 

Iqa - Indicador de 
Qualidade de água 

distribuída 
Iqa= K x (NAA/NAR) x 

100 

K= nº de amostras realizadas/ nº 
mínimo de amostras a serem 

efetuadas pelo SAA, de acordo 
com a Legislação. 

NAA= quantidade de amostras 
consideradas como sendo de 

água potável relativa a colimetria, 
cloro e turbidez (mensais) 

NAR= quantidade de amostras 
realizadas (mensais) 

onde K≤ 1 

Iqa = 100%  Pont. 100 
95% < Iqa < 99% 

Pont. 80 
85% < Iqa < 94% 

Pont. 60 
70% < Iqa < 84% 

Pont. 40 
50% < Iqa < 69% 

Pont. 20 
Iqa < 49%  Pont. 0 

Monitorar a qualidade 
da água fornecida. 

Isa - Indicador de 
Saturação do 

Sistema Produtor 

 

onde: 
n = número de anos em que o 
sistema ficará saturado 
VP = Volume de produção 
necessário para atender 100% 
da população atual 
CP = Capacidade de produção 
t = Taxa de crescimento anual 
média da população urbana 
para os 5 anos subseqüentes ao 
ano da elaboração do ISA 
(projeção Seade) 
K1  = perda atual 
K2  = perda prevista para 5 anos 

Sistema Superficial 
n ≥ 3 → Isa = 100 

3 > n > 0 → Isa = interpolar 
n ≤ 0  → Isa = 0 

 

Comparar a oferta e 
demanda de água e 

programar ampliações 
ou novos sistemas 

produtores e 
programas de controle 

e redução de perdas. t) (

KKVP

CP

+
=

1log

)/(
log

n
12



 

 

59 

 

 

Nº 
Indicador de 2ª 

ordem 
Indicador de 3ª 

ordem e Fórmula 
Composição da Fórmula Pontuação 

Objetivos/ 
finalidade 

II 

Ies - Indicador de 
Esgotamento 

Sanitário 
 

Fórmula: 
 

Ies=(Ice+Ite+Ise)/3 
 

Ice - Indicador de 
cobertura de esgotos 

Ice=(Due/Dut) x 100 

Due = domicílios urbanos 
atendidos por coleta 
Dut = domicílios totais 

Para populações de 
20.000 a 50.000 hab. 
Ice >85 % Pont. 100 

60% < Ice < 85% Pont. 
interpolar 

Ice <60 % Pont. 0 

Quantificar os 
domicílios atendidos 
por rede de esgotos 

e/ou tanques sépticos. 

Ite - Indicador de 
Esgoto tratado 

Ite = ice x (VT/VC) x 
100 (%) 

Ice = Índice de cobertura de 
esgotos 

VT = Volume tratado de esgotos 
medido ou estimado nas 

estações em áreas servidas por 
rede de esgoto 

VC = Volume coletado de 
esgotos, conforme cálculo 

abaixo 
VC = 0,80 x Volume consumido 

de água; ou 
VC = 0,80 x (Volume medido de 
água + Volume estimado sem 

medição) 

Para populações de 
20.000 a 50.000 hab. 

 
Ice >68 %  Pont. 100 

18% < Ice < 68%  Pont. 
interpolar 

Ice <18 %  Pont. 0 

Quantificar os 
domicílios atendidos 

por tratamento de 
esgotos e tanques 

sépticos. 
 

Ise - Indicador de 
saturação do 

tratamento de esgoto 
 

n = Número de anos em que o 
sistema ficará saturado 

VC = Volume coletado de 
esgotos 

CT = Capacidade de tratamento 
T = Taxa de crescimento anual 
médio da população para os 5 

anos 

Para populações até 
50.000 hab. 

 
n ≥ 2 → Ise = 100 

2 > n > 0 → Ise = interpolar 
n ≤ 0 → Ise = 0 

 

Comparar a oferta e 
demanda das 

instalações existentes 
e programar novas 

instalações ou 
ampliações. t) (

VC

CT

+
=

1log

log

n
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Nº 
Indicador de 2ª 

ordem 
Indicador de 3ª 
ordem e Fórmula 

Composição da Fórmula Pontuação 
Objetivos/ 
finalidade 

III 

Irs - Indicador de 
Resíduos sólidos 

 
Fórmula: 

Irs = (Icr+Iqr+Isr)/3 

Icr - Indicador de 
Coleta de Lixo 

Icr = (Duc/Dut) x 100 

Duc = domicílios urbanos 
atendidos por coleta de lixo 

Dut = domicílios totais 

Para populações de 
20.000 a 100.000 hab. 

Icr >95 %  Pont. 100 
90% < Icr < 95%  Pont. 

interpolar 
Ice <90 %  Pont. 0 

Quantificar os 
domicílios 

atendidos por 
coleta de lixo. 

Iqr - Indicador de 
qualidade de aterros 
de resíduos sólidos 

domiciliares 
Iqr = soma dos 

pontos/13 

Uso de uma ficha de avaliação 
das características do local, da 
infraestrutura implantada e das 
condições operacionais, com 
pontuação para 13 itens e 41 

subitens. 

10,0 ≥ Iqr > 8,0 Pont. 100 
8,0 ≥ Iqr > 6,0 Pont. 

interpolar 
6,0 ≥ Iqr ≥ 0 Pont. 0 

Qualificar a 
situação da 

disposição final dos 
resíduos. 

Isr - Indicador de 
Saturação do 
Tratamento e 

Disposição Final dos 
Resíduos Sólidos 

 
 
 

n = Número de anos em que o 
sistema ficará saturado 

VL = Volume coletado de lixo 
CA = Capacidade, restante do 

aterro 
T = Taxa de crescimento anual 
médio da população para os 5 

anos 

Para populações até 
50.000 hab. 

n ≥ 2 → Isr = 100 
2 > n >0 → Isr = interpolar 

n ≤ 0 → Isr = 0 

 

Indicar a 
necessidade de 

novas instalações 

( )t
VL

tCA

+









+



=
1log

1log

n
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Quadro 10 - INDICADORES SETORIAIS E SUAS FÓRMULAS. 
Fonte: Adaptado de Levati (2009). 

 

  

 

Nº 
Indicador de 2ª 

ordem 
Indicador de 3ª 
ordem e Fórmula 

Composição da Fórmula e Pontuação Objetivos/finalidade 

IV 

Icv - Indicador de 
Controle de Vetores 

Fórmula: 
Icv= [((Ivd+Ive)/2) + 

Ivl]/2 

Ivd - Indicador de 
Dengue 

Identificado pelo nº 
e tipos de casos 

Municípios sem infestação nos últimos 12 
meses - Pont. 100 

Municípios infestados e sem transmissão de 
dengue nos últimos 5 anos - Pont. 50 

Municípios com transmissão de dengue nos 
últimos 5 anos -  Pont. 25 

Municípios com ocorrência de dengue 
hemorrágico - Pont. 0 

Identificar a necessidade 
de programas preventivos 
de redução e eliminação 

dos vetores transmissores 
e/ou hospedeiros da 

doença Ive - Indicador de 
esquistossomose 

Identificado pelo nº 
e tipos de casos 

Municípios sem casos nos últimos 12 
meses - Pont. 100 

Municípios com incidência anual < 1 - 
Pont. 50 

Municípios com incidência anual 
≥ 1 e < 5 - Pont. 25 

Municípios com incidência anual ≥ 5 
(média dos últimos 5 anos) - Pont. 0 
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4.3.2 Formulação do ISA/Itapemirim 

De acordo com Montenegro et al (2000), a fórmula para o cálculo do ISA, 

representa a média aritmética ponderada dos índices setoriais e deverá refletir a 

importância relativa de cada aspecto na salubridade ambiental e permitir o 

acompanhamento no tempo das variações das condições de salubridade para cada 

um dos seus componentes e para o conjunto do Município. Os autores propõem que 

a faixa de variação teórica do ISA seja de 0 a 100 e que os índices setoriais variem 

no mesmo intervalo. Para tanto, os coeficientes atribuídos a cada indicador setorial 

devem ter obrigatoriamente soma unitária. 

 Para o cálculo do ISA/Itapemirim, propõe-se adotar uma função de quatro 

indicadores setoriais, numa equação de média ponderada, conforme demonstrado 

na Equação 2: 

ISA = a.Iab    +    b.Ies    +   c.Irs    +  d.Icv (2) 

onde:  

Iab - Indicador de abastecimento de água potável 
Ies - Indicador de esgotamento sanitário 
Irs - Indicador de resíduos sólidos 
Icv - Indicador de controle de vetores. 
a, b, c e d - coeficientes que refletem a importância relativa (peso) que se 
quer dar a cada um dos setores ou temas componentes do ISA/Itapemirim. 
 

 Diante do quadro atual do município e da importância relativa de cada setor, 

optou-se por atribuir maior peso aos setores onde há maior carência e necessidade 

de melhorias, de acordo com os resultados encontrados. A Equação 3 mostra  o 

cálculo da fórmula final do ISA/Itapemirim. 

ISA/Itapemirim = 0,25 Iab    +    0,35 Ies    +   0,25 Irs    +  0,15 Icv              (3) 
 

4.3.3 Situação de salubridade por faixas de pontuação do ISA/Itapemirim 

  Para classificar o nível de salubridade do município e de cada localidade, 

utilizou-se a Classificação de Batista (2005), na qual se distingue quatro níveis de 
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acordo com a pontuação obtida do ISA. As pontuações do ISA e seus níveis de 

salubridade correspondentes podem ser conferidos no Quadro 11. 

 

SITUAÇÃO DE SALUBRIDADE PONTUAÇÃO 

INSALUBRE 0 - 25,50 

BAIXA SALUBRIDADE 25,51 - 50,50 

MÉDIA SALUBRIDADE 50,51 - 75,50 

SALUBRE 75,51 - 100,00 

Quadro 11 - Situação de salubridade por faixas 
de pontuação do ISA  

Fonte: Batista (2005).  

4.3.4 Situação de Atendimento para os Indicadores Setoriais 

Lorencini (2011) adaptou a classificação de Ribeiro et all (2004) para abastecimento 

de água e classificou a situação de cobertura de abastecimento de água por rede 

pública conforme o Quadro 12: 

 

Cobertura de Abastecimento de Água Pontuação (%) 

Imprópria 0 - 49,99 

Insatisfatória 50,0 - 69,99 

Boa 70,0 - 94,99 

Ótima 95,0 - 99,99 

Excelente 100 

Quadro 12 - Situação da Cobertura do Abastecimento de 
Água por Rede Pública por faixas de Pontuação (%). 
Fonte: Lorencini (2011) 

De forma análoga, no presente trabalho a classificação mostrada no Quadro 12 será 

usada, de forma sistemática, para os indicadores setoriais Ica, Iab, Ice, Ies, Icr, Irs e Icv 

do ISA/Itapemirim e para os indicadores Idu e Ied.  

4.4 Indicadores Complementares de Salubridade Ambiental 

 Além dos indicadores setoriais que entrarão na composição do ISA/Itapemirim, 

será calculado o Indicador de Drenagem (Idu), que não entrou na composição do 

ISA/Itapemirim, por ser um elemento diretamente relacionado à área urbana e o 

estudo será feito em todo o município, o qual possui extensa área rural. Os 

Indicadores Sociais, representados pelos Indicadores de Educação (Ied) e de 

Condições de Moradia (Icm) também serão analisados. Estes indicadores, portanto, 
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servirão para complementar a análise de salubridade ambiental do município, porém 

não farão parte do cálculo do ISA/Itapemirim, conforme constatado na Eq. 2. 

 

4.4.1 Indicador de Drenagem Urbana - Idu 

Para o cálculo do Idu foi usada a fórmula do indicador setorial de Drenagem 

Urbana (IR) que compõe o ISA Toledo/PR de acordo com Oliveira, 2009. Seu 

objetivo, segundo o autor, é identificar a existência da rede de drenagem urbana e 

quantificar a área de cobertura. Este indicador se restringirá somente as áreas 

urbanas/urbanizadas do município. O Idu expressa a porcentagem (%) da extensão 

das ruas com galerias pluviais, conforme mostra a Equação 4: 

Idu = Extensão total de ruas urbanas atendidas com galerias  x100           (4) 
Total da extensão das ruas urbanas 

A coleta de dados para o Idu foi a que apresentou maior dificuldade pela falta de 

sistematização das informações sobre drenagem pluvial no município, sendo que em 

nenhum órgão municipal ou no SAAE há dados específicos sobre drenagem. 

Portanto, a fonte de informações usada foi o arquivo de pastas de obras de 

drenagem pluvial executadas pela prefeitura até o ano de 2011, disponível na 

SEMOU. 

4.4.2 Indicadores Sociais 

4.4.2.1 Indicador de Educação - Ied  

 Para o cálculo do Ied, foi usada a fórmula do indicador setorial de educação 

que compõe o Ise do ISA CONESAN (SÃO PAULO, 1999), como pode ser visto na 

Equação 5. 

Ied = 0,6 X Ine + 0,4 Ie1 ,,  (5) 

onde: 
ied  = Indicador de Educação 
ine  = Indicador de nenhuma escolaridade – expressa a porcentagem da população 
sem nenhuma escolaridade. 
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ie1  = Indicador de escolaridade até o 1o grau – expressa a porcentagem da 
população com escolaridade até o 1º grau. 

 
Pontuação: Ordenar os resultados dos índices ine e ie1 de maneira crescente, dividi-
los em quartis, onde o: 

• 1o quartil receberá 100 (cem) pontos. 

• 4o quartil receberá 0 (zero) pontos. 

• 2o e 3o quartis deverão ser interpolados entre 100 (cem) e 0 (zero) pontos. 

4.4.2.2 Indicador de Condições de Moradia - Icm 

Para avaliar superficialmente as condições de moradia dos munícipes de Itapemirim, 

utilizou-se o critério tipo de parede, conforme mostra a Equação 6 com resultado 

expresso em porcentagem (%), adaptado de Lorencini (2011): 

Icm = Nº de domícílios  revestidos  com  tijolo   x100           (6) 
Nº Total de domicílios 

 

4.5. Indicadores de Saúde Pública 

No setor de saúde pública foram calculadas as taxas de Mortalidade Infantil, 

Morbidade por Dengue e Morbidade por Doenças Diarreicas. 

4.5.1Taxa de Mortalidade Infantil 

O Ministério da Saúde (2000) conceitua Taxa de Mortalidade Infantil como 

sendo o número de óbitos de menores de um ano de idade, por mil nascidos vivos, 

na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado. A 

mortalidade infantil compreende a soma dos óbitos ocorridos nos períodos neonatal 

precoce (0-6 dias de vida), neonatal tardio (7-27 dias) e pós-neonatal (28 dias e 

mais). 

 A taxa de mortalidade infantil estima o risco de um nascido vivo morrer 

durante seu primeiro ano de vida e este indicador é usado para analisar variações 

geográficas e temporais da mortalidade infantil, contribuir na avaliação dos níveis de 

saúde e de desenvolvimento socioeconômico da população e subsidiar processos 

de planejamento, gestão e avaliação de políticas e ações de saúde voltadas para a 
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atenção pré-natal, o parto e a proteção da saúde infantil. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2000) 

O método de cálculo é direto e compreende a fórmula mostrada na Equação 7: 

TMI = número de óbitos de residentes com menos de um ano de idade x 1.000      (7)    
número total de nascidos vivos de mães residentes 

O Quadro 13 mostra a classificação das taxas de mortalidade infantil: 

Taxa de Mortalidade Infantil 
(em 1000 Nascidos Vivos) 

Classificação 

< 20 Baixa 

> 20 e < 40  Média 

≥50 Alta 

             Quadro 13 - Classificação da Taxa de Mortalidade Infantil  
Fonte: IDB 2000, Ministério da Saúde (2000). 

 

4.5.2 Taxa de Morbidade por Doenças Diarreicas 

Para fins de análise da morbidade por doenças diarreicas no presente estudo, 

considerou-se como indicador a taxa de internações por Doença Diarreica Aguda 

(DDA) em menores de 5 anos, segundo o conceito da Portaria Nº 493/GM de março 

de 2006 do Ministério da Saúde (Ministério da Saúde, 2006). 

 Este indicador mede o risco de crianças menores de 5 anos de idade serem 

internadas por DDA no SUS, sendo útil para analisar variações geográficas e 

temporais nas taxas de internações hospitalares, por DDA em crianças menores de 

5 anos de idade, identificando situações de desequilíbrio que possam merecer 

atenção especial; contribuir na realização de análises comparativas da concentração 

de recursos médico-hospitalares e subsidiar processos de planejamento, gestão e 

avaliação de políticas públicas voltadas para a assistência médico-hospitalar. 

(Ministério da Saúde, 2006) 

 O cálculo da Taxa de internação por DDA (TDDA<5) em menores de 5 anos 

ocorre pela fórmula representada na Equação 8: 
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                              Número de internações por DDA em crianças 
                                residentes menores de 5 anos de idade em 

TDDA<5 =              determinado local e período                         x 1.000           (8) 

                                   Total de crianças menores de 5 anos, 
                                            no mesmo local e período 

 

4.5.3 Taxa de Morbidade por Dengue 

 A Taxa de Morbidade por Dengue (TDM) expressa como Taxa de Incidência 

de Dengue, de acordo com o Ministério da Saúde (2000), é o número de casos 

novos confirmados de dengue (clássico e febre hemorrágica da dengue – códigos 

A90-A91 da CID-10), por 100 mil habitantes, na população residente em determinado 

espaço geográfico, no ano considerado. A definição de caso confirmado de dengue 

baseia-se em critérios adotados pelo Ministério da Saúde para orientar as ações de 

vigilância epidemiológica da doença em todo o país. 

 Este indicador, segundo o Ministério da Saúde (2000) estima o risco de 

ocorrência de casos de dengue, em períodos endêmicos e epidêmicos, numa 

determinada população em intervalo de tempo determinado e está relacionado à 

picada do mosquito Aedes aegypti infectado com o vírus da dengue (grupo dos 

flavivírus), dos sorotipos 1, 2, 3 ou 4. Sua utilização permite analisar variações 

populacionais, geográficas e temporais na distribuição dos casos confirmados de 

dengue, como parte do conjunto de ações de vigilância epidemiológica e ambiental 

da doença, contribui para a avaliação e orientação das medidas de controle vetorial 

do Aedes aegypti e subsidiar processos de planejamento, gestão e avaliação de 

políticas e ações de saúde direcionadas ao controle de doenças de transmissão 

vetorial. 

O cálculo da Morbidade por Dengue é feito conforme mostra a Equação 9: 

TDM = número de casos de dengue confirmados em residentes x 100.000       (9) 
população total residente 
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O Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) da Secretaria de 

Vigilância em Saúde (SVS)/MS, em seu Boletim Situação Epidemiológica da Dengue, 

Janeiro a Março de 2006, (SVS, 2006) caracteriza as áreas do país de acordo com 

seguintes estratos mostrados no Quadro 14:  

 

Taxa de Incidência de Dengue   
(em 100.000 hab) 

Classificação das Áreas                 
(regiões, estados ou municípios) 

< 100 Baixa incidência 

>100 e < 300 Média incidência 

> 300 Alta incidência 

Quadro 14 - Classificação das Áreas por Incidência de Dengue  
Fonte: Boletim Situação Epidemiológica da Dengue, Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS), Ministério da Saúde, Janeiro a Março de 2006. 

 

4.6 Indicadores de Sustentabilidade 

Com relação à Sustentabilidade foi investigado a Cobertura populacional por 

equipes de ESF e ACS, os gastos públicos com saúde, como proporção do PIB; os 

gastos públicos com obras de saneamento, o investimento per capita em 

saneamento ambiental e o IDH. 

 

4.6.1 Cobertura Populacional por Equipes de ESF e ACS  

O Programa de Saúde da Família, atualmente considerado uma estratégia de 

Saúde da Família, segundo o Ministério da Saúde (2003), foi idealizado para 

aproximar os serviços de saúde da população. Para cumprir o princípio 

constitucional do Estado de garantir ao cidadão seu direito de receber atenção 

integral à saúde - com prioridade para as atividades preventivas, mas sem prejuízo 

dos serviços assistenciais - e para permitir que os responsáveis pela oferta dos 

serviços de saúde, os gestores do SUS, aprofundem o conhecimento sobre aqueles 

a quem devem servir. O Programa de ACS e da ESF estão no nível de "Atenção 

Primária à Saúde". 
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O Quadro 15 apresenta as definições do MS de microárea e área para cada 

modelo de atenção básica existente no município:  

 

MODELO MICROÁREA ÁREA 

PACS 
território onde habitam entre 400 
e 750 pessoas, correspondente à 
atuação de 1 ACS 

Conjunto de microáreas cobertas por, no 
máximo, 30 agentes comunitários de 
saúde e um instrutor/supervisor, dentro do 
mesmo segmento territorial. 

ESF 
território onde habitam entre 400 
e 750 pessoas, correspondente à 
atuação de 1 ACS 

Conjunto de microáreas cobertas por 1 
equipe de saúde da família responsável 
pelo atendimento de 2400 a 4500 pessoas. 

OUTROS 
 Área de abrangência de uma Unidade de 

Saúde. 

Quadro 15: Definições de Microárea e Área por Modelo de Atenção em Saúde. 
Fonte: Ministério da Saúde, SIAB, Manual do Sistema de Informação de Atenção básica, 1.ª 
edição 4.ª reimpressão. Brasília/DF (2003). 

  

Para analisar a cobertura populacional em Atenção Primária à Saúde no 

município de Itapemirim, utilizou-se os cálculos indicados no Quadro 16. 

Indicador Fórmula Finalidade 

Percentual de cobertura 
dos ACS 

Nº de ACS x 575 / 
 pop. x 100 

(com limitador de 100%) 

estimativa da população 
coberta por ACS 

Percentual de cobertura 
das ESFs 

Nº de ESF x 3.450/  
pop. x 100 

(com limitador de 100%) 

estimativa da população 
coberta por ESF. 

Percentual de cobertura 
dos cadastramentos 

População  cadastrada  no  SIAB 
(modelo ESF)/ pop. x 100 

estimativa da população 
cadastrada no SIAB. 

Quadro 16: Indicadores de Cobertura Populacional em Atenção Primária à 
Saúde. 

Fonte: Portaria Nº 1329/GM, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1999, Nota Técnica da Secretaria 
de Saúde de Goiás e Instrutivo da Secretaria de Saúde de Santa Catarina. 

 

4.6.2 Gastos Públicos com Saúde  

O PIB oficial é divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), com uma defasagem de dois anos (IJSN, 2012).  
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 Para análise dos gastos com saúde, utilizou-se a planilha de cálculo do 

percentual de receita própria aplicada em saúde conforme a EC 29/2000, do 

Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) e de 

planilha montada a partir de dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do 

IJSN e do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), 

com o auxílio do Economista, Funcionário do IJSN, Adriano Santos. 

4.6.3 Gastos Públicos com Obras de Saneamento 

 A fonte de dados para a análise dos gastos municipais com obras de 

saneamento foi obtida do Balancete Orçamentário da Despesa do município de 

Itapemirim (ITAPEMIRIM, 2012), do ano de 2011, Órgão 014 – SEMOU (Anexo F).  

4.6.4 Investimento Per Capita em Saneamento Ambiental 

 O investimento per capita em saneamento ambiental foi analisado com base 

em planilha montada a partir de dados da STN, do IJSN e do SIOPS, com o auxílio 

do Economista, Funcionário do IJSN, Adriano Santos1. 

4.6.5 Índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

O PNUD – Programa das nações Unidas para o Desenvolvimento (2013), 

conceitua o IDH como uma medida resumida do progresso a longo prazo em três 

dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde.  

 Atualmente, segundo o PNUD (2013), os três pilares que constituem o IDH 

são mensurados da seguinte forma: Uma vida longa e saudável (saúde) é medida 

pela expectativa de vida; O acesso ao conhecimento (educação) é medido por: i) 

média de anos de educação de adultos, que é o número médio de anos de 

educação recebidos durante a vida por pessoas a partir de 25 anos; e ii) a 

expectativa de anos de escolaridade para crianças na idade de iniciar a vida escolar, 

que é o número total de anos de escolaridade que uma criança na idade de iniciar a 

 

1 Adriano do Carmo Santos, Especialista em Estudos e Pesquisas Governamentais, Coordenação de 

Estudos Econômicos, IJSN. 
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vida escolar pode esperar receber se os padrões prevalecentes de taxas de 

matrículas específicas por idade permanecerem os mesmos durante a vida da 

criança; E o padrão de vida (renda) é medido pela Renda Nacional Bruta (RNB) per 

capita expressa em poder de paridade de compra (PPP) constante, em dólar, tendo 

2005 como ano de referência. 

 A fonte de dados utilizada para análise do IDH do município de Itapemirim foi 

o Ranking do IDH dos Municípios do Brasil 2003, disponível no Atlas de 

Desenvolvimento Humano no Brasil 2003 (Censo 2000), pois O PNUD Brasil ainda 

está produzindo o novo Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil, com dados do 

Censo 2010 e lançamento previsto para o primeiro semestre de 2013 (PNUD, 2013). 

4.7 Construção de mapas temáticos 

 Para a construção dos mapas temáticos usou-se com referência cartográfica 

o mapa Itapemirim - Comunidades do IJSN (2011). Porém este mapa não se 

apresenta atualizado, mostrando ainda nomes de comunidades que após a 

emancipação de Marataízes, passaram a pertencer a este município. Ao se fazer o 

mapa demonstrativo dos resultados dos indicadores setoriais optou-se por suprimir 

estas comunidades, a fim de apresentar uma visão geral do município com as 

comunidades existentes atualmente. Além disso, traz nomes de comunidades como 

Sumaré, que não é mais utilizado pela população e pelo Poder Público Municipal. 

 Um obstáculo na confecção dos mapas foi a falta de uma distinção geográfica 

de "bairros" da área urbana/urbanizada, principalmente com georreferenciamento, 

portanto não foi possível construir os mapas mostrando exatamente as áreas 

ocupadas por tais localidades. A falta de uma divisão oficial em bairros faz ainda 

com que o SAAE não tenha dados por localidade ou bairros e sim por rota de leitura 

e este fato trouxe dificuldades tanto na fase de coleta, quanto na fase de análise dos 

dados. 

 Em alguns mapas, devido à relevância da informação, foram apontadas algumas 

localidades, porém estas não apresentam uma delimitação georreferenciada. O 

software utilizado para adaptação do mapa do IJSN e, por conseguinte, a construção 

dos mapas temáticos foi o Auto Cad 2013. 
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5 Resultados e Discussão 

 O ISA/Itapemirim é composto por quatro indicadores setoriais: Abastecimento 

de Água Potável, Esgotamento Sanitário, Resíduos Sólidos e Controle de vetores. 

Cabe lembrar que o indicador setorial Drenagem urbana não entrou na composição 

do ISA/Itapemirim por ser um indicador de área urbana e a metodologia ISA foi 

utilizada também na área rural. 

 Além do ISA/Itapemirim e do indicador de drenagem urbana, avaliou-se os 

indicadores sociais de educação e de condições de moradia, como auxiliares ao ISA 

e para fazer a relação com estes indicadores obtidos, avaliou-se os indicadores de 

saúde pública: taxa de mortalidade infantil, taxa de internação de menores de cinco 

anos e taxa de morbidade por dengue; e os indicadores de sustentabilidade 

municipal: cobertura populacional por equipes de ESF e ACS, gastos públicos com 

saúde, gastos públicos com obras de saneamento, investimento per capita em 

saneamento ambiental e IDH. 

 A seguir, será mostrado e discutido o resultado de cada indicador setorial, por 

localidade do município e por fim o indicador global. 

5.1 Abastecimento de Água Potável 

 Analisando inicialmente apenas a cobertura do abastecimento de água 

potável nas localidades, percebe-se na área rural, principalmente naquelas do 

interior do município que fazem divisa com outros municípios, várias delas ainda não 

possuem este serviço. A Tabela 1 traz o indicador de abastecimento de água potável 

e os indicadores de 2ª ordem que o compõe: indicador de cobertura de 

abastecimento, indicador de qualidade da água fornecida e indicador de saturação 

do sistema produtor de água potável. Nesta Tabela é possível ver ainda a 

classificação deste serviço. 
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Tabela 1 - Indicador de Abastecimento de Água Potável por Localidade. 

Localidade Área Ica Iqa Isa Iab Classificação 

APERCAB Urbana/urbanizada 88,03 100 23,02 70,35 Bom 

Afonsos Rural 0,93 0,00 0 0,31 Impróprio 

Assentamento Rural 0,00 0,00 0 0,00 Impróprio 

Barbados e COHAB Rural 93,29 100 24,97 72,75 Bom 

Bom Será Rural 7,14 99,17 0 35,44 Impróprio 

Brejo Grande do Norte Rural 0,00 0,00 0 0,00 Impróprio 

Brejo Grande do Sul e 
Calafates 

Rural 1,74 0,00 0 0,58 
Impróprio 

Campo Acima Urbana/urbanizada 100 100 23,02 74,34 Bom 

Candéus Urbana/urbanizada 100 100 23,02 74,34 Bom 

Caxeta Rural 0,00 0,00 0 0,00 Impróprio 

Coqueiros Rural 55,32 100 24,97 60,10 Insatisfatório 

Córrego do Ouro Rural 15,02 100 24,97 46,66 Impróprio 

Córrego do Ouro II Rural 0,00 0,00 0 0,00 Impróprio 

Fazenda Velha e Coroa da 
Onça 

Rural 1,05 0,00 0 0,35 
Impróprio 

Garrafão Rural 90,24 100 24,97 71,74 Bom 

Gomes (- Maraguá/Penedo) Urbana/urbanizada 80,99 100 34,03 71,67 Bom 

Graúna Rural 84,02 100 100 94,67 Bom 

Itaipava Urbana/urbanizada 98,16 100 34,03 77, 40 Bom 

Itaoca Urbana/urbanizada 99,69 100 34,03 77,91 Bom 

Jardim Paulista Urbana/urbanizada 99,32 100 23,02 74,11 Bom 

Joacima Urbana/urbanizada 94,52 100 34,03 76,18 Bom 

Limão Rural 56,60 99,17 0 51,92 Insatisfatório 

Luanda Rural 6,08 100 59,2 55,09 Insatisfatório 

Maraguá e Penedo Urbana/urbanizada 100 100 34,03 78,01 Bom 

Monte Aghá Urbana/urbanizada 76,12 100 34,03 70,05 Bom 

Morro do Cabrito e Duas 
Barras 

Urbana/urbanizada 94,93 100 23,02 72,65 
Bom 

Muritioca Urbana/urbanizada 76,98 100 34,03 70,34 Bom 

Nametala Ayub Urbana/urbanizada 100 100 23,02 74,34 Bom 

Paineiras Rural 2,94 0,00 0 0,98 Impróprio 

Palmital Rural 3,23 99,17 0 34,13 Impróprio 

Piabanha do Norte e Ilha do 
Gato 

Rural 0,88 0,00 0 0,29 
Impróprio 

Retiro e Vargem Grande Rural 8,50 99,17 0 35,89 Impróprio 

Rio Muqui-Pedra Rural 6,78 100 81,25 62,68 Insatisfatório 

Rosa Meirelles Urbana/urbanizada 100,00 100 23,02 74,34 Bom 

Santa Helena, Pedrinhos e 
Ilha do Leandro 

Rural 0,00 0,00 0 0,00 
Impróprio 

 

Santa Maria do Frade Rural 0,00 0,00 0 0,00 Impróprio 

Santa Rita Rural 0,00 0,00 0 0,00 Impróprio 

Santo Amaro Rural 1,38 0,00 0 0,46 Impróprio 

Santo Antônio Urbana/urbanizada 100 100 23,02 74,34 Bom 

São José do Frade Rural 0,00 0,00 0 0,00 Impróprio 

Sapucaia  Rural 0,00 0,00 0 0,00 Impróprio 

Vila Nova Urbana/urbanizada 100 100 23,02 74,34 Bom 

Vila/Centro Urbana/urbanizada 100 100 23,02 74,34 Bom 

Município -------- 70,06 100,00 26,83 65,63 Insatisfatório 

Legenda: Ica = Indicador de Cobertura de abastecimento de água; Iqa = Indicador de Qualidade de 
Água Distribuída; Isa = Indicador de Saturação do Sistema Produtor; Iab = Indicador de 
Abastecimento de Água. 
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Pela tabela 1, pode-se notar que as comunidades rurais do Assentamento, 

Brejo Grande do Norte, Caxeta, Córrego do Ouro II, Santa Helena, Ilha do Leandro, 

Pedrinhos, Santa Maria do Frade, Santa Rita, São José do Frade e Sapucaia ainda 

não possuem rede de abastecimento de água potável. Outras apresentam uma 

cobertura bem pequena, quase insignificante, como pode-se citar Bom Será com 

7,14% de cobertura, Brejo Grande do Sul e Calafates com 1,74%, Rio Muqui-Pedra 

com 6,78%, dentre outras. Desta forma, a cobertura do abastecimento de água 

potável nestas comunidades é considerada imprópria. 

 Já na área urbana do município, principalmente nas que estão próximas ao 

centro da cidade, a cobertura varia de 95 a 100%, sendo considerada ótima ou 

excelente, por ter atingido a cobertura total das residências desta comunidade.  

Destaque para o loteamento de interesse social Nametala Ayub, construído 

em 2011, próximo ao Centro (área Urbana), com 100% de cobertura, enquanto 

comunidades tradicionais como Graúna (rural) ainda não atingiram a universalização 

do serviço, apresentando 84,02% de cobertura e, pior ainda, Coqueiros e Limão com 

55,32% e 56.60% respectivamente, com atendimento insatisfatório. Isto pode ser 

bem visualizado no Apêndice C, que traz o mapa de cobertura de abastecimento de 

água com a classificação do serviço em cada localidade.   

 Analisando o abastecimento de água potável com relação à cobertura, 

qualidade da água fornecida e saturação da Estação de tratamento de Água (ETA), 

por meio do indicador setorial  Iab, pela Tabela 1,  nota-se que para o município, de 

forma geral,  a cobertura está boa com 70,06%, a qualidade da água fornecida pelo 

SAAE está excelente, porém o sistema produtor de água potável encontra-se 

saturado e, portanto apresentando um indicador de saturação baixo, de 26,83 

pontos. Isto se reflete no Iab, que foi considerado insatisfatório com o valor de 65,63 

pontos. 

 Conforme pode ser visto no Apêndice D, de acordo com os cálculos da 

fórmula utilizada, provavelmente, as ETAs da Sede do município (n1 = 0,69) e de 

Garrafão (n = 0,74), em menos de 1 (um) ano, encontrar-se-ão saturadas; a ETA do 

 
1 n = número de anos em que o sistema produtor ficará saturado. 
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Gomes em aproximadamente 1(um) ano ficará saturada; e, o mais grave, a ETA do 

Limão já se encontra saturada (n = - 0,32). De acordo com informação pessoal do 

Engenheiro Civil do SAAE, Germano Amaral Zonzini, a Autarquia já tem ciência 

desta situação e para a ETA do Limão, já há projeto pronto de ampliação e que para 

as outras estão sendo elaborados projetos de modernização e ampliação.  

 O Apêndice B mostra o abastecimento de água pelas ETAs existentes no 

município e cabe lembrar o que foi dito no item 4.1.2, sobre  a divisão do município 

de Itapemirim com a emancipação de Marataízes e a ETA Sede atender ainda hoje a 

população de Marataízes. Por meio de convênio de cooperação (PMM, 2011), o 

SAAE de Itapemirim presta serviços públicos municipais de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário ao município de Marataízes. Portanto, a ETA Sede além 

de atender as comunidades mostradas neste mapa, atende também todo o 

município de Marataízes e a maior parte da produção (82,63%) se destina a este 

município. Além disso, a ETA de Graúna, na alta temporada de verão (grande 

número de turistas e veranistas com aumento da demanda de água potável) também 

atende a região Sul de Marataízes. Por fim, vale pensar que a ETA Sede está 

próxima da saturação, não por atender enorme população de Itapemirim, mas talvez, 

por atender toda a população do município vizinho e “filho”.  

 Cabe destacar ainda na Tabela 1, que o abastecimento de água potável (Iab) 

nas localidades foi na melhor classificação, considerado bom, sendo que das 43 

(quarenta e três)  localidades analisadas, em 19 (dezenove) é impróprio e em 4 

(quatro) insatisfatório. Ou seja, 53,4% do município não têm, no mínimo, um bom 

abastecimento de água pela rede pública. Os resultados e a classificação da Tabela 

1 podem ser melhor visualizados no mapa mostrado na Figura 3. 

 Sobre a situação do abastecimento de água potável nas localidades, o 

Engenheiro do SAAE, Germano Amaral1, fez as seguintes ponderações: 

 
1 Informação pessoal fornecida por Germano Amaral Zonzini, cargo de engenheiro civil, da Seção 

de Projetos e obras, da Divisão Técnica do SAAE.  
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1. A falta de atendimento à algumas localidades não ocorre por falta de 

produção, mas sim por falta de redes de distribuição e reservação. É o caso 

das ETAs de Rio Muqui-Pedra e Luanda. 

2. A ampliação da ETA Limão é uma prioridade para o SAAE, devido a estar 

com sua capacidade de produção esgotada. 

3. A ETA Garrafão está em fase de estudos e projetos de ampliação da sua 

capacidade de produção. 

4. A ETA Sede tem perspectiva de expansão. 

5. A ETA Rio Muqui-Pedra está ociosa, funcionando em dias alternados. Esta 

ETA vai atender ás comunidades de Brejo Grande do Sul e Brejo grande do 

Norte, pois está sendo implantada rede de abastecimento nestas localidades 

e que a obra já está em fase de conclusão, com previsão de término no ano 

de 2013. 

6. Com Relação à ETA Gomes, existe projeto de construção de uma nova ETA 

na localidade de Itaipava, com captação de água no município de Rio Novo, 

para atender às comunidades atualmente atendidas por esta ETA, a qual 

ficará em stand by e acionada em casos de maior demanda. 

7. A ETA Luanda futuramente atenderá toda Luanda e Esplanada. 
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Figura 3 – Mapa do Indicador de Abastecimento de Água Potável (Iab) por 

Localidade do Município de Itapemirim 
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5.2 Esgotamento Sanitário 

 A situação do Esgotamento Sanitário de Itapemirim, baseada nos resultados 

obtidos, segundo a fórmula do ISA é, em sua maior parte, considerada imprópria, a 

começar pela coleta de esgoto. Em apenas 10,51% dos domicílios do município o 

esgoto é coletado. 

 Conforme aparece na Tabela 2, apenas no Loteamento Nametala Ayub e na 

localidade de Santo Antônio ocorre 100% de coleta de esgoto sanitário. Candéus, 

mesmo possuindo uma Estação de Tratamento de esgoto (ETE), ainda tem uma 

cobertura na coleta de esgoto insatisfatória, com 65,42% de domicílios atendidos. 

Um dado interessante é que a Vila (atualmente, o Centro da Cidade), com mais de 

100 anos de ocupação urbana, ainda não atingiu a universalização da coleta de 

esgoto, estando atualmente com 93,77% de cobertura. 

 Na Zona rural do município nenhuma localidade possuía, em 2011, sistema 

de esgotamento sanitário. Em algumas áreas de determinadas localidades há rede 

coletora, mas sem tratamento dos efluentes, como será discutido na análise do 

Indicador de Esgotamento Sanitário (Ies). 

 No mapa de cobertura em coleta de esgoto (Apêndice G) visualiza-se 

facilmente a situação deste serviço de saneamento básico. Diante desta baixa 

cobertura em coleta, como esperado, o Indicador de Esgotamento Sanitário (Ies), 

apresentou, de forma geral, resultados ruins, como pode ser visto na Tabela 2.  

No município há apenas duas ETEs, uma localizada próxima ao centro e 

outra situada em Candéus. Vale lembrar que, conforme foi dito item 5.1, há um 

convênio de cooperação entre os municípios de Itapemirim e Marataízes e este inclui 

serviços de esgotamento sanitário. Aproximadamente 77,95% do esgoto recebido na 

ETE Sede é proveniente do município de Marataízes. Enquanto a localidade de 

Rosa Meirelles, onde está situada esta ETE, ainda não possui 100% de cobertura, 

com 89,26% dos domicílios sendo atendidos e a localidade de Vila Nova, vizinha ao 

Rosa Meirelles, possui apenas 29,13% dos domicílios com coleta de esgoto. O 

Apêndice F, traz o mapa com as ETEs e as localidades atendidas por tratamento de 

esgoto. 
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 Tabela 2: Indicador de Esgotamento Sanitário por Localidade 

Localidade Área Ice Ite Ise Ies Classificação 

APERCAB Urbana/urbanizada 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Afonsos Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Assentamento Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Barbados e COHAB Rural 43,62 0,00 0,00 14,54 Impróprio 

Bom Será Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Brejo Grande do Norte Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Brejo Grande do Sul e Calafates Rural 6,09 0,00 0,00 2,03 Impróprio 

Campo Acima Urbana/urbanizada 2,31 0,00 0,00 0,77 Impróprio 

Candéus Urbana/urbanizada 65,42 65,42 69,50 66,78 Insatisfatório 

Caxeta Rural 1,39 0,00 0,00 0,46 Impróprio 

Coqueiros Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Córrego do Ouro Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Córrego do Ouro II Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Fazenda Velha e Coroa da Onça Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Garrafão Rural 0,73 0,00 0,00 0,24 Impróprio 

Gomes Urbana/urbanizada 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Graúna Rural 0,23 0,00 0,00 0,08 Impróprio 

Itaipava Urbana/urbanizada 0,29 0,00 0,00 0,10 Impróprio 

Itaoca Urbana/urbanizada 0,08 0,00 0,00 0,03 Impróprio 

Jardim Paulista Urbana/urbanizada 17,69 17,69 92,70 42,69 Impróprio 

Joacima Urbana/urbanizada 0,34 0,00 0,00 0,11 Impróprio 

Limão Rural 0,94 0,00 0,00 0,31 Impróprio 

Luanda Rural 1,10 0,00 0,00 0,37 Impróprio 

Monte Aghá Urbana/urbanizada 0,75 0,00 0,00 0,25 Impróprio 

Morro do Cabrito e Duas Barras Urbana/urbanizada 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Muritioca Urbana/urbanizada 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Nametala Ayub Urbana/urbanizada 100 100 92,70 97,57 Ótimo 

Paineiras Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Palmital Rural 0,65 0,00 0,00 0,22 Impróprio 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Retiro e Vargem Grande Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Rio Muqui-Pedra Rural 1,69 0,00 0,00 0,56 Impróprio 

Rosa Meirelles Urbana/urbanizada 89,26 89,26 92,70 90,41 Bom 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha 
do Leandro 

Rural 0,88 0,00 0,00 0,29 Impróprio 

Santa Maria do Frade Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Santa Rita Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Santo Amaro Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Santo Antônio Urbana/urbanizada 100 100 92,70 97,57 Ótimo 

São José do Frade Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Sapucaia  Rural 0,00 0,00 0,00 0,00 Impróprio 

Vila Nova Urbana/urbanizada 26,13 26,13 92,70 48,32 Impróprio 

Vila/Centro Urbana/urbanizada 93,77 93,77 92,70 93,41 Bom 

Município -------- 10,51 10,51 92,20 37,74 Impróprio 

Legenda: Ice = Indicador de Cobertura em Coleta de Esgoto; Ite = Indicador de Esgotos Tratados; 
Ise = Indicador de Saturação do Tratamento de Esgotos; Ies = Indicador de Esgotos Sanitários. 

O Ies do Município foi de 37,74 pontos e foi classificado como Impróprio. Na 

obtenção do Indicador de Esgotamento sanitário, os baixos valores dos indicadores 

de coleta (Ice) e de tratamento (Ite) foram os responsáveis por este baixo resultado. 
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O município possui localidades com coleta de esgoto e lançamento in natura 

nos corpos d’água da cidade, como é o caso de Barbados e COHAB, Ice de 43,62%; 

Brejo Grande do Sul e Calafates, 6,09%; Caxeta, 1,39%; Garrafão, 0,73%, Graúna, 

0,23%; Itaipava, 0,29%; Itaoca, 0,08%; Joacima, 0,34%; Limão, 0,94%; Luanda, 

1,10%; Monte Aghá, 0,75%; Palmital, 0,65%; Rio Muqui-Pedra, 1,69%; e Santa 

Helena, Pedrinhos e Ilha do Leandro, 0,88%. 

O SAAE, segundo o Oficial Técnico Janes Luiz Carneiro1, admite a existência 

de rede coletora em 1 (uma) rua da localidade do Garrafão, Limão (localidade 

também chamada de Beira-rio), Palmital e Rio Muqui-Pedra com lançamento em 

córregos. Em Sapucaia, segundo ele, o esgoto é coletado e vai para uma fossa 

coletiva. Já nas outras localidades em que há coleta, porém não há tratamento, o 

técnico informou que se trata de redes clandestinas, na qual o morador lança 

diretamente o esgoto proveniente de sua residência no córrego que passa próximo a 

esta. Cabe mencionar ainda, que nas localidades atendidas pelas ETEs, todo o 

esgoto coletado é tratado, daí os resultados serem iguais para Ice e Ite nestas 

localidades. 

Segundo a Prefeitura Municipal de Itapemirim (PMI, 2009), em março de 2009 

iniciou-se a obra de implantação do sistema de esgotamento sanitário para atender 

na área urbana, as comunidades de Itaipava, Itaoca e Joacima, com previsão de 

conclusão até julho de 2010, o que não ocorreu até o presente momento. Em Jardim 

Paulista também há uma obra de rede coletora concluída. Para as comunidades 

rurais o SAAE, segundo o Engenheiro Germano, pretende implantar sistemas de 

esgotamento sanitário com ETEs compactas. Estas obras estão em fase de 

Licenciamento Ambiental. 

 Na Figura 4, tem-se o mapa do Ies e sua classificação, na qual se visualiza 

somente as comunidades de Santo Antônio e Nametala Ayub com ótimo serviço de 

esgotamento sanitário (Ies = 97,57) e as comunidades do Rosa Meirelles (Ies = 90,41) 

e Vila (Ies = 93,41) com um bom serviço. 

 
1 Informação pessoal fornecida pelo Oficial Técnico, Janes Luiz Carneiro, da Divisão Técnica do 

SAAE. 
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Figura 4 – Mapa do Indicador de Esgotamento Sanitário (Ies) por Localidade do 

Município de Itapemirim 
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5.3 Resíduos Sólidos 

 Com relação à coleta de lixo doméstico, a Prefeitura de Itapemirim, por meio 

das Secretarias de serviços Públicos (atendimento ao Centro e ao interior) e de 

Administração Regional de Itaipava e Itaoca (atendimento ao litoral), distribui 

recipientes abertos conhecidos popularmente como bombonas (Figura 5), para uso 

coletivo, nas localidades e o caminhão do tipo compactador passa em todas as 

comunidades do município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5: Bombona distribuída pela PMI 
Fonte: Autoria própria 

De acordo com o que a população informa à agente de saúde, para 

abastecimento do banco de dados do SIAB, sobre o destino do seu lixo, a situação 

da cobertura em coleta de resíduos sólidos no município é muito variada, indo de 

imprópria a excelente, como pode ser visto na Tabela 3. 

A localidade de Sapucaia possui o pior indicador de cobertura em coleta de 

resíduos (Icr), com apenas 5,15% de cobertura, ou seja, apenas aproximadamente 5% 

dos domicílios desta localidade é atendido pelo serviço público de coleta de lixo. 
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Tabela 3: Cobertura em Coleta de Resíduos Sólidos por faixa de Pontuação (%) 

Localidade Área Icr (%) Classificação 

APERCAB Urbana/urbanizada 100 Excelente 

Afonsos Rural 62,04 Insatisfatória 

Assentamento Rural 50,98 Insatisfatória 

Barbados e COHAB Rural 85,23 Boa 

Bom Será Rural 75,71 Boa 

Brejo Grande do Norte Rural 66,88 Insatisfatória 

Brejo Grande do Sul e Calafates Rural 31,74 Imprópria 

Campo Acima Urbana/urbanizada 97,69 Ótima 

Candéus Urbana/urbanizada 99,07 Ótima 

Caxeta Rural 61,11 Insatisfatória 

Coqueiros Rural 82,98 Boa 

Córrego do Ouro Rural 48,72 Imprópria 

Córrego do Ouro II Rural 14,58 Imprópria 

Fazenda Velha e Coroa da Onça Rural 67,37 Insatisfatória 

Garrafão Rural 79,27 Boa 

Gomes Urbana/urbanizada 77,99 Boa 

Graúna Rural 48,17 Imprópria 

Itaipava Urbana/urbanizada 99,14 Ótima 

Itaoca Urbana/urbanizada 99,31 Ótima 

Jardim Paulista Urbana/urbanizada 93,88 Boa 

Joacima Urbana/urbanizada 81,16 Boa 

Limão Rural 53,77 Insatisfatória 

Luanda Rural 60,77 Insatisfatória 

Monte Aghá Urbana/urbanizada 95,52 Ótima 

Morro do Cabrito e Duas Barras Urbana/urbanizada 52,90 Insatisfatória 

Muritioca Urbana/urbanizada 77,78 Boa 

Nametala Ayub Urbana/urbanizada 100 Excelente 

Paineiras Rural 94,12 Boa 

Palmital Rural 28,39 Imprópria 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato Rural 30,97 Imprópria 

Retiro e Vargem Grande Rural 65,36 Insatisfatória 

Rio Muqui-Pedra Rural 81,36 Boa 

Rosa Meirelles Urbana/urbanizada 97,78 Ótima 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do 
Leandro 

Rural 50,44 Insatisfatória 

Santa Maria do Frade Rural 86,49 Boa 

Santa Rita Rural 93,28 Boa 

Santo Amaro Rural 80,69 Boa 

Santo Antônio Urbana/urbanizada 100 Excelente 

São José do Frade Rural 41,59 Imprópria 

Sapucaia Rural 5,15 Imprópria 

Vila Nova Urbana/urbanizada 95,50 Ótima 

Vila/Centro Urbana/urbanizada 97,83 Ótima 

Município -------- 81,22 Boa 

Legenda: Icr = Indicador de Coleta de Resíduos sólidos. 

Também tiveram a cobertura em coleta de resíduos classificada como 

imprópria as localidades rurais de: Brejo Grande do Sul e Calafates (Icr = 31,74%), 
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Córrego do Ouro (Icr = 48,72%), córrego do Ouro II (Icr = 14,58%), Graúna (Icr = 

48,17%), Palmital (Icr = 28,39), Piabanha do Norte e Ilha do Gato (Icr = 30,97) e São 

José do Frade (Icr = 41,59%). Nestas localidades nota-se que a coleta pública de 

resíduos não atinge nem a metade dos domicílios destas. Diante desse resultado 

negativo, fica a pergunta: se a Prefeitura disponibiliza recipientes coletivos para 

disposição temporária dos resíduos e declara haver recolhimento destes em todas 

as localidades do município, qual(is) fator(es) pode(m) ser a causa desta baixa 

cobertura?  Serviço prestado de forma irregular na zona rural, intermitente; fatores 

culturais (Graúna possui uma Comunidade Quilombola); o recipiente ser coletivo e 

não individual, sendo colocado por rua ou por quarteirão; a quantidade de bombonas 

insuficiente; pela característica comum dos domicílios rurais serem mais espaçados 

uns dos outros e isso levar a um grande distanciamento da bombona colocada pela 

PMI, são algumas das respostas possíveis, que a pesquisadora achou como explicar 

o fato da população declarar que queima seu lixo ou o deixa a céu aberto. 

Ainda na zona rural, as comunidades de Afonsos (Icr = 62,04%), 

Assentamento (Icr = 50,98%), Brejo Grande do Norte (Icr = 66,88%), Caxeta (Icr = 

61,11%), Fazenda Velha e Coroa da Onça (Icr = 67,37%), Limão (Icr = 53,77%), 

Luanda (Icr = 60,77%); Retiro e Vargem Grande (Icr = 65,36%) e Santa Helena, 

Pedrinhos, Ilha do Leandro (Icr = 50,44%) apresentaram a cobertura em coleta de 

lixo insatisfatória. Mais próxima da área urbana, a comunidade de Morro do Cabrito e 

Duas Barras também tem o serviço de coleta de lixo insatisfatório com coleta 

atingindo aproximadamente 50% dos domicílios (Icr = 52,90%). 

Como no serviço de esgotamento sanitário, merece destaque a cobertura 

excelente em coleta de lixo nas comunidades do Nametala Ayub (loteamento de 

interesse social) e Santo Antônio (situado próximo ao centro do município) com 100% 

dos domicílios sendo atendidos pelo serviço público de coleta de lixo. 

Outro fator interessante a ser mencionado é a cobertura ser ótima, porém não 

atingir a totalidade dos domicílios nas localidades urbanas, como por exemplo, no 

Centro, com 97,83% e Itaipava com 99,14% de cobertura em coleta. O Mapa de 

Cobertura em coleta de resíduos (Figura 6) traz este mosaico de situações de 

atendimento pelo serviço público de coleta de lixo nas comunidades. 
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Figura 6 – Mapa da Cobertura em Coleta de Resíduos Sólidos (Icr) por 

Localidade do Município de Itapemirim 
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 O município de Itapemirim, no ano de 2007, celebrou um TAC (Termo de 

Ajuste Ambiental) (IEMA,2007) junto ao Ministério Público, com uma série de 

medidas a serem tomadas, principalmente não utilizar mais a área onde era o “lixão” 

(local de disposição final dos resíduos do município), o qual foi embargado e 

proporcionar a sua recuperação. Porém, continuou ocorrendo deposição de resíduo 

nesta área e no ano de 2008, o Município de Itapemirim foi multado em um milhão e 

quinhentos mil reais por crime de degradação ambiental, por Fiscais da 

Superintendência do Ibama no Espírito Santo, em operação conjunta com a Polícia 

Ambiental. A autuação foi motivada, principalmente, pelo descumprimento do 

embargo da área que estava sendo feita de depósito de lixo irregular, lixão, inclusive 

com deposição de lixo hospitalar (IBAMA, 2008).  

 Desde então, o Poder Público Municipal tem contratado, por meio de licitação 

o serviço de disposição final de resíduos domésticos e hospitalares, com contratação 

também de coleta do resíduo hospitalar das unidades de saúde do município. Até o 

ano de 2012, a empresa que era responsável pelo transporte dos resíduos 

domésticos da área de transbordo, situada na localidade de Itaipava e disposição 

final destes resíduos e dos resíduos de serviços de saúde era a empresa Central de 

Tratamento de Resíduos de Vila Velha (CTRVV).  

O indicador de Resíduos Sólidos (Irs) é composto pelos indicadores de coleta 

(Icr), de tratamento e disposição final de resíduos (Iqr) e de saturação do tratamento e 

disposição final dos resíduos (Isr). Sobre este indicador, vale lembrar como é dada a 

pontuação para os indicadores de 3ª ordem, conforme mostrou o Quadro 10, no 

capítulo da metodologia. Para municípios com população de 20.000 a 100.000 hab., 

tem-se a seguinte pontuação para o Icr: Icr > 95% = 100 pontos; Icr entre 90 e 95% = 

pontuação interpolar e Icr < 90% = 0 ponto. Para o Iqr a pontuação é a seguinte: Iqr 

entre 10 e 8,0 = 100 pontos; Iqr entre 8,0 e 6,0 = pontuação interpolar e Iqr entre 0 e 6 

= 0 ponto. Já para o Isr, considerando populações de até 50.000 hab., a pontuação é 

dada de acordo com o valor de n (número de anos em que o sistema de tratamento 

de resíduo ficará saturado). Se n ≥ 2 = 100 pontos; n entre 0 e 2 = pontuação 

interpolar e n ≤ 0 = 0 ponto. 
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 Todo o lixo doméstico recolhido pelo serviço público municipal é enviado para 

a mesma empresa, a CTRVV, empresa com LO (Licença Ambiental de Operação) 

Nº 086/2009 do órgão estadual IEMA/ES, para atividade de Aterro Sanitário de 

Resíduos Classe II (IEMA, 2013). Diante disso, o questionário para avaliação e 

pontuação do tratamento e disposição final foi aplicado nesta empresa, com a 

permissão da mesma, assim como a análise da saturação do aterro. Portanto, os 

valores tanto para Iqr quanto para Isr serão iguais para as localidades e para o 

município. Sendo 9,84 o valor do Iqr e 4,08 o valor do n, o que resultou na pontuação 

de 100 para ambos os indicadores. Os Apêndices J e K trazem, respectivamente, os 

cálculos do indicador de qualidade do aterro sanitário e da vida útil do aterro 

sanitário.  

  Diante da situação de saturação do aterro da CTRVV, que poderia ocorrer em 

cerca de 4 anos, de acordo com a metodologia utilizada e com os estudos realizados 

pela própria empresa (CTRVV, 2012), conforme mostra o gráfico do Anexo E. O 

grupo empresarial da qual esta faz parte, implantou, em fevereiro de 2013, outra  

empresa no sul do Estado do Espírito Santo, a Central de Tratamento de Resíduos 

de Cachoeiro de Itapemirim - CTRCI. Atualmente, tanto os resíduos coletados em 

Itapemirim, quanto de outros munícipios da região sul do ES, se destinam ao aterro 

sanitário desta empresa. 

Com a uniformidade de valores do Iqr e do Isr, o valor que mais influenciou no 

resultado do indicador setorial de resíduos sólidos foi o Icr.  

 Novamente localidades da zona rural em sua maioria com Irs insatisfatório e 

da zona urbana indo de bom à excelente. A única localidade da área urbana, que 

não teve a pontuação máxima para o Irs e, portanto, classificado como excelente, foi 

a localidade de Jardim Paulista com 90 pontos, com o Irs classificado como Bom. 

Enquanto na área rural, somente as localidades de Paineiras (Irs = 91,00) e Santa 

Rita (Irs = 87,00) não tiveram o Irs classificado como insatisfatório. Nestas duas 

localidades o Irs foi classificado como bom. 

 A Tabela 4 traz detalhadamente os indicadores de 3ª ordem com valor em 

pontos e o indicador setorial de 2ª ordem com a sua classificação. Nesta tabela é 
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possível ver ainda como a cobertura em coleta de resíduos (Icr 81,22% = 0 ponto) 

influenciou no resultado do Irs do município, o qual foi de 66,67 pontos e, assim, 

considerado insatisfatório.  

 Para ilustrar a diferença do componente do saneamento básico, resíduos 

sólidos, na área urbana/urbanizada e na área rural, a Figura 7 traz o mapa do Irs por 

localidade de Itapemirim. 
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Tabela 4: Indicador de Resíduos Sólidos por Localidade 

Localidade Área Icr Iqr Isr Irs Classificação 

APERCAB Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Afonsos Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Assentamento Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Barbados e COHAB Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Bom Será Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Brejo Grande do Norte Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Brejo Grande do Sul e 
Calafates Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Campo Acima Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Candéus Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Caxeta Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Coqueiros Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Córrego do Ouro Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Córrego do Ouro II Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Fazenda Velha e Coroa 
da Onça Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Garrafão Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Gomes Urbana/urbanizada 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Graúna Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Itaipava Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Itaoca Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Jardim Paulista Urbana/urbanizada 70 100 100 90,00 Bom 

Joacima Urbana/urbanizada 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Limão Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Luanda Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Monte Aghá Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Morro do Cabrito e 
Duas Barras Urbana/urbanizada 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Muritioca Urbana/urbanizada 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Nametala Ayub Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Paineiras Rural 73 100 100 91,00 Bom 

Palmital Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Piabanha do Norte e 
Ilha do Gato Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Retiro e Vargem 
Grande Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Rio Muqui-Pedra Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Rosa Meirelles Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Sta. Helena, Pedrinhos 
e Ilha do Leandro Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Santa Maria do Frade Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Santa Rita Rural 61 100 100 87,00 Bom 

Santo Amaro Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Santo Antônio Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

São José do Frade Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Sapucaia Rural 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Vila Nova Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Vila/Centro Urbana/urbanizada 100 100 100 100,00 Excelente 

Município -------- 0 100 100 66,67 Insatisfatório 

Legenda: Icr = Indicador de Coleta de Resíduos sólidos; Iqr = Indicador de Tratamento e Disposição de 
Resíduos Sólidos; Isr = Indicador de Saturação do Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos; Irs 
= Indicador de Resíduos Sólidos; Sta = Santa. 



 

 

90 

Figura 7 – Mapa do Indicador de Resíduos Sólidos (Irs) por Localidade  do 

Município de Itapemirim 
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5.4 Controle de Vetores 

 Analisando primeiramente a situação do controle de vetores por localidade 

percebe-se na Tabela 5, a qual traz a classificação do Icv por localidade e do 

município, que o resultado foi bem variável, tanto para o indicador setorial de 2ª 

ordem (Icv) quanto para os indicadores de 3ª ordem, Ivd (indicador de Dengue), Ive 

(indicador de Esquistossomose) e Ivl (indicador de Leptospirose).  

 Com relação ao Ivd, as localidades de Bom Será, Brejo Grande do Norte, 

Campo Acima, Fazenda Velha e Coroa da Onça, Garrafão, Gomes, Itaipava, Itaoca, 

Jardim Paulista, Joacima, Luanda, Paineiras, Piabanha do Norte e Ilha do Gato, 

Rosa Meirelles, Santo Antônio, Vila Nova e a Vila (Centro) tiveram casos de Dengue 

clássica nos últimos cinco anos (sendo 2011 o último ano considerado), o que 

resultou na pontuação 25, cujo critério foi bem detalhado na metodologia deste 

trabalho. De acordo com os resultados encontrados, não houve casos de Dengue 

Hemorrágico nos últimos cinco anos e, portanto, nenhuma localidade obteve zero de 

pontuação.  

 Em relação ao Ive, o número de localidades com casos de esquistossomose 

foi pequeno. A incidência anual de casos da doença foi menor que 1 nas localidades 

de APERCAB, Rio Muqui-Pedra e Rosa Meirelles, as quais ficaram com 50 pontos 

cada. Campo Acima apresentou o pior resultado para Ive, com 7 casos da doença 

ocorridos nos últimos cinco anos e incidência anual de 1,4 casos/ano, o que conferiu 

a esta localidade a pontuação para o Ive de 25 pontos.  

 Para o Ivl, as localidades de Barbados e COHAB, Campo Acima, Itaipava, 

Muritioca, Palmital, Piabanha do Norte e Ilha do Gato, tiveram casos de enchentes 

com casos de Leptospirose e, com isso, ficaram com zero de pontuação. Já as 

localidades de Bom Será, Garrafão e Graúna, tiveram casos da doença, porém não 

tiveram enchentes e obtiveram 25 pontos de pontuação. 
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Tabela 5: Indicador de Controle de Vetores por Localidade 

Localidade Área Ivd Ive Ivl Icv Classificação 

APERCAB Urbana/urbanizada 100 50 100 87,50 Bom 

Afonsos Rural 100 100 100 100 Excelente 

Assentamento Rural 100 100 100 100 Excelente 

Barbados e COHAB Rural 100 100 0 50,00 Insatisfatório 

Bom Será Rural 25 100 25 43,75 Impróprio 

Brejo Grande do Norte Rural 25 100 100 81,25 Bom 

Brejo Grande do Sul e Calafates Rural 100 100 100 100 Excelente 

Campo Acima Urbana/urbanizada 25 25 0 12,50 Impróprio 

Candéus Urbana/urbanizada 100 100 100 100 Excelente 

Caxeta Rural 100 100 100 100 Excelente 

Coqueiros Rural 100 100 100 100 Excelente 

Córrego do Ouro Rural 100 100 100 100 Excelente 

Córrego do Ouro II Rural 100 100 100 100 Excelente 

Fazenda Velha e Coroa da Onça Rural 25 100 100 81,25 Bom 

Garrafão Rural 25 100 25 43,75 Impróprio 

Gomes Urbana/urbanizada 25 100 100 81,25 Bom 

Graúna Rural 100 100 25 62,50 Insatisfatório 

Itaipava Urbana/urbanizada 25 100 0 31,25 Impróprio 

Itaoca Urbana/urbanizada 25 100 100 81,25 Bom 

Jardim Paulista Urbana/urbanizada 25 100 100 81,25 Bom 

Joacima Urbana/urbanizada 25 100 100 81,25 Bom 

Limão Rural 100 100 100 100 Excelente 

Luanda Rural 25 100 100 81,25 Bom 

Monte Aghá Urbana/urbanizada 100 100 100 100 Excelente 

Morro do Cabrito e Duas Barras Urbana/urbanizada 100 100 100 100 Excelente 

Muritioca Urbana/urbanizada 100 100 0 50,00 Insatisfatório 

Nametala Ayub Urbana/urbanizada 100 100 100 100 Excelente 

Paineiras Rural 25 100 100 81,25 Bom 

Palmital Rural 100 100 0 50,00 Insatisfatório 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato Rural 25 100 0 31,25 Impróprio 

Retiro e Vargem Grande Rural 100 100 100 100 Excelente 

Rio Muqui-Pedra Rural 100 50 100 87,5 Bom 

Rosa Meirelles Urbana/urbanizada 25 50 100 68,75 Insatisfatório 
Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do 

Leandro Rural 100 100 100 100 Excelente 

Santa Maria do Frade Rural 100 100 100 100 Excelente 

Santa Rita Rural 100 100 100 100 Excelente 

Santo Amaro Rural 100 100 100 100 Excelente 

Santo Antônio Urbana/urbanizada 25 100 100 81,25 Bom 

São José do Frade Rural 25 100 100 81,25 Bom 

Sapucaia  Rural 100 100 100 100 Excelente 

Vila Nova Urbana/urbanizada 25 100 100 81,25 Bom 

Vila/Centro Urbana/urbanizada 25 100 100 81,25 Bom 

Município  -------- 25 25 0 12,50 Impróprio 

Legenda: Ivd = Indicador de Dengue; Ive = Indicador de Esquistossomose; Ivl = Indicador de 
Leptospirose; Icv = Indicador de Controle de Vetores. 

 Merecem destaque, ainda, as localidades de Bom Será (Icv = 43,75), Garrafão 

(Icv = 43,75), Itaipava (Icv = 31,25), Piabanha do Norte e Ilha do Gato (Icv = 31,25) e a 

que apresentou casos das três doenças consideradas, Campo Acima (Icv = 12,5), por 
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terem obtido pontuação menor que 50, com controle de vetores considerado 

impróprio. E as localidades de Barbados e COHAB, Graúna, Muritioca e Palmital 

com Icv = 62,50 e Rosa Meirelles (Icv = 68,75), com controle de vetores insatisfatório.  

Passando do olhar sobre as partes para o olhar sobre o todo, tem-se que se 

ocorreram casos de Dengue, de Esquistossomose e de Leptospirose com eventos 

de enchentes nas localidades, portanto, o Icv do município será igual ao de Campo 

Acima, com pontuação de 12,5 pontos e controle de vetores pela administração 

municipal considerado impróprio. 

 A Figura 8 traz o mapa da situação do controle de vetores nas localidades de 

Itapemirim. Neste mapa é possível observar onde as ações da Vigilância Ambiental 

da Secretaria de Saúde Municipal, de acordo com os resultados obtidos, precisa 

intensificar e efetivar ações de prevenção das doenças com combate das causas. 

 A respeito dos resultados negativos encontrados, Juliana Delfini de Oliveira1, 

profissional “Referência” do Dengue e da Esquistossomose no município, declarou 

que para o controle do Dengue estão sendo executadas as seguintes ações 

preventivas e de combate aos focos: 1) trabalho de visita domiciliar pelos agentes de 

endemias; 2) UBV (Tratamento a Ultra Baixo Volume2) leve para todos os casos 

notificados e UBV pesado com “fumacê” nas localidades com alto índice de 

infestação; 3) no verão é feita panfletagem em Itaoca e Itaipava, por terem 

apresentado grande número de casos; e 5) será feito trabalho de educação em 

saúde em todas as escolas municipais, com palestras e atividades lúdicas. Para o 

controle da Esquistossomose, a enfermeira relatou que será feito um inquérito 

epidemiológico em todas as escolas municipais, com exame em crianças de cinco a 

quatorze anos, além de trabalho em educação em saúde, o qual também é feito para 

a prevenção da Leptospirose. A respeito dessa última doença, nos casos de 

denúncias de infestação de ratos, é feita desratização, como ação preventiva. 

 
1 Informação pessoal fornecida pela Enfermeira Juliana Delfini de Oliveira do Departamento de 

Vigilância Ambiental/Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde de Itapemirim.  

2  Tratamento a Ultra Baixo Volume (UBV) consiste na aplicação espacial de inseticidas a 
baíssimo volume. Nesse método as partículas são muito pequenas, geralmente se situando 
abaixo de 30 micras de diâmetro, sendo de 10 a 15 micras de diâmetro médio, o ideal para o 
combate ao Aedes aegypti, quando o equipamento for do tipo UBV pesado (SANTA 
CATARINA, 2007). 
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Figura 8 – Mapa do Indicador de Controle de Vetores (Icv) por Localidade do 

Município de Itapemirim 
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Antes de passar para a discussão do ISA/Itapemirim para o município e deste 

indicador global para as localidades, faz-se necessário fazer uma análise da 

discrepância entre os dados do SIAB (dados obtidos de informações da população 

ao ACS) e os dados dos prestadores de serviços de saneamento básico: SAAE, 

para abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, e SEMUSP para 

coleta de resíduos (lixo doméstico). A comparação entre estes dados é mostrada na 

Tabela 6. 

Sobre o abastecimento de água potável, percebe-se que em algumas 

localidades o número de domicílios atendidos pela fonte de dados SAAE é maior em 

relação à fonte de dados SIAB, como por exemplo: Bom Será, que para o SAAE tem 

abastecimento em 58 domicílios, enquanto que para o SIAB há apenas 10 domicílios 

atendidos. Já em outras localidades ocorre o contrário, como por exemplo: Brejo 

Grande do Sul e Calafates, para o SAAE nem um domicílio possui abastecimento de 

água potável, enquanto que para o SIAB, esse serviço atende 4 domicílios. Pode-se 

pensar em vários motivos para esta diferença: O SAAE trabalha com registro de 

economias e ligações e pode ocorrer de o serviço estar disponível e para não pagar 

por este ou não confiar na qualidade deste, o morador não liga sua casa à rede 

pública de abastecimento, preferindo usar água de outras fontes como poço 

artesiano, por exemplo; existência de ligações clandestinas; sub ou supervalorização 

de dados por uma ou outra fonte. Lembrando que a fonte de dados usada como 

base deste estudo foi o SIAB por justificativa exposta na metodologia deste. 

Em se tratando da coleta e tratamento do esgoto, o SIAB só considera se há 

ou não coleta de esgoto no domicílio, independente se este recebe tratamento ou 

não. Diante disso, só foi possível comparar os dados para o serviço de coleta. Neste 

serviço também houve diferença nos valores fornecidos pelo SAAE para os obtidos 

no SIAB, com causas, possivelmente, semelhantes às do abastecimento de água 

potável. Ou seja, pode haver situações de ligações clandestinas e situações na qual 

o morador tem rede de esgoto na sua rua, porém não faz a ligação. 
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Tabela 6: Comparação entre Dados do SIAB com Dados do SAAE e da SEMUSP 

LOCALIDADE 

Número  
total de 

domicílios/ 
famílias 

Nº de 
domicílios com 
abastecimento 

de 
 água potável 

Diferença 
entre 

Dados 

Nº de 
domicílios 

com coleta de 
esgoto 

Diferença 
entre 

Dados 

Nº de 
domicílios 

com 
tratamento de 

esgoto 

Nº de domicílios 
com coleta de 

resíduos 

Diferença 
entre  

Dados 

SAAE SIAB SAAE SIAB SAAE SIAB SEMUSP SIAB 

Campo Acima, 
APERCAB, Morro do 
Cabrito e Duas Barras  

930 1383 906 34,49% 0 15 -100,00% 0 

* 
 

930 850 8,60% 

Afonsos 108 0 1 -100,00% 0 0 0,00% 0 108 67 37,96% 

Assentamento 102 0 0 0,00% 0 0 0,00% 0 102 52 49,02% 

Garrafão, Barbados e 
COHAB 

559 492 509 -3,46% 102 68 33,33% 52 559 452 19,14% 

Bom Será 140 58 10 82,76% 0 0 0,00% 0 140 106 24,29% 

Brejo Grande do Norte 160 0 0 0,00% 0 0 0,00% 0 160 107 33,13% 

Brejo Grande do Sul e 
Calafates 

230 0 4 -100,00% 0 14 -100,00% 0 230 73 68,26% 

Candéus e Nametala 
Ayub 

233 279 233 16,49% 227 196 13,66% 227 233 232 0,43% 

Caxeta 72 0 0 0,00% 0 1 -100,00% 0 72 44 38,89% 

Coqueiros 47 30 26 13,33% 0 0 0,00% 0 47 39 17,02% 

Córrego do Ouro 273 86 41 52,33% 0 0 0,00% 0 273 133 51,28% 

Córrego do Ouro II 48 0 0 0,00% 0 0 0,00% 0 48 7 85,42% 

Fazenda Velha e Coroa 
da Onça 

95 0 1 -100,00% 0 0 0,00% 0 95 64 32,63% 

Gomes 309 311 255 18,01% 0 0 0,00% 0 309 241 22,01% 

Graúna 438 450 368 18,22% 0 1 -100,00% 0 438 211 51,83% 

Itaipava e Monte Aghá 1875 3102 1811 41,62% 0 6 -100,00% 0 1875 1854 1,12% 

Itaoca e Muritioca 1427 2715 1394 48,66% 0 1 -100,00% 0 1427 1390 2,59% 

Joacima 292 745 276 62,95% 0 1 -100,00% 0 292 237 18,84% 

Limão 106 77 60 22,08% 51 1 98,04% 0 106 57 46,23% 

Luanda e Safra 181 67 11 83,58% 0 2 -100,00% 0 181 110 39,23% 

Paineiras 68 0 2 -100,00% 0 0 0,00% 0 68 64 5,88% 

Palmital 155 15 5 66,67% 44 1 97,73% 0 155 44 71,61% 
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LOCALIDADE 

Número  
total de 

domicílios/ 
famílias 

Nº de 
domicílios com 
abastecimento 

de 
 água potável 

Diferença 
entre 

Dados 

Nº de 
domicílios 

com coleta de 
esgoto 

Diferença 
entre 

Dados 

Nº de 
domicílios 

com 
tratamento de 

esgoto 

Nº de domicílios 
com coleta de 

resíduos 

Diferença 
entre 

Dados 

SAAE SIAB SAAE SIAB SAAE SIAB SEMUSP SIAB 

Piabanha do Norte e 
Ilha do Gato 

113 0 1 -100,00% 0 0 0,00%   

 

113 35 69,03% 

Retiro e Vargem 
Grande 

153 23 13 43,48% 19 0 100,00% 0 153 100 34,64% 

Rio Muqui-Pedra 118 48 8 83,33% 70 2 97,14% 0 118 96 18,64% 

Santa Helena, 
Pedrinhos e Ilha do 

Leandro 
113 0 0 0,00% 0 1 -100,00% 0 113 57 49,56% 

Santa Maria do Frade 74 0 0 0,00% 0 0 0,00% 0 74 64 13,51% 

Santa Rita 119 0 0 0,00% 0 0 0,00% 0 119 111 6,72% 

Santo Amaro 145 0 2 -100,00% 0 0 0,00% 0 145 117 19,31% 

São José do Frade 113 0 0 0,00% 0 0 0,00% 0 113 47 58,41% 

Sapucaia  97 0 0 0,00% 0 0 0,00% 0 97 5 94,85% 

Itapemirim( Centro/Vila, 
Jardim Paulista, Rosa 

Meirelles, Santo 
Antônio, Vila Nova) 

1010 1831 982 46,37% 1022 728 28,77% 1022 1010 955 5,45% 

Total do Municipio 9.903 11.712 6.919 40,92% 1.535 1.038 32,38% 1.301 9.903 8.021 19,00% 

Fonte: Sistema de Informações em Atenção Básica (SIAB), Secretaria Municipal de Serviços Públicos (SEMUSP) e Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Itapemirim (SAAE) ; 
Legenda: SAAE = Serviço Autônomo de Água e Esgoto; SIAB = Sistema de Informações em Atenção Básica; SEMUSP = Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos. 
* SIAB não considera este dado isolado. 
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Com relação à coleta de resíduos, também ocorreu discrepância entre os 

dados informados pela SEMUSP, que presta o serviço no município, e os do SIAB. 

Neste caso, só houve diferença positiva dos dados da SEMUSP comparados aos do 

SIAB. Isso, possivelmente, se explica porque para a SEMUSP se o carro coletor 

passa em todas as localidades e são distribuídas gratuitamente bombonas para a 

deposição do lixo nestas localidades, toda população destas e, por consequência, 

do município é atendida por este serviço. Enquanto que para a população não 

funciona assim. Alguns moradores preferem ou necessitam descartar seu lixo de 

outra forma, como queimar ou deixar a céu aberto (opções que foram declaradas 

para o ACS, muitas vezes, para o preenchimento da Ficha A, cujo modelo é 

apresentado no Anexo A, no item sobre destino do lixo do domicílio). Possíveis 

causas para isso: irregularidade na prestação do serviço, coleta intermitente, sem 

dia e horário definidos; grande distância do domicílio para a bombona coletiva, 

aspectos culturais, como citado anteriormente no item sobre coleta de resíduos 

sólidos. 

Outro fator que pode ter influenciado na diferença entre os dados por fonte é 

a ausência de uma divisão geopolítica oficial no município e uma mesma localidade 

ser conhecida por vários nomes, como o caso da localidade de Limão, identificada 

pela SEMUSP como Beira-rio. Ou ainda de localidades serem reconhecidas por 

novos nomes, como a localidade de Sumaré, atualmente conhecida por Penedo. A 

localidade de Ilha do Julião não é reconhecida pela Secretaria Municipal de Saúde, 

pela Secretaria Municipal de Obras, dentre outras. Estes órgãos consideram a área 

desta localidade como pertencente à Localidade de Sapucaia. 

Durante a etapa de coleta de dados, foi necessário voltar aos principais 

órgãos fornecedores das informações, como SAAE, SEMUS, SEMOU e SEMUSP, 

para tentar formar uma base de dados mais uniforme e, assim, torná-la confiável e 

permitir uma análise menos distorcida. O próprio mapa das comunidades do 

município é desconhecido para estes órgãos e por várias vezes foi preciso levar o 

mapa para indicar tal localidade, porque quando forneciam os dados por relatórios 

ou planilhas, esta não aparecia ou aparecia com nome diferente e não foi raro se 

ouvir frases do tipo: “Onde fica esse lugar?” “Nunca ouvi falar dessa localidade”. 

“Nós conhecemos esta área como...”.  
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5.5 ISA/Itapemirim 

5.5.1 ISA/Itapemirim por Localidade 

Após obter e analisar os indicadores de 2ª e 3ª Ordem chegou-se ao indicador 

de 1ª Ordem, o Indicador de Salubridade Ambiental do município, o ISA/Itapemirim, 

obtido pela média ponderada dos indicadores de abastecimento de água potável, de 

esgotamento sanitário, de resíduos sólidos e de controle de vetores, cuja fórmula 

mostrada na Equação 10 foi detalhada na metodologia. 

ISA/Itapemirim = 0,25 Iab + 0,35 Ies + 0,25 Irs + 0,15 Icv    (10) 

 Relembrando que o ISA é utilizado, entre outros fins, para avaliar a 

salubridade de uma determinada área, tem-se na Tabela 7 o ISA/Itapemirim de cada 

localidade e o seu nível de salubridade. 

 Chama a atenção a Localidade de Piabanha do Norte e Ilha do Gato, devido 

aos seus baixos indicadores setoriais, obteve uma pontuação para o ISA/Itapemirim 

de 21,43 pontos, sendo considerada insalubre. Abastecimento de água quase 

insignificante, inexistência de esgotamento sanitário e incidência de casos de 

Dengue e de Leptospirose associada a enchentes nos últimos cinco anos, foram os 

fatores mais importantes para levar a esse resultado negativo. 

 Nas comunidades classificadas como de Baixa Salubridade, como por 

exemplo, Afonsos, Assentamento, Barbados e COHAB, Bom Será, Brejo Grande do 

Norte, o abastecimento de água potável e o esgotamento sanitário, ou melhor, a 

ausência de um ou de ambos, foram os  fatores determinantes do baixo valor do 

ISA/Itapemirim. 
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Tabela 7: ISA/Itapemirim por Localidade 

Localidade Área Iab Ies Irs Icv 
ISA/ 

Itapemirim 
Nível de 

Salubridade 

APERCAB Urbana/urbanizada 70,35 0 100 87,5 55,71 Média 

Afonsos Rural 0,31 0 66,67 100 31,75 Baixa 

Assentamento Rural 0 0 66,67 100 31,67 Baixa 

Barbados e COHAB Rural 72,75 14,54 66,67 50 47,44 Baixa 

Bom Será Rural 35,44 0 66,67 43,75 32,09 Baixa 

Brejo Grande do Norte Rural 0 0 66,67 81,25 28,86 Baixa 

Brejo Grande do Sul e 
Calafates 

Rural 0,58 2,03 66,67 100 32,52 Baixa 

Campo Acima Urbana/urbanizada 74,34 0,77 100 12,5 45,73 Baixa 

Candéus Urbana/urbanizada 74,34 66,78 100 100 81,96 Salubre 

Caxeta Rural 0 0,46 66,67 100 31,83 Baixa 

Coqueiros Rural 60,10 0 66,67 100 46,69 Baixa 

Córrego do Ouro Rural 46,66 0 66,67 100 43,33 Baixa 

Córrego do Ouro II Rural 0 0 66,67 100 31,67 Baixa 

Fazenda Velha e Coroa da 
Onça 

Rural 0,35 0 66,67 81,25 28,94 Baixa 

Garrafão Rural 71,74 0,24 66,67 43,75 41,25 Baixa 

Gomes Urbana/urbanizada 71,67 0 66,67 81,25 46,77 Baixa 

Graúna Rural 94,67 0,08 66,67 62,5 49,74 Baixa 

Itaipava Urbana/urbanizada 77,40 0,10 100 31,25 49,07 Baixa 

Itaoca Urbana/urbanizada 77,91 0,03 100 81,25 56,68 Média 

Jardim Paulista Urbana/urbanizada 74,11 42,69 90 81,25 68,16 Média 

Joacima Urbana/urbanizada 76,18 0,11 66,67 81,25 47,94 Baixa 

Limão Rural 51,92 0,31 66,67 100 44,76 Baixa 

Luanda Rural 55,09 0,37 66,67 81,25 42,76 Baixa 

Monte Aghá Urbana/urbanizada 70,05 0,25 100 100 57,60 Média 

Morro do Cabrito e Duas 
Barras 

Urbana/urbanizada 72,65 0 66,67 100 49,83 Baixa 

Muritioca Urbana/urbanizada 70,34 0 66,67 50 41,75 Baixa 

Nametala Ayub Urbana/urbanizada 74,34 97,57 100 100 92,73 Salubre 

Paineiras Rural 0,98 0 91 81,25 35,18 Baixa 

Palmital Rural 34,13 0,22 66,67 50 32,78 Baixa 

Piabanha do Norte e Ilha do 
Gato 

Rural 0,29 0 66,67 31,25 21,43 Insalubre 

Retiro e Vargem Grande Rural 35,89 0 66,67 100 40,64 Baixa 

Rio Muqui-Pedra Rural 62,68 0,56 66,67 87,5 45,66 Baixa 

Rosa Meirelles Urbana/urbanizada 74,34 90,41 100 68,75 85,54 Salubre 

Santa Helena, Pedrinhos e 
Ilha do Leandro 

Rural 0 0,29 66,67 100 31,77 Baixa 

Santa Maria do Frade Rural 0 0 66,67 100 31,67 Baixa 

Santa Rita Rural 0 0 87 100 36,75 Baixa 

Santo Amaro Rural 0,46 0 66,67 100 31,78 Baixa 

Santo Antônio Urbana/urbanizada 74,34 97,57 100 81,25 89,92 Salubre 

São José do Frade Rural 0 0 66,67 81,25 28,86 Baixa 

Sapucaia Rural 0 0 66,67 100 31,67 Baixa 

Vila Nova Urbana/urbanizada 74,34 48,32 100 81,25 72,68 Média 

Vila/Centro Urbana/urbanizada 74,34 93,41 100 81,25 88,47 Salubre 

Município ------ 65,63 37,74 66,67 12,5 48,16 Baixa 

Legenda: Iab = Indicador de Abastecimento de Água; Ies = Indicador de Esgotamento Sanitário; Irs = Indicador de 
Resíduos Sólidos; Icv = Indicador de Controle de Vetores; ISA/Itapemirim = Indicador de Salubridade Ambiental 
de Itapemirim.  
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 A ausência de esgotamento sanitário nas localidades de APERCAB, Itaoca e 

Monte Aghá (tanto em Itaoca, quanto em Monte Aghá, não há coleta de esgoto pelo 

SAAE e a destinação dos efluentes nestas localidades, de outra forma que não seja 

em fossas, ocorre com o lançamento nos corpos d’água, clandestinamente) e o 

atendimento parcial dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

nas localidades de Jardim Paulista e Vila Nova, fizeram com que estas áreas fossem 

consideradas de Média Salubridade. 

Como Salubres temos as localidades urbanas de Candéus (situada próximo 

ao Centro da cidade), Nametala Ayub (loteamento de interesse social, construído 

com planejamento e Licenciamento Ambiental), Rosa Meirelles (situado próximo ao 

Centro e à ETA Sede e onde fica a ETE Sede), Santo Antônio (situado próximo ao 

Centro e à ETE Sede e onde fica a ETA Sede) e o Centro, ainda chamado pelos 

munícipes de Vila (situada próxima ao SAAE, à ETA e à ETE Sedes e onde se 

localiza a Prefeitura Municipal e a maior parte das Secretarias Municipais). As 

informações dadas entre parênteses não foram ao acaso, mas para levar a refletir 

sobre que fatores contribuem positivamente e que fatores contribuem negativamente 

para a salubridade ambiental de uma determinada área. 

 É possível analisar ainda na Tabela 7, a relação da situação do saneamento 

(água, esgoto e resíduos sólidos) em cada localidade com a incidência de doenças 

(lembrando: é a presença do vetor e a incidência da doença, que influenciam no 

resultado do Icv) notadamente ligadas à falta de saneamento básico, como a 

esquistossomose, por exemplo. Vide os resultados para Campo Acima, Garrafão e 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato. 

 A classificação do nível de salubridade ambiental de cada localidade do 

município de Itapemirim é bem evidenciada no mapa apresentado na Figura 9. Neste 

mapa, vale a pena observar atentamente a localização das comunidades com baixa 

salubridade e as comunidades salubres. Observar se são rurais ou urbanas. E, por 

fim, observar como está a situação de salubridade do município de forma geral. 
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Figura 9 – Mapa do Indicador de Salubridade Ambiental (ISA/Itapemirim) por 

Localidade do Município de Itapemirim 
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5.5.2 ISA/Itapemirim Global 

Considerando a fórmula adotada para o ISA/Itapemirim, calculada de acordo 

com a Equação 10, obteve-se o resultado para o ISA Global do Município de 

Itapemirim o valor de 48,16, conforme aparece na Tabela 7. 

 O resultado do ISA/Itapemirim global ratifica os resultados deste indicador por 

localidade e do mapa da salubridade ambiental de cada localidade (Figura 9). Como 

a maior parte do município apresentou baixa salubridade, o indicador global do 

município foi menor que 50 pontos (ISA/Itapemirim = 48,16), o que o colocou num 

nível baixo de salubridade ambiental. 

 A Inexistência do Plano Municipal de Saneamento pode ter contribuído 

fortemente para este resultado negativo. O que reforça a necessidade e a 

importância da implantação deste, com ações e metas a serem cumpridas, a fim de 

avançar na universalização e na qualidade do saneamento ambiental no município.  
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5.6. Drenagem Urbana 

  A drenagem pluvial também é um elemento do saneamento básico, de 

acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico, Lei Federal nº 11.445 de 

2007 (BRASIL, 2007). Porém, devido ao fato do município de Itapemirim apresentar 

sua maior parte como zona rural e, mesmo nas suas áreas urbanas ou urbanizadas 

grande parte das vias não serem pavimentadas, optou-se no presente estudo por 

não considerá-lo na composição do indicador global (ISA/Itapemirim), mas utilizar os 

resultados encontrados para complementar a análise de salubridade ambiental do 

município. 

 Como já foi dito na metodologia, este item foi o que o que apresentou maior 

grau de dificuldade na obtenção de dados. A coleta de dados só foi possível porque 

a autora desta pesquisa trabalha na Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo do 

município analisado e fez um levantamento das obras envolvendo drenagem pluvial 

concluídas até o ano de 2011 (ano base da pesquisa).  

Cabe ressaltar ainda, que foi considerada apenas a drenagem pluvial por 

galerias na área urbana de Itapemirim, o qual apresenta também drenagem 

superficial com escoamento por gravidade (este tipo de drenagem não foi levado em 

consideração porque não foram encontrados dados quantitativos sobre ele, apesar 

de ser citada como existente pelos técnicos e Secretário Municipal de Obras).  

Por fim, deve-se mencionado que as localidades urbanas citadas na Tabela 8, 

principalmente, Campo Acima, Itaipava, Itaoca, Monte Aghá e Nametala Ayub, ainda 

apresentavam no ano de 2011 muitas vias sem pavimentação e, os dados 

encontrados para drenagem foram todos relacionadas a obras de pavimentação e 

drenagem, portanto, o valor encontrado para o indicador de drenagem refere-se à 

percentagem de vias pavimentadas com drenagem pluvial por galerias nas 

localidades.  

 A localidade de Rosa Meirelles se situa numa parte alta da cidade, próxima ao 

centro, com grande número de vias pavimentadas, com drenagem superficial por 

gravidade e cujo escoamento vai para as caixas coletoras presentes nas vias do 

Centro. Valendo-se de parte do provérbio popular “água morro abaixo... ninguém 
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segura” (provérbio paulista), pode-se pensar que o baixo valor (2,97%) de drenagem 

pluvial encontrado para esta localidade é devido a maior parte desta possuir 

escoamento superficial das águas pluviais. O mesmo ocorre nas localidades de 

Nametala Ayub e Monte Aghá. 

Tabela 8: Drenagem Urbana por faixas de Pontuação (%) 

Localidade 
Extensão das Ruas 

Atendidas 
Extensão das ruas Idu (%) Classificação 

Campo Acima 3974 12046 32,99 Imprópria 
Itaipava 7848 27048 29,02 Imprópria 
Itaoca 8069 38749 20,82 Imprópria 

Monte Aghá 96 720 13,33 Imprópria 
Nametala Ayub 646 2939 21,98 Imprópria 
Rosa Meirelles 280 9439 2,97 Imprópria 

Vila/Centro 3406 9439 36,08 Imprópria 
Área urbana do Município 24319 100380 24,23 Imprópria 

Legenda: Idu = Indicador de Drenagem urbana.  

  Mesmo em localidades com terreno relativamente plano, a percentagem de 

drenagem pluvial por galerias foi pequena. O que pode ser explicado pela 

percentagem de vias pavimentadas (o mesmo de vias com drenagem), a qual é de 

menos de 40% da localidade, como em Itaipava (Idu = 29,02%) e Itaoca (Idu = 

20,82%). 

 Desta forma, a drenagem pluvial, tanto para as localidades, quanto para o 

município, é considerada imprópria como mostrado na Tabela 9. Isto se reflete em 

alagamentos (os quais causam muitos transtornos à população) e eventos de 

enchentes e, indiretamente, à ocorrência de leptospirose, como ocorreu no período 

de 2007 à 2011, conforme mostra o Apêndice M e a Tabela 5 do item 5.4 sobre o Icv . 

 Sobre a situação da baixa cobertura em drenagem nas localidades urbanas, o 

Subsecretário de Obras, Sérgio Castro 1 , informou que estão sendo executadas 

obras pontuais e está em fase de elaboração de Termo de Referência, para 

contratação de empresa especializada, para elaboração de projeto de drenagem 

para toda a área urbana/urbanizada do munícipio. 

 A Figura 10 traz o mapa de drenagem por localidade, evidenciando as áreas 

urbanas ou urbanizadas e a cobertura de drenagem em algumas destas. 

 
1  Informação pessoal fornecida por Sergio Luiz de Carvalho Castro, Engenheiro Civil, 

Subsecretário de Obras, Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo de Itapemirim.  
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Figura 10 – Mapa do Indicador de Drenagem (Idu) por Localidade do Município 

de Itapemirim 
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5.7 Educação 

 Dentro do aspecto social, o qual é levado em consideração na composição do 

ISA, como pôde ser visto na revisão bibliográfica deste trabalho, a Educação entrou 

na composição do indicador global em muitos estudos. 

 No presente trabalho, por uma série de questões, principalmente pela falta de 

tempo para levantamento de dados primários, junto à população, optou-se por 

utilizar os dados do SIAB relacionados a este item, como auxiliar e complementar ao 

ISA/Itapemirim, na análise da situação de salubridade ambiental, no que diz respeito 

ao fator humano. 

 A Tabela 9 mostra o Indicador de Educação por Localidade, obtido segundo a 

fórmula citada na metodologia, com a sua classificação. Para os indicadores sociais, 

é muito comum se usar o Ranking, como forma de comparação de qualidade, assim, 

é mostrado também nesta tabela o ranking de Educação das localidades do 

município. 

 Com o menor número de pessoas sem nenhuma escolaridade (Ine = 8,81 %), 

a localidade de Paineiras teve o seu Indicador de Educação (Ied) considerado 

excelente, com pontuação máxima e ficou em 1º lugar no ranking municipal de 

educação. No outro extremo da tabela, a localidade de Rio Muqui-Pedra, apresentou 

o menor número de pessoas (Ie1 = 70,96%) com, no mínimo, escolaridade até o 1º 

grau (atualmente chamado de Ensino Fundamental) e obteve o Ied = 0, com 

Educação classificada como imprópria e ficando em último lugar no ranking. 

 Em relação à Educação, o fator urbano ou rural não parece ter sido tão 

presente como foi nos elementos do saneamento básico. Localidades rurais como 

Paineiras, Palmital e Santa Maria do Frade, ficaram entre as primeiras do ranking, 

com pontuação máxima e classificação excelente. Enquanto localidades urbanas 

como Rosa Meirelles, Joacima e Nametala Ayub, ficaram entre as piores do ranking 

e com Educação considerada imprópria. 
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Tabela 9: Indicador de Educação por Localidade – Ranking e Classificação 

Localidade Ine (%) Iel (%) Ied Pontuação Ranking Classificação 

Paineiras 8,81 91,19 41,76 100 1º Excelente 

Vila/Centro 11,50 88,50 42,30 100 2º Excelente 

Vila Nova 11,76 88,24 42,35 100 3º Excelente 

Santo Antônio 12,71 87,29 42,54 100 4º Excelente 

Itaoca 13,86 86,14 42,77 100 5º Excelente 

Palmital 14,29 85,71 42,86 100 6º Excelente 

APERCAB 14,38 85,63 42,88 100 7º Excelente 

Santa Maria do Frade 14,60 85,40 42,92 100 8º Excelente 

Itaipava 15,00 85,00 43,00 100 9º Excelente 

Santa Rita 15,70 84,30 43,14 100 10º Excelente 

Campo Acima 15,87 84,13 43,17 75 11º Boa 
Fazenda Velha e Coroa 

da Onça 
15,89 84,11 43,18 75 12º Boa 

Brejo Grande do Norte 16,01 83,99 43,20 75 13º Boa 
Piabanha do Norte e Ilha 

do Gato 
17,10 82,90 43,42 75 14º Boa 

Candéus 17,19 82,81 43,44 50 15º Insatisfatória 

Monte Aghá 18,14 81,86 43,63 50 16º Insatisfatória 

Bom Será 18,32 81,68 43,66 50 17º Insatisfatória 

São José do Frade 18,33 81,67 43,67 50 18º Insatisfatória 

Garrafão 18,46 81,54 43,69 50 19º Insatisfatória 

Córrego do Ouro II 18,54 81,46 43,71 50 20º Insatisfatória 

Jardim Paulista 18,78 81,22 43,76 50 21º Insatisfatória 

Santo Amaro 19,76 80,24 43,95 50 22º Insatisfatória 

Graúna 19,96 80,04 43,99 50 23º Insatisfatória 

Coqueiros 20,42 79,58 44,08 25 24º Imprópria 

Retiro e Vargem Grande 20,59 79,41 44,12 25 25º Imprópria 

Santa Helena, Pedrinhos 
e Ilha do Leandro 

20,74 79,26 44,15 25 26º Imprópria 

Barbados e COHAB 21,02 78,98 44,20 25 27º Imprópria 

Luanda 21,03 78,97 44,21 25 28º Imprópria 

Rosa Meirelles 21,19 78,81 44,24 25 29º Imprópria 

Muritioca 21,27 78,73 44,25 25 30º Imprópria 

Sapucaia 21,48 78,52 44,30 0 31º Imprópria 

Joacima 22,09 77,91 44,42 0 32º Imprópria 
Brejo Grande do Sul e 

Calafates 
22,75 77,25 44,55 0 33º Imprópria 

Córrego do Ouro 23,88 76,12 44,78 0 34º Imprópria 

Assentamento 23,90 76,10 44,78 0 35º Imprópria 

Afonsos 23,95 76,05 44,79 0 36º Imprópria 

Caxeta 24,14 75,86 44,83 0 37º Imprópria 

Gomes 24,95 75,05 44,99 0 38º Imprópria 

Nametala Ayub 25,10 74,90 45,02 0 39º Imprópria 

Limão 27,66 72,34 45,53 0 40º Imprópria 
Morro do Cabrito e Duas 

Barras 
28,13 71,87 45,63 0 41º Imprópria 

Rio Muqui-Pedra 29,04 70,96 45,81 0 42º Imprópria 

Município 17,94 82,06 43,59 50  Insatisfatório 

Legenda: Ine = Indicador de Nenhuma Escolaridade; Iel = Indicador de Escolaridade até 1º 
grau; Ied = Indicador de Educação.  
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Joacima possui uma escola, a qual é de governança municipal. Rosa 

Meirelles e Nametala Ayub não possuem nenhuma escola e por estarem situadas 

próximas ao Centro, sua população tem nas duas escolas do Centro, uma municipal 

e uma estadual, sua fonte de ensino formal. Situação semelhante ocorre em Jardim 

Paulista, que com um Ied = 43,76 e 50 pontos, teve Educação classificada como 

insatisfatória. 

 Analisando a situação de Educação do município como um todo, percebe-se 

que ainda há crianças com idade escolar, fora da escola e adultos analfabetos ou só 

alfabetizados existindo separadamente em todas as localidades. Isto fez com que 

Itapemirim tenha obtido o Ied = 43,59, com Educação considerada insatisfatória. 

Reforçando, 17, 94% da população de Itapemirim nunca foi à escola ou não concluiu 

o ensino fundamental. 

 Uma melhor visualização da Educação por localidade pode ocorrer pelo mapa 

mostrado na Figura 11. 

 De acordo com o Relatório de Ações para a Erradicação do Analfabetismo em 

Itapemirim (SEME, 2013), a Secretaria Municipal de educação (SEME), no intuito de 

combater o analfabetismo e melhorar o nível de escolaridade da população, 

desenvolve as seguintes ações: 1) Ocorrência de reuniões nas comunidades para 

convidar a população a estudar e participar dos programas de alfabetização e 

educação para adultos. Esta reunião já aconteceu em Campo Acima e programada 

para acontecer no mês de maio em Itaipava; 2) dentro do Programa Brasil 

Alfabetizado (PBA), há turmas de alfabetização ocorrendo nas escolas municipais 

das localidades do Gomes, Itaipava (Escola do Artemes), Santo Amaro e Graúna; 

Campo Acima e Brejo Grande do Sul tem previsão de iniciar estas turmas em julho 

de 2013; 3) estão em curso, turmas de EJA (Educação de Jovens e Adultos) 1ª a 8ª 

etapas, nas localidades de Graúna, Artemes e Gomes. Em Itaipava, Centro e Campo 

Acima, as turmas de EJA estão previstas para iniciar  em julho de 2013. 

 Segundo o Relatório ainda, a SEME espera com as ações citadas, no prazo 

de quatro anos atingir a meta de redução de 30% do analfabetismo e aumento de 50% 

na escolaridade. 
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Figura 11 – Mapa do Indicador de Educação (Ied) por Localidade do Município 

de Itapemirim 
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5.8 Condições de Moradia 

 Ainda, sob o aspecto social da salubridade ambiental, alguns autores 

consideraram as condições de moradia como fator a ser avaliado, como Dias (2003) 

no estudo do ISA de áreas de ocupação espontânea e Menezes (2007) em seu 

estudo do ISA em comunidades com diferentes níveis de infraestrutura. 

 Assim como a Educação, as condições de moradia complementam o estudo 

sobre a salubridade ambiental de Itapemirim, sob o olhar social. 

 Antes de iniciar a análise dos resultados apresentados na Tabela 10, vale 

lembrar que, para avaliar as condições de moradia, considerou-se apenas o tipo de 

material de construção da residência, conforme fórmula da metodologia deste 

trabalho, pois o SIAB só distingue o tipo de casa pelo tipo de material de que é 

construída, vide Anexo A. 

 De forma geral, nota-se pela Tabela 10 que a construção das casas em 

Itapemirim é quase 100% feita com tijolos. Nas localidades aonde não chega a 

100%, a porcentagem de casas feitas com outro tipo de material não chega a 20%, 

sendo que o pior resultado de Icm encontrado, o de Rio Muqui-Pedra, com 80,51% 

das residências construídas de tijolos, é considerado bom, segundo a classificação 

adotada. 

 Sobre os altos valores do indicador de condições de moradia, que conferiram 

ás localidades, classificação de Bom a Excelente, dois fatores merecem ser levados 

em conta. O primeiro é que há no município grande número de empresas produtoras 

de tijolos, com implantação de longa data e mão-de-obra basicamente local. O 

segundo fator é que não se levou em consideração se a estrutura de tijolos possui 

revestimento de reboco ou outro tipo de material. E aí, pergunta-se: a simples 

construção com tijolos (produto local) permite afirmar que a casa apresenta boas, 

ótimas, principalmente, excelentes condições de moradia? 

 Pra ilustrar os resultados da Tabela 10, a Figura 12 traz o mapa das 

condições de moradia por localidade do município.  
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Tabela 10: Indicador de Condições de Moradia por faixas de Pontuação (%) 

Localidade 
Domicílios 

Revestidos com 
Tijolos 

Dom. 
Totais 

Icm (%) Classificação 

APERCAB 142 142 100,00 Excelente 

Afonsos 108 108 100,00 Excelente 

Assentamento 100 102 98,04 Ótima 

Barbados e COHAB 147 149 98,66 Ótima 

Bom Será 140 140 100,00 Excelente 

Brejo Grande do Norte 159 160 99,38 Ótima 

Brejo Grande do Sul e Calafates 226 230 98,26 Ótima 

Campo Acima 650 650 100,00 Excelente 

Candéus 107 107 100,00 Excelente 

Caxeta 70 72 97,22 Ótima 

Coqueiros 47 47 100,00 Excelente 

Córrego do Ouro 271 273 99,27 Ótima 

Córrego do Ouro II 48 48 100,00 Excelente 

Fazenda Velha e Coroa da Onça 95 95 100,00 Excelente 

Garrafão 410 410 100,00 Excelente 

Gomes 308 309 99,68 Ótima 

Graúna 435 438 99,32 Ótima 

Itaipava 1737 1741 99,77 Ótima 

Itaoca 1301 1301 100,00 Excelente 

Jardim Paulista 146 147 99,32 Ótima 

Joacima 290 292 99,32 Ótima 

Limão 106 106 100,00 Excelente 

Luanda 179 181 98,90 Ótima 

Monte Aghá 133 134 99,25 Ótima 

Morro do Cabrito e Duas Barras 138 138 100,00 Excelente 

Muritioca 124 126 98,41 Ótima 

Nametala Ayub 126 126 100,00 Excelente 

Paineiras 68 68 100,00 Excelente 

Palmital 155 155 100,00 Excelente 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 112 113 99,12 Ótima 

Retiro e Vargem Grande 153 153 100,00 Excelente 

Rio Muqui-Pedra 95 118 80,51 Boa 

Rosa Meirelles 269 270 99,63 Ótima 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do Leandro 113 113 100,00 Excelente 

Santa Maria do Frade 73 74 98,65 Ótima 

Santa Rita 119 119 100,00 Excelente 

Santo Amaro 145 145 100,00 Excelente 

Santo Antônio 86 86 100,00 Excelente 

São José do Frade 107 113 94,69 Boa 

Sapucaia  97 97 100,00 Excelente 

Vila Nova 111 111 100,00 Excelente 

Vila/Centro 366 369 99,19 Ótima 

Município 9812 9876 99,35 Ótima 

Legenda: Dom. = Numero total de domicílios registrados no SIAB; Icm = Indicador de 
Condições de Moradia. 
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Figura 12 – Mapa do Indicador de Condições de Moradia (Icm) por Localidade 

do Município de Itapemirim 
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5.9 Taxa de Mortalidade Infantil - TMI 

 Relembrando o que foi dito na metodologia, sobre a Taxa de Mortalidade 

Infantil ser um indicador usado para analisar variações geográficas e temporais da 

mortalidade infantil e contribuir na avaliação dos níveis de saúde e de 

desenvolvimento socioeconômico da população, neste tópico será feita uma análise 

deste indicador e da possível relação dos resultados do ISA/Itapemirim com casos 

de mortalidade infantil no município. A Tabela 11 mostra a classificação das 

localidades e do município de acordo com a taxa de mortalidade infantil. 

É possível ver na Tabela 11 que a TMI no ano de 2011 foi baixa na maior 

parte das localidades.  Somente Piabanha do Norte e Ilha do Gato (59/1000 

nascidos vivos), Rosa Meirelles (50/1000 nascidos vivos) e São José do Frade 

(333/1000 nascidos vivos) apresentaram altas taxas de mortalidade infantil. 
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Tabela 11: Taxa de Mortalidade Infantil -  Classificação. Ano 2011 

Localidade 
Nº de 

Óbitos 

Nº de 
Nascidos 

Vivos 
TMI Classificação 

APERCAB 0 0 0 Baixa 

Afonsos 0 1 0 Baixa 

Assentamento 0 1 0 Baixa 

Barbados e COHAB 0 3 0 Baixa 

Bom Será 0 10 0 Baixa 

Brejo Grande do Norte 0 8 0 Baixa 

Brejo Grande do Sul e Calafates 0 7 0 Baixa 

Campo Acima 0 56 0 Baixa 

Candéus 0 8 0 Baixa 

Caxeta 0 4 0 Baixa 

Coqueiros 0 0 0 Baixa 

Córrego do Ouro 0 14 0 Baixa 

Córrego do Ouro II 0 0 0 Baixa 

Fazenda Velha e Coroa da Onça 0 1 0 Baixa 

Garrafão 0 12 0 Baixa 

Gomes 0 19 0 Baixa 

Graúna 0 21 0 Baixa 

Itaipava 1 80 13 Baixa 

Itaoca 1 54 19 Baixa 

Jardim Paulista 0 1 0 Baixa 

Joacima 0 10 0 Baixa 

Limão 0 5 0 Baixa 

Luanda 0 5 0 Baixa 

Monte Aghá 0 1 0 Baixa 

Morro do Cabrito e Duas Barras 0 3 0 Baixa 

Muritioca 0 2 0 Baixa 

Nametala Ayub 0 3 0 Baixa 

Paineiras 0 1 0 Baixa 

Palmital 0 11 0 Baixa 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 1 17 59 Alta 

Retiro e Vargem Grande 0 1 0 Baixa 

Rio Muqui-Pedra 0 12 0 Baixa 

Rosa Meirelles 1 20 50 Alta 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do Leandro 0 6 0 Baixa 
Santa Maria do Frade 0 2 0 Baixa 

Santa Rita 0 1 0 Baixa 

Santo Amaro 0 7 0 Baixa 

Santo Antônio 0 5 0 Baixa 

São José do Frade 1 3 333 Alta 

Sapucaia 0 2 0 Baixa 

Vila Nova 0 7 0 Baixa 

Vila/Centro 1 29 34 Média 

Endereço desconhecido 0 35 0 -------- 

Município 6 488 12 Baixa 
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Valendo-se da classificação dos indicadores setoriais, do ISA/Itapemirim e 

dos indicadores complementares, a Tabela 13 permitirá analisar mais facilmente a 

relação destes com o indicador de saúde pública, taxa de mortalidade infantil.   

Pela Tabela 13 é possível ver que nas localidades de Piabanha do Norte e 

Ilha do Gato e São José do Frade não há serviços adequados de saneamento 

básico (indicadores de água, esgoto e resíduos sólidos nulos ou baixos). São José 

do Frade apresentou baixa salubridade e Piabanha do Norte foi considerada 

insalubre. Diante disso, pode-se pensar que estes fatores podem ter contribuído 

para a alta taxa de mortalidade infantil destas localidades.  

A localidade de Rosa Meirelles apresentou bons resultados para os 

indicadores de água, esgoto e resíduos sólidos, porém deixou muito a desejar no 

componente do saneamento básico drenagem pluvial. Além disso, nota-se que a 

localidade precisa melhorar no que tange ao abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, a fim de alcançar a universalização e, assim atingir a excelência na 

prestação destes serviços. Outro indicador ambiental que não apresentou bom 

resultado foi o indicador de controle de vetores, ou seja, o controle de vetores foi 

considerado insatisfatório. No aspecto social, a Educação foi considerada imprópria, 

com 21,19% de sua população analfabeta ou sem escolaridade até o 1º grau. Tudo 

isso pode ter influenciado para a alta taxa de mortalidade infantil nesta localidade. 
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Tabela 12: Indicadores Ambientais das Localidades e Taxa de Mortalidade Infantil (TMI). 

Localidade  Área 

Indicadores Ambientais  

TMI 
Iab Ies Irs Icv 

ISA/ 
Itapemirim 

- Salubridade 
Idu Ied Icm 

APERCAB 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(70,35) 
Impróprio 

(0,0) 
Excelente 

(100) 
Bom 
(87,5) 

Média  
(55,71) 

--- 
Excelente 

(100) 
Excelente 

(100) 
Baixa  

(0) 

Afonsos Rural 
Impróprio 

(0,31) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(31,75) 
--- 

Impróprio 
(0) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Assentamento Rural 
Impróprio 

(0,0) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(31,67) 
--- 

Impróprio 
(0) 

Ótimo 
(98,04) 

Baixa  
(0) 

Barbados e COHAB Rural 
Boa 

(72,75) 
Impróprio 
(14,54) 

Insatisfatório 
(66,67) 

Bom 
(50,0) 

Baixa 
(47,44) 

--- 
Impróprio 

(25) 
Ótimo 
(98,66) 

Baixa 
(0) 

Bom Será Rural 
Impróprio 
(35,44) 

Impróprio 
(0,0) 

Insatisfatório 
(66,67) 

Impróprio 
(43,75) 

Baixa 
(32,09) 

--- 
Insatisfatório 

(50) 
Excelente 

(100) 
Baixa  

(0) 

Brejo Grande do Norte Rural 
Impróprio 

(0,0) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Bom 

(81,25) 
Baixa 

(28,86) 
--- 

Bom 
(75) 

Ótimo 
(99,38) 

Baixa 
(0) 

Brejo Grande do Sul e 
Calafates 

Rural 
Impróprio 

(0,58) 
Impróprio 

(2,03) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(32,52) 
--- 

Impróprio 
(0) 

Ótimo 
(98,26) 

Baixa 
(0) 

Campo Acima 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(74,34) 
Impróprio 

(0,77) 
Excelente 

(100) 
Impróprio 

(12,5) 
Baixa 

(45,73) 
Impróprio 
(32,99) 

Bom 
(75) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Candéus 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(74,34) 
Insatisfatório 

(66,78) 
Excelente 

(100) 
Excelente 

(100) 
Salubre 
(81,96) 

--- 
Insatisfatório 

(50) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(0) 

Caxeta Rural 
Impróprio 

(0,0) 
Impróprio 

(0,46) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(31,83) 
--- 

Impróprio 
(0) 

Ótimo 
(97,22) 

Baixa 
(0) 

Coqueiros Rural 
Insatisfatório 

(60,10) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(46,69) 
--- 

Impróprio 
(25) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Córrego do Ouro Rural 
Impróprio 
(46,66) 

Impróprio 
(0,0) 

Insatisfatório 
(66,67) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(43,33) 

--- 
Impróprio 

(0) 
Ótimo 
(99,27) 

Baixa 
(0) 

Córrego do Ouro II Rural 
Impróprio 

(0,0) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(31,67) 
--- 

Insatisfatório 
(50) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Fazenda Velha e 
Coroa da Onça 

Rural 
Impróprio 

(0,35) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Bom 

(81,25) 
Baixa 

(28,94) 
--- 

Bom 
(75) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Garrafão Rural 
Bom 

(71,74) 
Impróprio 

(0,24) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Impróprio 
(43,75) 

Baixa 
(41,25) 

--- 
Insatisfatório 

(50) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(0) 

Gomes 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(71,67) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Bom 

(81,25) 
Baixa 

(46,77) 
--- 

Impróprio 
(0) 

Ótimo 
(99,68) 

Baixa 
(0) 

Graúna Rural 
Bom 

(94,67) 
Impróprio 

(0,08) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Insatisfatório 

(62,5) 
Baixa 

(49,74) 
--- 

Insatisfatório 
(50) 

Ótimo 
(99,32) 

Baixa 
(0) 
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Localidade  Área 

Indicadores Ambientais  

TMI 
Iab Ies Irs Icv 

ISA/ 
Itapemirim 

- Salubridade 
Idu Ied Icm 

Itaipava 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(77,40) 
Impróprio 

(0,10) 
Excelente 

(100) 
Impróprio 
(31,25) 

Baixa 
(49,07) 

Impróprio 
(29,02) 

Excelente 
(100) 

Ótimo 
(99,77) 

Baixa 
(13/1000) 

Itaoca 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(77,91) 
Impróprio 

(0,03) 
Excelente 

(100) 
Bom 

(81,25) 
Média  
(56,68) 

Impróprio 
(20,82) 

Excelente 
(100) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(19/1000) 

Jardim Paulista 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(74,11) 
Impróprio 
(42,69) 

Bom 
(90,0) 

Bom 
(81,25) 

Média  
(68,16) 

--- 
Insatisfatório 

(50) 
Ótimo 
(99,32) 

Baixa 
(0) 

Joacima 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(76,18) 
Impróprio 

(0,11) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Bom 

(81,25) 
Baixa 

(47,94) 
--- 

Impróprio 
(0) 

Ótimo 
(99,32) 

Baixa 
(0) 

Limão Rural 
Insatisfatório 

(51,92) 
Impróprio 

(0,31) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(44,76) 
--- 

Impróprio 
(0) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Luanda Rural 
Insatisfatório 

(55,09) 
Impróprio 

(0,37) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Bom 

(81,25) 
Baixa 

(42,76) 
--- 

Impróprio 
(25) 

Ótimo 
(98,90) 

Baixa 
(0) 

Monte Aghá 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(70,05) 
Impróprio 

(0,25) 
Excelente 

(100) 
Excelente 

(100) 
Média  
(57,60) 

Impróprio 
(13,33) 

Insatisfatório 
(50) 

Ótimo 
(99,25) 

Baixa 
(0) 

Morro do Cabrito e 
Duas Barras 

Urbana/ 
urbanizada 

Bom 
(72,65) 

Impróprio 
(0,0) 

Insatisfatório 
(66,67) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(49,83) 

--- 
Impróprio 

(0) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(0) 

Muritioca 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(70,34) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Insatisfatório 

(50,0) 
Baixa 

(41,75) 
--- 

Impróprio 
(25) 

Ótimo 
(98,41) 

Baixa 
(0) 

Nametala Ayub 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(74,34) 
Ótimo 

 (97,57) 
Excelente 

(100) 
Excelente 

(100) 
Salubre 
(92,73) 

Impróprio 
(21,98) 

Impróprio 
(0) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Paineiras Rural 
Impróprio 

(0,98) 
Impróprio 

(0,0) 
Bom 

(91,0) 
Bom 

(81,25) 
Baixa 

(35,18) 
--- 

Excelente 
(100) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Palmital Rural 
Impróprio 
(34,13) 

Impróprio 
0,22 

Insatisfatório 
(66,67) 

Insatisfatório 
(50,0) 

Baixa 
(32,78) 

--- 
Excelente 

(100) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(0) 
Piabanha do Norte e 

Ilha do Gato 
Rural 

Impróprio 
(0,29) 

Impróprio 
(0,0) 

Insatisfatório 
(66,67) 

Impróprio 
(31,25) 

Insalubre 
(21,43) 

--- 
Bom  

(43,42) 
Ótimo  
(99,12) 

Alta 
(59/1000) 

Retiro e Vargem 
Grande 

Rural 
Impróprio 
(35,89) 

Impróprio 
(0,0) 

Insatisfatório 
(66,67) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(40,64) 

--- 
Impróprio 

(25) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(0) 

Rio Muqui-Pedra Rural 
Insatisfatório 

(62,68) 
Impróprio 

(0,56) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Bom 
(87,5) 

Baixa 
(45,66) 

--- 
Impróprio 

(0) 
Bom 

(80,51) 
Baixa 

(0) 

Rosa Meirelles 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

 (74,34) 
Bom  

(90,41) 
Excelente 

(100) 
Insatisfatório 

(68,75) 
Salubre 
(85,54) 

Impróprio 
(2,97) 

Impróprio 
(44,24) 

Ótimo  
(99,63) 

Alta 
(50/1000) 

Santa Helena, 
Pedrinhos e Ilha do 

Leandro 
Rural 

Impróprio 
(0,0) 

Impróprio 
(0,29) 

Insatisfatório 
(66,67) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(31,77) 

--- 
Impróprio 

(25) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(0) 
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Legenda: Iab = Indicador de Abastecimento de Água Potável; Ies = Indicador de Esgotamento Sanitário; Irs = Indicador de Resíduos Sólidos; Icv = Indicador de 
Controle de vetores; ISA/Itapemirim = Indicador de Salubridade Ambiental de Itapemirim; Idu = Indicador de Drenagem Urbana; Ied = indicador de 
Educação; Icm = Indicador de Condições de Moradia. 

 

Localidade  Área 

Indicadores Ambientais  

TMI 
Iab Ies Irs Icv 

ISA/ 
Itapemirim 

- Salubridade 
Idu Ied Icm 

Santa Maria do Frade Rural 
Impróprio 

(0,0) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(31,67) 
--- 

Excelente 
(100) 

Ótimo 
(98,65) 

Baixa 
(0) 

Santa Rita Rural 
Impróprio 

(0,0) 
Impróprio 

(0,0) 
Bom 

(87,0) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(36,75) 
--- 

Excelente 
(100) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Santo Amaro Rural 
Impróprio 

(0,46) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(31,78) 
--- 

Insatisfatório 
(50) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Santo Antônio 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(74,34) 
Ótimo 
(97,57) 

Excelente 
(100) 

Bom 
(81,25) 

Salubre 
(89,92) 

--- 
Excelente 

(100) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(0) 

São José do Frade Rural 
Impróprio 

(0,0) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Bom 

(81,25) 
Baixa  

(28,86) 
---- 

Insatisfatório 
(43,67) 

Bom 
(94,69) 

Alta 
(333/1000) 

Sapucaia Rural 
Impróprio 

(0,0) 
Impróprio 

(0,0) 
Insatisfatório 

(66,67) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(31,67) 
--- 

Impróprio 
(0) 

Excelente 
(100) 

Baixa 
(0) 

Vila Nova 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(74,34) 
Impróprio 
(48,32) 

Excelente 
(100) 

Bom 
(81,25) 

Média  
(72,68) 

--- 
Excelente 

(100) 
Excelente 

(100) 
Baixa 

(0) 

Vila/Centro 
Urbana/ 

urbanizada 
Bom 

(74,34) 
Bom 

(93,41) 
Excelente 

(100) 
Bom 

(81,25) 
Salubre 
(88,47) 

Impróprio 
(36,08) 

Excelente 
(100) 

Ótimo 
(99,19) 

Média 
(34/1000) 
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5.10 Taxa de Morbidade por Dengue 

 A taxa de morbidade por Dengue (indicador também chamada de taxa de 

incidência de dengue)  refere-se à proporção do número de casos confirmados da 

doença em relação à população total de uma determinada área. De acordo com esta 

taxa, as áreas são classificadas em de baixa, média ou alta incidência de Dengue, 

conforme foi detalhado na metodologia.   

 Corroborando para o resultado apresentado para o Icv da localidade urbana 

Rosa Meirelles, a taxa de morbidade por Dengue foi de 398 casos/100.000 hab., o 

que colocou essa área como de alta incidência da doença, no ano de 2011. 

Conforme mostra a Tabela 13, Rosa Meirelles foi a localidade urbana que 

apresentou maior incidência de Dengue no ano citado. 

 Ainda na área urbana do município, Jardim Paulista, Vila Nova e o Centro 

apresentaram muitos casos de Dengue no ano de 2011 e tiveram suas áreas 

classificadas como de média incidência. 

 A localidade rural de São José do Frade também foi considerada área de 

média incidência de Dengue por ter apresentado 270 casos/100.000 hab. em 2011. 

Também na zona rural, Fazenda Velha e Coroa da Onça ocorreu grande número de 

casos de Dengue, em 2011 e foi a localidade do meio rural e do município como um 

todo, que apresentou maior incidência da doença, com 3.974 casos/100.000 hab. 

Consequentemente, esta área foi classificada como de alta incidência.  

 A localidade rural do Gomes possui uma área urbanizada, conforme pôde ser 

visto nos mapas dos indicadores ambientais mostrados no decorrer deste trabalho. 

Com 102 casos/100.000 hab., no ano de 2011, esta localidade foi considerada de 

média incidência de Dengue. 
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Tabela 13: Taxa de Morbidade por Dengue - Classificação das Áreas 

Localidade 
Nº de 
Casos 

Nº de 
Habitantes 

Taxa de 
Morbidade 

por 
Dengue 

Classificação da 
Área 

APERCAB 0 480 0 Baixa Incidência 

Afonsos 0 334 0 Baixa Incidência 

Assentamento 0 364 0 Baixa Incidência 

Barbados e COHAB 0 528 0 Baixa Incidência 

Bom Será 0 453 0 Baixa Incidência 

Brejo Grande do Norte 0 456 0 Baixa Incidência 

Brejo Grande do Sul e Calafates 0 677 0 Baixa Incidência 

Campo Acima 1 2130 47 Baixa Incidência 

Candéus 0 349 0 Baixa Incidência 

Caxeta 0 203 0 Baixa Incidência 

Coqueiros 0 142 0 Baixa Incidência 

Córrego do Ouro 0 938 0 Baixa Incidência 

Córrego do Ouro II 0 151 0 Baixa Incidência 

Fazenda Velha e Coroa da Onça 12 302 3974 Alta Incidência 

Garrafão 1 1327 75 Baixa Incidência 

Gomes 1 978 102 Média Incidência 

Graúna 0 1438 0 Baixa Incidência 

Itaipava 1 5786 17 Baixa Incidência 

Itaoca 1 4263 23 Baixa Incidência 

Jardim Paulista 1 410 244 Média Incidência 

Joacima 0 1109 0 Baixa Incidência 

Limão 0 376 0 Baixa Incidência 

Luanda 0 642 0 Baixa Incidência 

Monte Aghá 0 452 0 Baixa Incidência 

Morro do Cabrito e Duas Barras 0 455 0 Baixa Incidência 

Muritioca 0 395 0 Baixa Incidência 

Nametala Ayub 0 498 0 Baixa Incidência 

Paineiras 0 193 0 Baixa Incidência 

Palmital 0 497 0 Baixa Incidência 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 0 345 0 Baixa Incidência 

Retiro e Vargem Grande 0 476 0 Baixa Incidência 

Rio Muqui-Pedra 0 365 0 Baixa Incidência 

Rosa Meirelles 4 1005 398 Alta Incidência 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do Leandro 0 352 0 Baixa Incidência 

Santa Maria do Frade 0 226 0 Baixa Incidência 

Santa Rita 0 363 0 Baixa Incidência 

Santo Amaro 0 425 0 Baixa Incidência 

Santo Antônio 0 291 0 Baixa Incidência 

São José do Frade 1 371 270 Média Incidência 

Sapucaia  0 298 0 Baixa Incidência 

Vila Nova 1 340 294 Média Incidência 

Vila/Centro 3 1139 263 Média Incidência 

Município 27 32322 84 Baixa Incidência 
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Relacionando os indicadores ambientais com o indicador de saúde pública, 

taxa de morbidade por Dengue, tem-se que: São José do Frade, Fazenda Velha e 

Coroa da Onça, Gomes apresentaram Baixa Salubridade com ISA/Itapemirim 

(ISA/Itapemirim abaixo de 50,51 pontos). Nestas localidades, ocorre ausência de um 

ou mais componentes do saneamento básico e isso pode ter influenciado na 

ocorrência da média/alta incidência da doença. Rosa Meirelles e o Centro foram 

considerados áreas salubres de acordo com o ISA/Itapemirim, porém se analisar o 

indicador ambiental de drenagem pluvial, nota-se que nestas localidades esta é 

imprópria, o que pode ter contribuído para a média incidência de Dengue. Em Jardim 

Paulista, a coleta de esgoto é imprópria com apenas 17, 69% de cobertura e a coleta 

de resíduos abrange 93,88% dos domicílios, ou seja, não atinge todas as 

residências. Esta situação pode ter tido influência na média incidência de Dengue 

nesta localidade. 

Voltando à Tabela 12 é interessante correlacionar a alta incidência de dengue 

encontrada na localidade rural de Fazenda Velha e Coroa da Onça com o indicador 

de resíduos sólidos, o qual foi considerado insatisfatório, o que pode ter contribuído 

para a ocorrência de focos do vetor da doença. Já na localidade urbana de Rosa 

Meirelles, o fator que pode ter influenciado na alta incidência de dengue foi a 

drenagem pluvial, considerada imprópria com 2,97% de extensão de ruas atendidas 

com galerias de drenagem, conforme aparece na tabela 9. A Tabela 12 mostra 

também que o controle de vetores foi considerado insatisfatório nesta localidade. 

 Ao se analisar a taxa de morbidade por Dengue do município, nota-se que a 

área do município, considerando o número de casos confirmados pelo número total 

de habitantes, teve baixa incidência da doença e as localidades rurais, em sua 

maioria com baixa incidência, foram determinantes para isso. 
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5.11 Taxa de Morbidade por Doenças Diarreicas 

De acordo com o Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009) a taxa 

de Morbidade por DDA (Doença Diarreica Aguda) serve para analisar variações 

geográficas e temporais nas taxas de internações hospitalares, por DDA em crianças 

menores de 5 anos de idade, identificando situações de desequilíbrio que possam 

merecer atenção especial e o surto de DDA se caracteriza pelo aumento do número 

de casos de DDA acima do limite esperado para a população envolvida, naquele 

período específico.  

No presente estudo, limitou-se a fazer uma análise da relação da taxa de 

morbidade por diarreia com os indicadores ambientais, considerando os casos 

notificados por localidade no ano de 2011. 

Pela observação da Tabela 14, nota-se que ocorreram casos de DDA nas 

localidades de Campo Acima, Gomes, Itaipava, Itaoca, Joacima, Muritioca, Palmital 

e Rio-Muqui Pedra, as quais não possuem sistema de esgotamento sanitário, nem 

mesmo coleta de esgoto (indicador mostrado na Tabela 2). Com exceção de Campo 

Acima, nestas localidades o abastecimento de água potável (Ica mostrado na Tabela 

1) não atinge os 100%, variando de 3,23% em Palmital a 99,69% em Itaoca. Nesse 

sentido pode-se pensar numa possível correlação entre a falta de saneamento 

básico com a ocorrência de casos de DDA. 

Rosa Meirelles e o Centro possuem 100% de cobertura em abastecimento de 

água potável, mas a cobertura em coleta de esgoto nestas localidades fica em 89,26% 

e 93,77% respectivamente. Em Santo Antônio ocorre 100% de coleta de esgoto e de 

abastecimento de água potável. Para estas localidades seria necessário ter a taxa 

de DDA de anos anteriores para uma investigação mais detalhada ou mais 

informações sobre possível ocorrência de um surto e de sua causa. 

Com relação ao indicador ISA/Itapemim, chamam a atenção na Tabela 14 

Candéus e Nametala Ayub, classificadas como salubres não apresentaram nem um 

caso de DDA em 2011, porém as localidades de Rosa Meirelles, Santo Antônio e o 

Centro, também consideradas salubres, tiveram muitos casos de DDA ocorridos 

neste período. Outro ponto significativo é a localidade de Piabanha do Norte e Ilha 
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do Leandro, considerada insalubre, não ter apresentado casos de DDA, segundo os 

dados da SEMUS. Cabe destacar ainda na Tabela 14, as localidades de Campo 

Acima, Gomes, Joacima, Muritioca, Palmital e Rio Muqui-Pedra, com baixa 

salubridade e com ocorrência de muitos casos de DDA. 

Tabela 14: Taxa de Morbidade por Diarreia e ISA/Itapemirim 

Localidade 

Casos de DDA com 
desidratação grave e 

com reidratação 
endovenosa 

Nº de hab. 
< 5 anos 

Taxa de 
Morbidade por 

Diarreia 

ISA/ 
Itapemirim 

- salubridade 

APERCAB 0 31 0 Média 
Afonsos 0 28 0 Baixa 

Assentamento 0 31 0 Baixa 
Barbados e COHAB 0 40 0 Baixa 

Bom Será 0 37 0 Baixa 
Brejo Grande do Norte 0 17 0 Baixa 

Brejo Grande do Sul e Calafates 0 49 0 Baixa 
Campo Acima 2 154 13 Baixa 

Candéus 0 31 0 Salubre 
Caxeta 0 15 0 Baixa 

Coqueiros 0 8 0 Baixa 
Córrego do Ouro 0 87 0 Baixa 

Córrego do Ouro II 0 15 0 Baixa 
Fazenda Velha e Coroa da Onça 0 24 0 Baixa 

Garrafão 0 91 0 Baixa 
Gomes 2 92 22 Baixa 
Graúna 0 106 0 Baixa 
Itaipava 4 409 10 Baixa 
Itaoca 2 280 7 Média 

Jardim Paulista 0 29 0 Média 
Joacima 1 75 13 Baixa 
Limão 0 40 0 Baixa 

Luanda e Safra 0 66 0 Baixa 
Monte Aghá 0 28 0 Média 

Morro do Cabrito e Duas Barras 0 32 0 Baixa 
Muritioca 1 21 48 Baixa 

Nametala Ayub 0 71 0 Salubre 
Paineiras 0 13 0 Baixa 
Palmital 1 35 29 Baixa 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 0 33 0 Insalubre 
Retiro e Vargem Grande 0 47 0 Baixa 

Rio Muqui-Pedra 1 25 40 Baixa 
Rosa Meirelles 2 82 24 Salubre 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do 
Leandro 

0 21 0 Baixa 

Santa Maria do Frade 0 17 0 Baixa 
Santa Rita 0 24 0 Baixa 

Santo Amaro 0 32 0 Baixa 
Santo Antônio 1 17 59 Salubre 

São José do Frade 0 20 0 Baixa 
Sapucaia 0 14 0 Baixa 
Vila Nova 0 26 0 Média 

Vila/Centro 2 45 44 Salubre 

Município 19 2358 8 Baixa 

Legenda: ISA/Itapemirim = Indicador de Salubridade Ambiental de Itapemirim. 
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 5.12 Cobertura Populacional por Equipes de ESF e ACS 

Considerando que o Ministério da Saúde (MS), conforme foi dito na 

metodologia, define Microárea como o território onde habitam entre 400 e 750 

pessoas, correspondente à atuação de 1 ACS, a Tabela 15 mostra que a cobertura 

do território de cada localidade e do município como um todo está dentro do que 

preconiza o MS. 

Em várias localidades, o número de habitantes/ACS é até menor do que o 

mínimo proposto pelo MS, como por exemplo, em Brejo Grande do Sul e Calafates, 

com 1 ACS para 339 habitantes; Caxeta com 1 ACS para 203 habitantes; Luanda 

com 321 habitantes por ACS. 

A Tabela 15 mostra ainda que a média do número de habitantes/ACS do 

município foi de 437 hab./ACS, número dentro do proposto pelo MS. 

Nos aspectos de Sustentabilidade e saúde pública, a cobertura por ACS tanto 

nas localidades, quanto no município como um todo, demostra estar dentro dos 

padrões do Ministério da Saúde na perspectiva de quantidade.  
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Tabela 15: Número de Habitantes por ACS 

Localidade 
Nº de 
ACS 

Nº de 
Habitantes 

Nº de 
hab/ACS 

APERCAB 1 480 480 

Afonsos 1 334 334 

Assentamento 1 364 364 

Barbados e COHAB 1 528 528 

Bom Será 1 453 453 

Brejo Grande do Norte 1 456 456 
Brejo Grande do Sul e Calafates 2 677 339 

Campo Acima 4 2130 533 

Candéus 1 349 349 

Caxeta 1 203 203 

Coqueiros 1 142 142 

Córrego do Ouro 2 938 469 

Córrego do Ouro II 1 151 151 

Fazenda Velha e Coroa da Onça 1 302 302 

Garrafão 3 1327 442 

Gomes 2 978 489 

Graúna 3 1438 479 

Itaipava 11 5786 526 

Itaoca 7 4263 609 

Jardim Paulista 1 410 410 

Joacima 2 1109 555 

Limão 1 376 376 

Luanda 2 642 321 

Monte Aghá 1 452 452 

Morro do Cabrito e Duas Barras 1 455 455 

Muritioca 1 395 395 

Nametala Ayub 1 498 498 

Paineiras 1 193 193 

Palmital 1 497 497 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 1 345 345 

Retiro e Vargem Grande 1 476 476 

Rio Muqui-Pedra 1 365 365 

Rosa Meirelles 3 1005 335 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do Leandro 1 352 352 

Santa Maria do Frade 1 226 226 

Santa Rita 1 363 363 

Santo Amaro 1 425 425 

Santo Antônio 1 291 291 

São José do Frade 1 371 371 

Sapucaia  1 298 298 

Vila Nova 1 340 340 

Vila/Centro 3 1139 380 

Municipio 74 32322 437 

Legenda: ACS = Agente Comunitário de Saúde. 

A fim de analisar a cobertura populacional em Atenção Primária à Saúde no 

município de Itapemirim, utilizou-se os seguintes indicadores: Percentual de 
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Cobertura dos ACS, Percentual de Cobertura das ESFs e Percentual de Cobertura 

dos Cadastramentos no SIAB. 

Em termos percentuais, a cobertura por ACS no município de Itapemirim foi, 

no ano de 2011, de 100%, conforme mostra a Tabela 16. A cobertura das unidades 

de saúde de ESF foi de 55,67%, segundo mostra a Tabela 17. O cadastramento da 

população no SIAB foi de 100%, conforme é apresentado na tabela 18. 

Tabela 16: Percentual de Cobertura dos ACS 

Nº de ACS 

População 
(Censo 

2010 
IBGE)  

Cobertura 
por ACS 

(%) 

Cobertura 
por ACS 

(%) 

74 30.988 137,31 100 

Legenda: ACS = Agente Comunitário de Saúde. 

Tabela 17: Percentual de Cobertura das ESF 

Nº de ESF 
População 

(Censo 2010 
IBGE)  

Cobertura 
por ESF 

(%) 

5 30.988 55,67 

Legenda: ESF = Estratégia de Saúde da Família. 

Tabela 18: Percentual de Cobertura do Cadastramento populacional no SIAB 

População cadastrada no SIAB 

População 
(Censo 
2010 
IBGE) 

Cobertura de 
Cadastramento 

no SIAB (%) 

32.322 30.988 100 

Legenda: SIAB = Sistema de Informação em Atenção Básica. 

 Sobre o aspecto de cobertura da população do município pela Atenção 

Primária em Saúde, no ano de 2011, Itapemirim apresentou bons resultados em 

termos de número de ACS, porém não estava coberto totalmente por ESF. No ano 

de 2013, está previsto o funcionamento de duas ESFs na Unidade de Saúde Maria 

da Penha, na localidade de Jardim Paulista, para atender 1020 famílias, num total de 

3535 pessoas cadastradas no SIAB (SEMOU,2009). Nesse sentido, percebe-se que 

os serviços de atenção primária parecem avançar positivamente no decorrer do 

tempo. 
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5.13 Gastos Públicos com Saúde e Saneamento 

 Para analisar outro aspecto de sustentabilidade, a Tabela 19 traz os gastos 

públicos com saúde e saneamento e o PIB (Produto Interno Bruto) do município de 

Itapemirim no ano de 2011. Enquanto a Tabela 20 mostra o percentual do PIB gasto 

com cada um destes setores. 

 No caso da saúde, segundo a Emenda Constitucional EC 29/2000 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000), os municípios têm que aplicar o mínimo exigido da 

receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 

públicos de saúde. Ou seja, a EC 29/2000, estabeleceu a participação mínima de 

cada ente federado no financiamento das ações e serviços públicos de saúde 

(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2012). Segundo o Ministério da Saúde (2012) os 

Municípios e o Distrito Federal deverão aplicar anualmente em ações e serviços 

públicos de saúde, no mínimo, 15% da arrecadação dos impostos a que se refere o 

art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e 

o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal. Isto quer dizer que, o percentual de 

recursos próprios aplicados em saúde pelo município é calculado pela divisão da 

despesa com recursos próprios pela receita de impostos e transferências 

constitucionais e legais – Cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).  

  A planilha do SIOPS (Anexo G) traz este complexo cálculo da despesa 

própria em ações e serviços públicos de saúde. De acordo com essa planilha, 

Itapemirim 17,17% no ano de 2011. Em termos de PIB, o percentual gasto foi bem 

diferente, ficando em torno de 1% nos anos de 2009 a 2011, como mostra a Tabela 

20. 

Sobre os valores brutos e o percentual do PIB gastos com saúde e 

saneamento, pode-se pensar que gastar aproximadamente 1% (1,16% com 

saneamento e 0,97% com saúde) do PIB em saneamento tem sido pouco diante dos 

números e dos indicadores ambientais encontrados neste estudo. Só para 

exemplificar esta análise, a cobertura por coleta de esgoto no município no ano de 

2011 era de 10,51%, conforme aparece na Tabela 2. 
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Tabela 19: Gastos Públicos com Saúde e Saneamento 

Despesas 

Ano 
(em mil R$) 

2009 2010 2011 

Despesa com Saneamento 7.959 8.426 10.396 

Despesa com saúde - recursos próprios 5.132 6.176 8.735 

PIB 477.952 806.125 899.771 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN) / Instituto Jones dos Santos Neves 
(IJSN)/Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS). 
Legenda: PIB = Produto Interno Bruto 
Nota: O valor do PIB do município de Itapemirim em 2011 adota a hipótese de que a 
participação do município no total do PIB do estado não se alterou em relação a 2010. 
 

Tabela 20: Percentual do PIB gasto com Saúde e Saneamento 

Despesas 

Ano 
(em %) 

  2009           2010                2011 

     

Despesa com Saneamento 1,67% 1,05% 1,16% 

Despesa com saúde - recursos próprios 1,07% 0,77% 0,97% 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN) / Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN)/ 
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS). 

 

Ainda sobre o saneamento, a tabela 21 traz os gastos com obras de 

saneamento e a Tabela 23 mostra a despesa per capita em saneamento no ano 

de 2011. 

O Anexo F traz o Balancete Orçamentário de Despesa de 2011 da SEFIN 

(2012). De acordo com este balancete, a Tabela 21 mostra que foram gastos R$ 

171.487,90 em obras de construção, ampliação e recuperação de galerias 

pluviais e R$ 777.229,58 em obras de construção de redes de esgoto e de 

abastecimento de água. Em relação a estes valores pode-se questionar: Estes 

valores foram suficientes para melhorar a situação do saneamento básico do 

município? O município poderia ter investido mais? Os valores gastos 

influenciaram de forma positiva ou negativa na sustentabilidade do município?  

Da mesma forma que ao observar a Tabela 22 do investimento per capita 

em saneamento, percebe-se que este aumento no ano de 2011, passando de 

271,90 reais em 2010 para 333,12 reais em 2011. Isto significa um avanço. 



 

 

130 

Porém o avanço foi significativo, foi suficiente em termos de saneamento básico 

no município? 

 

Tabela 21: Gastos com obras de Saneamento - Ano 2011 

Unidade Orçamentária: Secretaria de Obras e Urbanismo (SEMOU) 

Item Valor Gasto (R$) 

Construção, ampliação e recuperação de galerias de águas pluviais 171.487,90 

Construção de redes de esgoto e abastecimento de água 777.229,58 

Total gasto com obras de saneamento 948.717,48 

Fonte: Balancete Orçamentário de Despesa Referente ao Ano de 2011 - Secretaria 
Municipal de Finanças (SEFIN). 

 

Tabela 22: Despesa com Saneamento Per capita  

Despesa/População 
Ano  

2009 2010 2011 

Despesa com Saneamento em R$ 7.959.097,54 8.425.628,18 10.396.426,74 

População 32.761 30.988 31.209* 

Despesa com Saneamento per capita 242,94 271,90 333,12 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).  
* População estimada pelo IJSN. 

 

5.14 Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 

 Um último indicador a ser analisado, sob o aspecto de sustentabilidade e de 

desenvolvimento do município de Itapemirim é o IDH. 

 Relembrando o que foi dito na metodologia deste trabalho, até a publicação 

do Atlas 2013 pelo PNUD, as informações de IDH-M disponíveis para referência e 

uso são relativas ao Atlas de Desenvolvimento Humano 2003 com base nos dados 

do Censo de 2000. 

 Sobre o IDH, Itapemirim ocupa o 3208º lugar no Ranking dos municípios do 

Brasil, conforme mostra a Tabela 23. Em 10 anos, ocorreu um aumento do IDHM 

passando de 0,601 em 1991 para 0,687 em 2000. O mesmo ocorreu com o IDHM-
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Renda que passou de 0,54 para 0,614, com o IDHM-Longevidade que passou de 

0,654 para 0,677 e com o IDHM-Educação, o qual passou de 0,677 para 0,792. Este 

último foi o que teve maior avanço, com um aumento de 0,115 em relação à década 

anterior. 

Tabela 23: Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Ano 1991/2000 

 Ranking 
Brasil 

IDHM 
1991 

IDHM 
2000 

IDHM-
Renda 
1991 

IDHM-
Renda 
2000 

IDHM-
Longevidade 

1991 

IDHM-
Longevidade 

2000 

IDHM-
Educação 

1991 

IDHM-
Educação 

2000 

3208 0,601 0,687 0,54 0,614 0,586 0,654 0,677 0,792 

Legenda: IDHM = Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
Fonte: Ranking do IDH dos Municípios do Brasil 2003 - PNUD. 

 

 Por fim, cabe refletir se os fatores, quantitativos ou qualitativos, que levaram 

aos baixos indicadores relacionados ao saneamento e à salubridade ambiental 

(representada pelo ISA/Itapemirim), contribuíram para que o município de Itapemirim 

ocupasse o 3208º lugar no Ranking dos 5507 municípios brasileiros (PNUD BRASIL, 

2003). 
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O sistema de indicadores ambientais, representado pelo 

ISA/Itapemirim mostrou ser um sistema viável para o diagnóstico 

do município em termos de infraestrutura. Os indicadores, que compõem o 

ISA/Itapemirim, mostraram em forma de números, as carências nos componentes do 

saneamento básico e os locais onde precisa haver mais investimentos neste setor. 

Apesar da enorme dificuldade na obtenção de dados sobre todas as 

localidades do município e grande número de dados para manipulação estatística, 

foi possível obter o ISA/Itapemirim por localidade e para o município. Isto trouxe 

mais confiabilidade aos resultados e maior possiblidade de utilização destes. 

Após a obtenção dos indicadores de salubridade ambiental componentes do 

ISA/Itapemirim e dos outros indicadores ambientais, foi possível analisar a relação 

destes indicadores com os indicadores de saúde pública e de sustentabilidade, 

numa complexa avaliação da influência da atual situação do saneamento ambiental 

do município sobre a saúde da população e se está ocorrendo desenvolvimento com 

sustentabilidade. 

Ainda sobre o aspecto ambiental, a avaliação do indicador de drenagem 

apontou necessidade de maiores estudos e, possivelmente, de desenvolvimento de 

projetos específicos nas áreas urbanas do município. No aspecto social, o indicador 

de educação serviu para mostrar quais localidades precisam de ações para reduzir 

os déficits, principalmente na alfabetização de jovens e adultos. Já o indicador de 

condições de moradia mostrou como material básico de construção de moradias no 

município de Itapemirim, o tijolo, e que estas em sua maior parte encontram-se em 

boas condições. 

Sobre a influência das condições de salubridade ambiental encontradas na 

saúde da população de Itapemirim, foi possível estabelecer, principalmente, uma 

relação entre maior número de casos de mortalidade infantil e de dengue ocorrendo 

em áreas consideradas insalubres ou de baixa salubridade. 

Com relação à sustentabilidade do município, os indicadores de salubridade 

ambiental revelam uma boa cobertura em Atenção Primária à Saúde (APS), porém o 

IDH e os indicadores de gastos e investimentos públicos demonstram necessidade 

6 Conclusões 
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de mais investimentos com planejamento e desenvolvimento de projetos e ações 

direcionados para o saneamento ambiental. 

Os mapas temáticos permitem a visualização do panorama geral do município, 

o que possibilita aos tomadores de decisão planejar programas, ações e metas, por 

localidade ou por Distritos.  

O mapeamento das localidades por indicador possibilitou observar como o 

município para alguns indicadores como o Ice, por exemplo, é bem homogêneo, 

enquanto para outros como o Icr é bem heterogêneo. Além disso, fatores como modo 

de vida urbano ou rural, proximidade ou distanciamento do Centro, proximidade com 

município vizinho, são bem visíveis nos mapas. 

As localidades que foram consideradas salubres foram: Candéus, Nametala 

Ayub, Rosa Meirelles, Santo Antônio e o Centro. O bom resultado do ISA/Itapemirim 

do Nametala Ayub (loteamento de interesse social implantado pelo Poder Público) 

reforça a importância da ocupação planejada e de acordo com a legislação 

ambiental. 

Já a localidade de Piabanha do Norte e Ilha do Gato foi considerada insalubre, 

com o pior ISA/Itapemirim encontrado. Com ausência de abastecimento de água 

potável e de esgotamento sanitário, de coleta de resíduos insatisfatória e controle de 

vetores ineficiente, esta localidade foi uma das três que apresentou alta taxa de 

mortalidade infantil. 
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7 Recomendações 

Recomenda-se que seja feito um levantamento georrreferenciado das 

localidades rurais e dos bairros urbanos, para se fazer um mapa geopolítico do 

município de Itapemirim e, assim, ter uma base de dados uniforme e comum aos 

órgãos de serviços de saneamento, de saúde e de serviços públicos. 

Que sejam traçadas metas para diminuir as carências e melhorar os 

indicadores ambientais. 

Que sejam feitos estudos semelhantes a este numa periodicidade de 4 em 4 

anos para monitorar os indicadores ambientais. 

Que sejam elaborados e implementados Planos de Saneamento Básico e de 

Gestão de Resíduos sólidos no município. 

Sugere-se que o ISA/Itapemirim seja utilizado para o diagnóstico e construção 

de metas progressivas de melhorias da salubridade ambiental do município.  

Como o diagnóstico apresentado neste trabalho foi técnico, recomenda-se 

que seja feito um diagnóstico participativo sobre os serviços de saneamento 

ambiental e de saúde pública. 

Sugere-se que seja implementado estudo de correlação multicritérios para 

avaliar a correspondência entre os indicadores avaliados neste estudo. 
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Localidade 
Dom 

Atendidos 
Dom. 
Totais 

Ica (%) 
Nº de 

Amostras 
Realizadas 

Nº 
Mínimo 

Amostras 
K NAA NAR Iqa(%) CP VP K1 K2 t n Isa Iab 

APERCAB 125 142 88,03 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 70,35 
Afonsos 1 108 0,93 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,31 

Assentamento 0 102 0,00 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,00 
Barbados e COHAB 139 149 93,29 125 120 1 125 125 100 268.056 160.691,25 5,3 5,3 0,98 0,74 24,97 72,75 

Bom Será 10 140 7,14 119 120 0,99 119 119 99,17 78.840 98.659,50 5,3 5,3 0,98 -0,32 0 35,44 
Brejo Grande do Norte 0 160 0,00 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,00 

Brejo Grande do Sul e Calafates 4 230 1,74 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,58 
Campo Acima 650 650 100 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 74,34 

Candéus 107 107 100 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 74,34 
Caxeta 0 72 0,00 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,00 

Coqueiros 26 47 55,32 125 120 1 125 125 100 268.056 160.691,25 5,3 5,3 0,98 0,74 24,97 60,10 
Córrego do Ouro 41 273 15,02 125 120 1 125 125 100 268.056 160.691,25 5,3 5,3 0,98 0,74 24,97 46,66 

Córrego do Ouro II 0 48 0,00 125 120 1 125 125 100 --- --- 5,3 5,3 0,98 --- --- 0,00 
Fazenda Velha e Coroa da Onça 1 95 1,05 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,35 

Garrafão 370 410 90,24 125 120 1 125 125 100 268.056 160.691,25 5,3 5,3 0,98 0,74 24,97 71,74 
Gomes (- Maraguá/Penedo) 230 284 80,99 544 540 1 544 544 100 1.419.120 706.548,75 5,3 5,3 0,98 1,02 34,03 71,67 

Graúna 368 438 84,02 191 120 1 191 191 100 840.960 78.730,50 5,3 5,3 0,98 3,46 100 94,67 
Itaipava 1709 1741 98,16 544 540 1 544 544 100 1.419.120 706.548,75 5,3 5,3 0,98 1,02 34,03 77,40 
Itaoca 1297 1301 99,69 544 540 1 544 544 100 1.419.120 706.548,75 5,3 5,3 0,98 1,02 34,03 77,91 

Jardim Paulista 146 147 99,32 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 74,11 
Joacima 276 292 94,52 544 540 1 544 544 100 1.419.120 706.548,75 5,3 5,3 0,98 1,02 34,03 76,18 
Limão 60 106 56,60 119 120 0,99 544 544 99 78.840 98.659,50 5,3 5,3 0,98 -0,32 0 51,92 

Luanda 11 181 6,08 131 120 1 131 131 100 118.260 35.149,50 5,3 5,3 0,98 1,77 59,2 55,09 
Maraguá e Penedo 25 25 100 833 804 1 833 833 100 1.419.120 706.548,75 5,3 5,3 0,98 1,02 34,03 78,01 

Monte Aghá 102 134 76,12 544 540 1 544 544 100 1.419.120 706.548,75 5,3 5,3 0,98 1,02 34,03 70,05 
Morro do Cabrito e Duas Barras 131 138 94,93 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 72,65 

Muritioca 97 126 76,98 544 540 1 544 544 100 1.419.120 706.548,75 5,3 5,3 0,98 1,02 34,03 70,34 
Nametala Ayub 126 126 100 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 74,34 

Paineiras 2 68 2,94 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,98 
Palmital 5 155 3,23 119 120 0,99 119 119 99,17 78.840 98.659,50 5,3 5,3 0,98 -0,32 0 34,13 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 1 113 0,88 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,29 
Retiro e Vargem Grande 13 153 8,50 119 120 0,99 119 119 99,17 78.840 98.659,50 5,3 5,3 0,98 -0,32 0 35,89 

Rio Muqui-Pedra 8 118 7,00 131 120 1 131 131 100 105.645 19.983,75 5,3 5,3 0,98 2,43 81,25 62,68 
Rosa Meirelles 270 270 100 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 74,34 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha 
do Leandro 

0 113 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,00 

Santa Maria do Frade 0 74 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,00 
Santa Rita 0 119 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,00 

Santo Amaro 2 145 1,38 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,46 
Santo Antônio 86 86 100 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 74,34 

São José do Frade 0 113 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,00 
Sapucaia 0 97 --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- 0,98 --- --- 0,00 
Vila Nova 111 111 100 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 74,34 

Vila/Centro 369 369 100 833 804 1 833 833 100 3.626.640 2.262.379,50 5,3 5,3 0,98 0,69 23,02 74,34 

Município 6919 9876 55,32 13981 13524 1 14406 14406 100 6.457.521 3.566.688,75 5,3 5,3 1,09 0,80 26,83 65,63 

Fonte: SIAB, SAAE e Censo IBGE 2010. 
Nota: Nas localidades em que não aparecem valores para o Iqa e Isa é porque o SAAE não considera que fornece água potável de suas ETA para estas e, portanto, não há 
análises de qualidade nem sistema produtor e sua saturação. Desta forma, estes indicadores foram considerados como nulos na obtenção do Iab. 

APÊNDICE A – Memorial de Cálculo do Indicador Setorial Iab 



 

 

149 APÊNDICE B – Mapa das Localidades Atendidas por Abastecimento de Água Potável pelo SAAE 
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APÊNDICE C – Mapa da Cobertura em Abastecimento de Água Potável 
(Ica) do Município de Itapemirim
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Para o cálculo do Isa considerou-se também a população do município de Marataízes, 

já que toda água potável deste município é fornecida pelo sistema produtor localizado na 
sede do município de Itapemirim. Este fornecimento é feito por meio de convênio (PMM, 
2011) e justifica-se pelo fato de anteriormente Marataízes ter pertencido ao município de 
Itapemirim e não ter fonte de água doce disponível para tratamento e abastecimento de 
água potável á sua população. 

 
Fórmula: 
 
 
 
onde: 
n = número de anos em que o sistema ficará saturado 
VP = Volume de produção necessário para atender 100% da população atual 
CP = Capacidade de produção 
t = Taxa de crescimento anual média da população urbana para os 5 anos 

subseqüentes ao ano da elaboração do ISA (projeção Seade) 
K1  = perda atual 
K2  = perda prevista para 5 anos 
 
Dados: 
População de acordo com o Censo IBGE 2010 
Itapemirim: 30.998 hab. 
Marataízes: 34.147 hab. 
Total da população: 65.145 hab. 
Valor diário utilizado pelo SAAE para cálculo para projetos de saneamento e 
recomendado por Neto (1998) = 150 L 
k1 = 0,53 
k2 = 0,53* 
* No ano de 2011 o SAAE não possuía projetos e metas de redução de perdas, desta 

forma até 2016 (período de 5 anos seguintes) não está prevista redução. 
Cálculo: 
VP 
VP = Pop x 150 L 
       = 65.145 x 150 
       = 9.771.750 L/dia 
       = 9.771,75 m3/dia  x 365 
VP  = 3. 566.688,75 m3/ano 
 
CP  
CP ETA Garrafão  
Q = 17 L/s 
Produção: 12h/dia 
CP ETA Garrafão = 17 L/s x 3,6 
                              = 61,2 m3/h  x 12 h 
                              = 734,4 m3  x 365 dias 
                              = 268.056 m3/ano 
 
CP ETA Rio Muqui 
Q = 6,7 L/s 
Produção: 12h/dia 
CP ETA Muqui = 6,7 L/s x 3,6 
                          = 24,12 m3/h  x 12 h 

APÊNDICE D – Memorial de Cálculo do Indicador Setorial Isa do Município 

t) (

KKVP

CP
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1log
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log

n
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                          = 289,44 m3  x 365 dias 
                          = 105.645 m3/ano 
 
CP ETA Luanda  
Q = 7,5 L/s 
Produção: 12h/dia 
CP ETA Luanda = 7,5 L/s x 3,6 
                            = 27 m3/h  x 12 h 
                            = 324 m3  x 365 dias 
                            = 118.260 m3/ano 
 
CP ETA Limão  
Q = 5 L/s 
Produção: 12h/dia 
CP ETA Garrafão = 5 L/s x 3,6 
                              = 18 m3/h  x 12 h 
                              = 216 m3  x 365 dias 
                              = 78.840 m3/ano 
 
CP ETA Graúna  
Q = 16 L/s 
Produção: 12h/dia 
CP ETA Graúna = 16 L/s x 3,6 
                            = 192 m3/h  x 12 h 
                            = 2.304 m3  x 365 dias 
                            = 840.960 m3/ano 
 
CP ETA Gomes  
Q = 90 L/s 
Produção: 12h/dia 
CP ETA Gomes = 90 L/s x 3,6 
                           = 324 m3/h  x 12 h 
                           = 3.888 m3  x 365 dias 
                           = 1.419.120 m3/ano 
 
CP ETA Sede  
Q = 230 L/s 
Produção: 12h/dia 
CP ETA Sede = 230 L/s x 3,6 
                        = 828 m3/h  x 12 h 
                        = 9.936 m3  x 365 dias 
                        = 3.626.640 m3/ano 
 
CP Total do Município no ano de 2011 
 

CP total = CP ETA Garrafão + CP ETA Rio Muqui + CP ETA Luanda + CP ETA 
Limão  +  CP ETA Graúna  +  CP ETA Gomes  +  CP ETA Sede 

 
= 268.056 + 105.645 + 118.260 + 78.840 + 840.960 + 1.419.120 + 3.626.640 
 
CP Total do Município no ano de 2011  = 6.457.521 m3/ano 
 
Obs.: Os dados sobre a Vazão e período diário de produção de cada ETA foi 

fornecido pelo SAAE. 
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t 
 
Itapemirim 
 
Ano            População (Censos IBGE 2000 e 2010) 
2000          28.121 hab 
2010          30.988 hab 

 
Marataízes 
 
Ano            População (Censos IBGE 2000 e 2010) 
2000          30.603 hab 
2010          34.140 hab 
 
Itapemirim + Marataízes 
 
Ano            População (Censos IBGE 2000 e 2010) 
2000          28.121 + 30.603 = 58.724 
2010          30.988 + 34.140 = 65.138 
 
65.138  =  1,109  x 100% 
58.724 
 
              = 110,9 % - 100% 
              =  10,9% em 10 anos 
              = 10,9    = 1,09% aa (ao ano) 
                   10 
 
Cálculo de n        
 
          log             6.457.521_______                       
n =     __       3.566.688,75(0,53/0,53) 
                         log (1 + 1,09) 
 
n = log 1,811 
      log 2,09 
 
n = 0,258 
       0,32 
 
n = 0,805 
 
Pontuação para o Isa 
 
n ≥ 3     100 pts 
3 > n> 0 interpolar 
n ≤ 0       0 pts 
 
Isa = 26,83 pontos. 
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Localidade Dom. Atendidos Dom. Totais Ice (%) VT VC Ite (%) CT VC t n Ise Ies 

APERCAB 0 142 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Afonsos 0 108 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Assentamento 0 102 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Barbados e COHAB 65 149 43,62 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 14,54 

Bom Será 0 140 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Brejo Grande do Norte 0 160 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Brejo Grande do Sul e Calafates 14 230 6,09 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 2,03 

Campo Acima 15 650 2,31 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,77 

Candéus 70 107 65,42 2.264,00 12.264,00 65,42 34.374,24 12.264,00 1,09 1,39 69,50 66,78 

Caxeta 1 72 1,39 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,46 

Coqueiros 0 47 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Córrego do Ouro 0 273 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Córrego do Ouro II 0 48 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Fazenda Velha e Coroa da Onça 0 95 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Garrafão 3 410 0,73 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,24 

Gomes 0 309 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Graúna 1 438 0,23 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,08 

Itaipava 5 1741 0,29 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,10 

Itaoca 1 1301 0,08 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,03 

Jardim Paulista 26 147 17,69 563.443,20 563.443,20 17,69 2.207.520 563.443,20 1,09 1,85 92,7 42,69 

Joacima 1 292 0,34 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,11 

Limão 1 106 0,94 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,31 

Luanda 2 181 1,10 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,37 

Monte Aghá 1 134 0,75 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,25 

Morro do Cabrito e Duas Barras 0 138 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Muritioca 0 126 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Nametala Ayub 126 126 100 563.443,20 563.443,20 100 2.207.520 563.443,20 1,09 1,85 92,70 97,57 

Paineiras 0 68 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Palmital 1 155 0,65% --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,22 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 0 113 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Retiro e Vargem Grande 0 153 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Rio Muqui-Pedra 2 118 1,69 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,56 

Rosa Meirelles 241 270 89,26 563.443,20 563.443,20 89,26 2.207.520 563.443,20 1,09 1,85 92,70 90,41 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do Leandro 1 113 0,88 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0,29 

Santa Maria do Frade 0 74 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Santa Rita 0 119 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Santo Amaro 0 145 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Santo Antônio 86 86 100 563.443,20 563.443,20 100 2.207.520 563.443,20 1,09 1,85 92,70 97,57 

São José do Frade 0 113 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Sapucaia 0 97 0 --- --- --- --- --- 1,09 --- --- 0 

Vila Nova 29 111 26,13 563.443,20 563.443,20 26,13 2.207.520 563.443,20 1,09 1,85 92,70 48,32 

Vila/Centro 346 369 93,77 563.443,20 563.443,20 93,77 2.207.520 563.443,20 1,09 1,85 92,70 93,41 

Município 1038 9876 10,51 575.707,20 575.707,20 10,51 2.241.894,24 575.707,20 1,09 1,84 92,20 37,74 
Fonte: SIAB, SAAE e Censo IBGE 2010. 
Nota: Nas localidades em que não aparecem valores para o Ite e Ise é porque nem há coleta de esgoto ou esgoto coletado não vai para uma ETE do SAAE e, portanto, não há tratamento, nem sistema de tratamento e 
sua saturação. Desta forma, estes indicadores foram considerados como nulos na obtenção do Ies. 

APÊNDICE E – Memorial de Cálculo do Indicador Setorial Ies 
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APÊNDICE F – Mapa das Localidades Atendidas por Esgotamento Sanitário pelo SAAE 

 



 

 

156 

APÊNDICE G - Mapa da Cobertura em Coleta de Esgoto (Ice) do Município de 

Itapemirim
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Para o cálculo do Ise foi considerada também a população de Marataízes, já que esta 
é responsável por 77,95% (2507 economias de um total de 3216 economias contabilizadas) 
de esgoto tratado na ETE localizada na sede do município de Itapemirim. A coleta e 
tratamento são feitos pelo mesmo convênio já citado para abastecimento de água potável. A 
justificativa baseia-se no fato de que este serviço era oferecido à população de Marataízes 
antes da emancipação deste.  

Fórmula: 
 
 
 
onde: 
n = Número de anos em que o sistema ficará saturado 
VC = Volume coletado de esgotos 
CT = Capacidade de tratamento 
T = Taxa de crescimento anual médio da população para os 5 anos 
 
Dados: 
 
ETE Rosa Meirelles (sede do Município) 
Nº de economias de Marataízes = 2507 
Nº de economias de Itapemirim = 709 
total de economias = 3216 
População atendida = 3216 x 4 ( nº de pessoas por residência, valor utilizado pelo 

SAAE para cálculo nos projetos. 
Pop. = 12.864 hab. 
 
VC = Volume consumido de água  x 0,80 
VC = (12.864 hab x 150 L/hab/dia*) x 0,8 
VC = 1543.680 L/dia = 1.543,68 m3/dia 
VC ETE Rosa Meirelles = 1.543,68 x 365 dias = 563.443,2 m3/ano 
 
* valor utilizado pelo SAAE para cálculo nos projetos, conforme recomendado no livro 

de Azevedo Neto (NETO, 1998) para estimar o consumo de água por pessoa numa 
residência. 

 
CT =  
Q = 70 L/s ( valor de acordo com o projeto do SAAE) 
70 x 3,6 = 252 m3/hora  x 24 h  =  6.048 m3/dia x 365 dias = 2.207.520 m3/ano 
 
logo 
CT  ETE Rosa Meirelles = 2.207.520 m3/ano 
 
ETE Candéus  
Nº de economias = 70 
População atendida = 70 x 4 ( nº de pessoas por residência, valor utilizado pelo 

SAAE para cálculo nos projetos. 
Pop. = 280 hab. 
 
VC = Volume consumido de água  x 0,80 
VC = (280 hab x 150 L/hab/dia*) x 0,8 
VC = 42.000 L/dia x 0,8 =  33.600 L/dia = 33,6 m3/dia 
VC ETE Candéus = 33,6 x 365 dias = 12.264 m3/ano 

APÊNDICE H – Memorial de Cálculo do Indicador Setorial Ise do Município 

t) (

VC

CT

+
=

1log

log

n
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* valor utilizado pelo SAAE para cálculo nos projetos, recomendado no livro de 
Azevedo Neto (citar referencia) para estimar o consumo de água por pessoa numa 
residência. 

 
CT =  
  
Q = 1,09 L/s ( valor de acordo com o projeto do SAAE) 
1,09 x 3,6 = 3,924 m3/hora  x 24 h  =  94,176 m3/dia x 365 dias = 34.374,24 m3/ano 
 
logo 
CT  ETE Candéus = 34.374,24 m3/ano 
 
VC Município = VC ETE Rosa Meirelles + VC ETE Candéus 
VC Município = 563.443,2 + 12.264 
VC Município = 575.707,2 m3/ano 
 
e 
 
CT  Município = ETE Rosa Meirelles + ETE Candéus  
CT  Município = 2.207.520 + 34.374,24  
CT  Município = 2.241.894,24 m3/ano 
 
Portanto: 
 
           log 2.241.894,24 
n =              575.707,2__ 
               log (1 + 1,09*) 
 
n =       log  3,894 
              log (1 + t) 
 
n =       0,590   = 1,8442 
             0,32 
 
* Dado do Censo IBGE 2010 
 
Ise =  
 
 n              Ise 
2               100 
1,8442           x 
0                 0 
 
Ise = 92,2 pontos 
 
 
Para ETE Candéus 
 
Dados: 
 
Nº de economias = 70 
População atendida = 70 x 4 ( nº de pessoas por residência, valor utilizado pelo 

SAAE para cálculo nos projetos. 
Pop. = 280 hab. 
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VC = Volume consumido de água  x 0,80 
VC = (280 hab x 150 L/hab/dia*) x 0,8 
VC = 42.000 L/dia x 0,8 = 33,600 L/dia  = 33,6 m3/dia 
VC = 33,6 x 365 dias = 12.264 m3/ano 
 
* valor utilizado pelo SAAE para cálculo nos projetos, recomendado no livro de 

Azevedo Neto (citar referencia) para estimar o consumo de água por pessoa numa 
residência. 

 
CT =  
  
Q = 1,09 L/s ( valor de acordo com o projeto do SAAE) 
1,09 x 3,6 = 3,924 m3/h x 24 h = 94,176 m3/dia x 365 dias = 34.374,24 m3/ano 
 
logo 
 
CT = 34.374,24 m3/ano 
 
Portanto: 
 
           log 34.374,24 
n =              12.264__                        n =   1,39114 
            log (1 + 1,09*) 
 
* Dado do Censo IBGE (2010) 
 
Ise =  
 
 n              Ise 
2               100 
1,39           x 
0                 0 
 
Ise = 69,5 pontos 
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Localidade 
Dom. 

Atendidos 
Dom. 
Totais 

Icr (%) 
Pontuação 

Icr 
Iqr* 

Pontuação 
Iqr 

CA* VL* T* n* Isr* Irs 

APERCAB 142 142 100 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 
Afonsos 67 108 62,04 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Assentamento 52 102 50,98 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Barbados e COHAB 127 149 85,23 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Bom Será 106 140 75,71 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Brejo Grande do Norte 107 160 66,88 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Brejo Grande do Sul e Calafates 73 230 31,74 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Campo Acima 635 650 97,69 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 

Candéus 106 107 99,07 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 
Caxeta 44 72 61,11 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Coqueiros 39 47 82,98 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Córrego do Ouro 133 273 48,72 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Córrego do Ouro II 7 48 14,58 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Fazenda Velha e Coroa da Onça 64 95 67,37 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Garrafão 325 410 79,27 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Gomes 241 309 77,99 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Graúna 211 438 48,17 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Itaipava 1726 1741 99,14 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 
Itaoca 1292 1301 99,31 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 

Jardim Paulista 138 147 93,88 70 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 90,00 
Joacima 237 292 81,16 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Limão 57 106 53,77 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Luanda 110 181 60,77 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Monte Aghá 128 134 95,52 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 

Morro do Cabrito e Duas Barras 73 138 52,90 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Muritioca 98 126 77,78 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Nametala Ayub 126 126 100 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 
Paineiras 64 68 94,12 73 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 91,00 
Palmital 44 155 28,39 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 35 113 30,97 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Retiro e Vargem Grande 100 153 65,36 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Rio Muqui-Pedra 96 118 81,36 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Rosa Meirelles 264 270 97,78 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do Leandro 57 113 50,44 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Santa Maria do Frade 64 74 86,49 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

Santa Rita 111 119 93,28 61 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 87,00 
Santo Amaro 117 145 80,69 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Santo Antônio 86 86 100 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 

São José do Frade 47 113 41,59 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Sapucaia 5 97 5,15 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 
Vila Nova 106 111 95,50 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 

Vila/Centro 361 369 97,83 100 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 100 
Município 8021 9876 81,22 0 9,92 100 3.441.585 2.064.951,13 0,98 4,09 100 66,67 

* Nota: Como todo o resíduo Classe II coletado do município tem tratamento e disposição final em uma Empresa Privada, por meio de Licitação, o Iqr e o Isr das localidades é o mesmo do 
Município.  

APÊNDICE I – Memorial de Cálculo do Indicador Setorial Irs 
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APÊNDICE J – Avaliação do Índice da Qualidade do Aterro Sanitário da 
CTRVV 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Modelo de Ficha de Avaliação do Índice de Qualidade de Aterros (Iqr) extraído do Inventário 

Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares da Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (CETESB) de São Paulo.  
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APÊNDICE K – Memorial de Cálculo da Vida Útil do Aterro Sanitário da 

CTRVV 

 

Memorial de Cálculos: Resíduos - Classe II  Observações  

 

VL - 9 anos (Valor total em 
toneladas) no período de 2002 a 2011 

2064951,13 
Cálculo estimado somando a 

quantidade de Resíduos 
Classe II em toneladas. 

CA - 15 anos (Valor total em 
toneladas) no período de 2011 a 2026 

3441585,217 
Cálculo estimado fazendo 
"regra de 3" com base no 
valor de VL em toneladas. 

Log [(CA*t)/VL] 0,213074825 

Resumo da aplicação da 
fórmula. 

Log [(CA*t)/VL]+1 1,213074825 

Log (1+t) 0,29666519 

n 4,08904 

Fonte: Gráfico de Recebimento Anual de Resíduos Classe II fornecido pela Empresa CTRVV/ES 
(2012). 
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APÊNDICE L – Visita à Empresa CTRVV para Preenchimento da Ficha de 
Avaliação de Qualidade do Aterro Sanitário, em 04/01/2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vista parcial do aterro e do sistema de tratamento de chorume da Empresa 
CTRVV. 
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APÊNDICE M – Nº de Casos Confirmados de Dengue, Esquistossomose 
e Leptospirose, 2007- 2011 

 

Localidade 
Indicador de Dengue - Nº de casos confirmados  

Total de casos/ 
localidade 

Ano 
2011 2010 2009 2008 2007 

Afonsos 0 0 0 0 0 0 
Apecarb 0 0 0 0 0 0 
Artemes 0 1 0 0 0 1 

Assentamento 0 0 0 0 0 0 
Barbados 0 0 0 0 0 0 
Bela Vista 0 0 0 0 1 1 
Bom Será 0 0 0 1 0 1 

Brejo Grande do Norte 0 0 0 2 0 2 
Brejo Grande do Sul 0 0 0 0 0 0 

Campo Acima 1 2 0 1 1 5 
Candéus 0 0 0 0 0 0 
Caxeta 0 0 0 0 0 0 
COHAB 0 0 0 0 0 0 

Coqueiros 0 0 0 0 0 0 
Córrego do Ouro 0 0 0 0 0 0 

Duas Barras 0 0 1 0 0 1 
Fazenda Velha 12 0 0 0 0 12 

Frade 1 0 0 0 0 1 
Garrafão 1 1 0 0 0 2 
Gomes 1 2 1 1 0 5 
Graúna 0 0 0 0 0 0 
Itaipava 1 196 1 18 22 238 
Itaoca 1 60 2 6 7 76 

Jardim Paulista 1 0 1 0 0 2 
Joacima 0 4 0 0 1 5 
Limão 0 0 0 0 0 0 

Luanda 0 0 0 0 0 0 
Morro do Cabrito 0 0 0 0 0 0 

Muritióca 0 0 0 0 0 0 
Nametala Ayub 0 0 0 0 0 0 
Nametala Ayub 0 0 0 0 0 0 

Paineiras 0 0 0 1 0 1 
Palmital 0 0 0 0 0 0 

Pedrinhos 0 0 0 0 0 0 
Piabanha do Norte 0 0 0 1 0 1 

Retiro 0 0 0 0 0 0 
Rio Muqui/Pedra 0 0 0 0 0 0 
Rosa Meirelles 4 0 0 0 1 5 

Safra 0 0 0 0 1 1 
Santa Helena 0 0 0 0 0 0 

Santa Maria do Frade 0 0 0 0 0 0 
Santa Rita 0 0 0 0 0 0 

Santo Amaro 0 0 0 0 0 0 
Santo Antônio 0 0 0 1 0 1 

São João da Lancha 0 1 0 0 0 1 
São João do Calafate 0 0 0 0 0 0 

São José do Frade 0 0 0 0 0 0 
Sapucaia 0 0 0 0 0 0 

Vargem Grande 0 0 0 0 0 0 
Vila/Centro 3 3 0 5 2 13 
Vila Nova 1 0 1 1 0 3 

Localidade indefinida 0 2 0 0 14 16 
Total de casos - Ano 27 272 7 38 50 394 
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Localidade 

Indicador de Esquistossomose - 
Nº de casos confirmados  Total de casos/ 

localidade Ano 
2011 2010 2009 2008 2007 

Afonsos 0 0 0 0 0 0 
Apecarb 0 2 0 0 0 2 
Artemes 0 0 0 0 0 0 

Assentamento 0 0 0 0 0 0 
Barbados 0 0 0 0 0 0 
Bela Vista 0 0 0 0 0 0 
Bom Será 0 0 0 0 0 0 

Brejo Grande do Norte 0 0 0 0 0 0 
Brejo Grande do Sul 0 0 0 0 0 0 

Campo Acima 3 0 4 0 0 7 
Candéus 0 0 0 0 0 0 
Caxeta 0 0 0 0 0 0 
COHAB 0 0 0 0 0 0 

Coqueiros 0 0 0 0 0 0 
Córrego do Ouro 0 0 0 0 0 0 

Duas Barras 0 0 0 0 0 0 
Fazenda Velha 0 0 0 0 0 0 

Frade 0 0 0 0 0 0 
Garrafão 0 0 0 0 0 0 
Gomes 0 0 0 0 0 0 
Graúna 0 0 0 0 0 0 
Itaipava 0 0 0 0 0 0 
Itaoca 0 0 0 0 0 0 

Jardim Paulista 0 0 0 0 0 0 
Joacima 0 0 0 0 0 0 
Limão 0 0 0 0 0 0 

Luanda 0 0 0 0 0 0 
Morro do Cabrito 0 0 0 0 0 0 

Muritióca 0 0 0 0 0 0 
Nametala Ayub 0 0 0 0 0 0 
Nametala Ayub 0 0 0 0 0 0 

Paineiras 0 0 0 0 0 0 
Palmital 0 0 0 0 0 0 

Pedrinhos 0 0 0 0 0 0 
Piabanha do Norte 0 0 0 0 0 0 

Retiro 0 0 0 0 0 0 
Rio Muqui/Pedra 2 0 0 0 0 2 
Rosa Meirelles 0 0 4 0 0 4 

Safra 0 0 0 0 0 0 
Santa Helena 0 0 0 0 0 0 

Santa Maria do Frade 0 0 0 0 0 0 
Santa Rita 0 0 0 0 0 0 

Santo Amaro 0 0 0 0 0 0 
Santo Antônio 0 0 0 0 0 0 

São João da Lancha 0 0 0 0 0 0 
São João do Calafate 0 0 0 0 0 0 

São José do Frade 0 0 0 0 0 0 
Sapucaia 0 0 0 0 0 0 

Vargem Grande 0 0 0 0 0 0 
Vila/Centro 0 0 0 0 0 0 
Vila Nova 0 0 0 0 0 0 

Localidade indefinida 0 0 0 0 0 0 
Total de casos - Ano 5 2 8 0 0 13 
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Localidade 

Indicador de Leptospirose - 
Nº de casos confirmados  Total de casos/ 

localidade Ano 
2011 2010 2009 2008 2007 

Afonsos 0 0 0 0 0 0 
Apecarb 0 0 0 0 0 0 
Artemes 0 0 0 0 0 0 

Assentamento 0 0 0 0 0 0 
Barbados 0 0 1 0 0 1 
Bela Vista 0 0 0 0 0 0 
Bom Será 0 0 0 0 1 1 

Brejo Grande do Norte 0 0 0 0 0 0 
Brejo Grande do Sul 0 0 0 0 0 0 

Campo Acima 0 0 0 0 1* 1 
Candéus 0 0 0 0 0 0 
Caxeta 0 0 0 0 0 0 
COHAB 0 0 1* 0 0 1 

Coqueiros 0 0 0 0 0 0 
Córrego do Ouro 0 0 0 0 0 0 

Duas Barras 0 0 0 0 0 0 
Fazenda Velha 0 0 0 0 0 0 

Frade 0 0 0 0 0 0 
Garrafão 1 1 0 0 0 2 
Gomes 0 0 0 0 0 0 
Graúna 0 0 1 0 0 1 
Itaipava 1 2* 0 1 1 5 
Itaoca 0 1 1 0 0 2 

Jardim Paulista 0 0 0 0 0 0 
Joacima 0 0 0 0 0 0 
Limão 0 0 0 0 0 0 

Luanda 0 0 0 0 0 0 
Morro do Cabrito 0 0 0 0 0 0 

Muritióca 0 1* 0 0 0 1 
Nametala Ayub 0 0 0 0 0 0 
Nametala Ayub 0 0 0 0 0 0 

Paineiras 0 0 0 0 0 0 
Palmital 1* 0 0 0 0 1 

Pedrinhos 0 0 0 0 0 0 
Piabanha do Norte 0 0 0 1* 0 1 

Retiro 0 0 0 0 0 0 
Rio Muqui/Pedra 0 0 0 0 0 0 
Rosa Meirelles 0 0 0 0 0 0 

Safra 0 0 0 0 0 0 
Santa Helena 0 0 0 0 0 0 

Santa Maria do Frade 0 0 0 0 0 0 
Santa Rita 0 0 0 0 0 0 

Santo Amaro 0 0 0 0 0 0 
Santo Antônio 0 0 0 0 0 0 

São João da Lancha 0 0 0 0 0 0 
São João do Calafate 0 0 0 0 0 0 

São José do Frade 0 0 0 0 0 0 
Sapucaia 0 0 0 0 0 0 

Vargem Grande 0 0 0 0 0 0 
Vila 0 0 0 0 0 0 

Vila Nova 0 0 0 0 0 0 
Localidade indefinida 0 0 0 0 1 1 
Total de casos - Ano 3 5 4 2 4 18 

Fonte: SEMUS  
* Contato com lama/enchente. 
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APÊNDICE N – Memorial de Cálculo do Ied 

 

Fonte: SIAB

Localidade 
Nº de pessoas – 

0 a 14 anos na escola 
Nº de pessoas – 

15 anos e mais alfabetizados 
Nº de 

habitantes 
Ine Ie1 Ied 

APERCAB 80 331 480 14,38% 85,63% 42,88 
Afonsos 47 207 334 23,95% 76,05% 44,79 

Assentamento 47 230 364 23,90% 76,10% 44,78 
Barbados e COHAB 85 332 528 21,02% 78,98% 44,20 

Bom Será 60 310 453 18,32% 81,68% 43,66 
Brejo Grande do Norte 37 346 456 16,01% 83,99% 43,20 

Brejo Grande do Sul e Calafates 73 450 677 22,75% 77,25% 44,55 
Campo Acima 305 1487 2130 15,87% 84,13% 43,17 

Candéus 47 242 349 17,19% 82,81% 43,44 
Caxeta 21 133 203 24,14% 75,86% 44,83 

Coqueiros 22 91 142 20,42% 79,58% 44,08 
Córrego do Ouro 135 579 938 23,88% 76,12% 44,78 

Córrego do Ouro II 19 104 151 18,54% 81,46% 43,71 
Fazenda Velha e Coroa da Onça 37 217 302 15,89% 84,11% 43,18 

Garrafão 166 916 1327 18,46% 81,54% 43,69 
Gomes 136 598 978 24,95% 75,05% 44,99 
Graúna 233 918 1438 19,96% 80,04% 43,99 
Itaipava 792 4126 5786 15,00% 85,00% 43,00 
Itaoca 554 3118 4263 13,86% 86,14% 42,77 

Jardim Paulista 60 273 410 18,78% 81,22% 43,76 
Joacima 168 696 1109 22,09% 77,91% 44,42 
Limão 55 217 376 27,66% 72,34% 45,53 

Luanda 107 400 642 21,03% 78,97% 44,21 
Monte Aghá 57 313 452 18,14% 81,86% 43,63 

Morro do Cabrito e Duas Barras 62 265 455 28,13% 71,87% 45,63 
Muritioca 54 257 395 21,27% 78,73% 44,25 

Nametala Ayub 119 254 498 25,10% 74,90% 45,02 
Paineiras 19 157 193 8,81% 91,19% 41,76 
Palmital 65 361 497 14,29% 85,71% 42,86 

Piabanha do Norte e Ilha do Gato 44 242 345 17,10% 82,90% 43,42 
Retiro e Vargem Grande 47 331 476 20,59% 79,41% 44,12 

Rio Muqui-Pedra 56 203 365 29,04% 70,96% 45,81 
Rosa Meirelles 196 596 1005 21,19% 78,81% 44,24 

Santa Helena, Pedrinhos e Ilha do Leandro 46 233 352 20,74% 79,26% 44,15 
Santa Maria do Frade 17 176 226 14,60% 85,40% 42,92 

Santa Rita 55 251 363 15,70% 84,30% 43,14 
Santo Amaro 45 296 425 19,76% 80,24% 43,95 
Santo Antônio 46 208 291 12,71% 87,29% 42,54 

São José do Frade 33 270 371 18,33% 81,67% 43,67 
Sapucaia 51 183 298 21,48% 78,52% 44,30 
Vila Nova 45 255 340 11,76% 88,24% 42,35 

Vila/Centro 110 898 1139 11,50% 88,50% 42,30 
Município 4453 22070 32322 17,94% 82,06% 43,59 
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ANEXOS
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Verso 

ANEXO A – Ficha A do SIAB 
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Fonte: Ficha A aplicada pelas Agentes Comunitárias de Saúde, para cadastramento das 
famílias e coleta de dados que alimentam o SIAB. 
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ANEXO B – Consolidado das Famílias Cadastradas no SIAB por Área (Equipe) – Ano 2011 
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Fonte:SEMUS/SIAB 
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Fonte: SEMUS 

ANEXO C – Mapa de Localização das Unidades de Saúde Municipais 
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MÊS QUANTIDADE (kg) 

Janeiro 1.034,05 

Fevereiro 564,15 

Março 812,54 

Abril 566,50 

Maio 475,92 

Junho 478,33 

Julho 487,42 

Agosto 514,45 

Setembro 484,73 

Outubro 518,60 

Novembro 578,26 

Dezembro 785,91 

Total Anual 7.300,86 

Quantitativo do Lixo recolhido – Ano 2011 
Fonte: SEMUSP 

 
MÁQUINA QUANTIDADE 

Caminhão compactador de lixo 04 

PESSOAL/FUNÇÃO  

Motorista Operador de caminhão compactador de lixo 10 

Coletores 20 

Encarregados 02 

Responsável pelo Transbordo 01 

Demonstrativo de Maquinário e funcionários para execução da Coleta de Lixo 
no Município de Itapemirim – Ano 2011 
Fonte: SEMUSP 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Quantitativo de Bombonas de Lixo Distribuídas em Todas as 
Localidades – Ano 2011 
Fonte: SEMUSP 

ANEXO D – Relatório sobre a Coleta de Lixo Domiciliar do Município de Itapemirim – 
2011 



 

 

182 

DIA PERÍODO ROTA 

Segunda 
feira 

Manhã 
Vila – Avenida – Hospital e Casas Populares 

Vargem Grande – Fazenda Velha – Pedrinhos 

Tarde 
Rosa Meirelles – Paineiras – Coqueiros 

Campo Acima – (repasse na Vila a partir das 16 horas) 

Terça 
feira 

Manhã 

Vila – Avenida – Morro dos Cabritos – SGT. Henrique – Jardim Paulista (+ 
Parque de Exposição) 

Safra – S.T. ao lado do Posto de Gasolina 

Tarde 
Graúna – Pedra – APERCAB – (repasse na Vila a partir das 16 horas) 

Córrego do Ouro – Garrafão 

Quarta 
feira 

Manhã 
Vila – Avenida – Hospital e Casas Populares 

Santo Amaro – Ilha do Leandro – Ilha do Gato 

Tarde 
Beira-rio – Afonsos – Sapucaia (+ Matadouro Municipal) 

Rosa Meirelles – Campo Acima – (repasse na Vila a partir das 16 horas) 

Quinta 
feira 

Manhã 
Vila – Avenida – Jardim Paulista 

Frade 

Tarde 

Brejo Grande do Sul/Norte(+Lelete) – Duas Barras – Morro dos Cabritos – 
SGT. Henrique 

Bancada – COHAB – Barbados – Rep. Garrafão (+ Creche) – Córrego do 
Ouro (antes do quebra-molas, entrar à direita) – Sem Terra, Vila (repasse 

Vila a partir das 16 horas) 

Sexta 
feira 

Manhã 
Vila – Avenida – Hospital e Casas Populares (+ Parque de Exposição) 

Retiro – Palmital – Bom Será 

Tarde Campo Acima – Rosa Meirelles (repasse Vila a partir das 16 horas) 

Sábado  Manhã Vila – Avenida – Jardim Paulista 

Domingo Manhã Vila – Avenida – Hospital e Casas Populares 

Rota da Coleta de Lixo – Ano 2011 
Fonte: SEMUSP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rota da Coleta de Lixo – Ano 2011 
Fonte: SEMAR 
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Fonte: CTRVV (2012) 

ANEXO E – Gráfico de Recebimento Anual de Resíduos Classe II da Empresa CTRVV 
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ANEXO F – Balancete Orçamentário da Despesa Referente ao Exercício 
de 2011 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: SEFIN (2012) 
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ANEXO G – Dados Utilizados para o Cálculo dos Gastos com 
Saneamento e Saúde 

 
 

 
 
Despesas com recursos próprios de acordo com o SIOPS (2012): 
Ano 2009: 5.131.874,81 
Ano 2010: 6.176.346.67 
Ano 2011: 8.734.790,88 
 
 
 
 

 2010 2011 

PIB estadual 82.122 91.662 

PIB de Itapemirim 806 900 

Participação de Itapemirim no total 1,0% 1,0% 
Fonte: Adriano  do Carmo Santos, IJSN1. 

 
1  Adriano  do Carmo Santos,Especialista em Estudos e Pesquisas Governamentais, 
Coordenação de Estudos Econômicos, IJSN. [mensagem pessoal]. Mensagem recebida por 
<aurimar_viana@hotmail. com> em  30 abr. 2013. 
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ANEXO H – Cálculo do Percentual de Recursos Próprios Aplicados em Saúde conforme a EC 29/2000 

Cálculo do Percentual de Recursos Próprios Aplicados em Saúde conforme a EC 29/2000 

2011 Anual      
Município: Itapemirim - ES      
Código: 320280      
Dados transmitidos em 23/05/2012 15:33:37      

      
Quadro A - Receitas de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais 

Receita Previsão Atualizada 2011 Receita Realizada 2011 Receita Orçada para 2012 
  

Impostos (I) 5.554.976,41 5.224.992,20 12.620.969,75   
ITR 0 0 0   

IPTU 851.022,54 521.426,27 852.556,08   
IRRF 985.937,28 985.937,28 533.588,07   
ITBI 1.264.943,76 1.264.943,76 2.035.132,79   
ISS 1.492.522,73 1.492.522,73 8.342.588,11   

Multas e Juros de Mora de Impostos 9.228,22 9.228,22 2.457,77   
Multas e Juros de Mora da Divida Ativa 175.618,74 175.618,74 174.997,94   

Dívida Ativa dos Impostos 775.703,14 775.315,20 679.648,99   
Transferências da União (II) 15.801.486,94 15.362.353,45 15.701.982,01   

Cota-Parte FPM 15.473.088,16 15.041.496,79 15.390.710,19   
Cota-Parte FPM - adic. (Art.159 - I -alín. D CF/88) 0 0 0   

Cota - Parte ITR 47.195,58 39.653,46 17.414,48   
Lei Comp. Nº 87/96 - Lei Kandir 281.203,20 281.203,20 293.857,34   
Transferências do Estado (III) 30.680.055,15 30.297.981,33 31.081.737,61   
Cota - Parte do ICMS (100%) 28.724.819,50 28.724.819,50 29.099.334,33 

  

Cota - Parte do IPVA 1.220.381,25 838.307,43 1.257.507,92 
  

Cota - Parte do IPI - Exportação (100%) 734.854,40 734.854,40 724.895,36 
  

Receitas de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais (IV=I+II+III) 52.036.518,50 50.885.326,98 59.404.689,37 
  

      

Quadro B - Despesa Total com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Despesa Dotação Atualizada 2011 
Despesa Empenhada 

2011 
Despesa 

Liquidada 2011 
Despesa Paga 

2011 
Despesa Orçada 

para 2012 

Despesas Correntes(V) 14.464.910,50 12.416.262,91 12.363.186,53 10.725.087,36 17.064.872,00 
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Pessoal e Encargos Sociais 6.901.039,70 6.322.358,26 6.322.358,26 6.319.128,82 7.306.940,00 

Juros e Encargos da Dívida 0 0 0 0 0 

Outras Despesas Correntes 7.563.870,80 6.093.904,65 6.040.828,27 4.405.958,54 9.757.932,00 

Despesas de Capital (VI) 4.217.932,65 2.420.040,55 2.420.040,55 1.944.863,17 2.397.582,25 

Investimentos 4.217.332,65 2.420.040,55 2.420.040,55 1.944.863,17 2.396.082,25 

Inversões Financeiras 600 0 0 0 1.500,00 

Amortização da Dívida 0 0 0 0 0 

Total (VII = V + VI) 18.682.843,15 14.836.303,46 14.783.227,08 12.669.950,53 19.462.454,25 

(-) Inativos e Pensionistas (VIII) 0 0 0 0 0 

Despesa Total com Ações e Serviços de Saúde (IX=VII-VIII) 18.682.843,15 14.836.303,46 14.783.227,08 12.669.950,53 19.462.454,25       

Quadro C - Receitas de Transferências de outras Esferas de Governo para a Saúde (Transf. Reg e Automáticas, Pgto Serv., Convênios) 

Transferências de Recursos do SUS Previsão Atualizada 2011 Receita Realizada 2011 Receita Orçada para 2012 
  

União (X) 3.770.578,24 2.352.507,41 2.457.897,63 
  

Receita de Prest.Serviços (SIA/SIH) 0 0 0 
  

Atenção Básica 2.020.928,58 2.020.928,58 2.005.139,09 
  

Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 0 0 0 
  

Vigilância em Sáude 150.574,24 150.574,24 253.215,90 
  

Assistência Farmacêutica 181.004,59 181.004,59 199.542,64 
  

Gestão do SUS 0 0 0 
  

Investimentos na Rede de Serviços de Saúde 0 0 0 
  

Outras Transferências Fundo a Fundo 1.418.070,83 0 0 
  

Convênios 0 0 0 
  

Outras Transferências da União 0 0 0 
  

Estado(XI) 584.120,62 584.120,62 0 
  

Receita de Prest. Serv. ao Estado 0 0 0 
  

Convênios 584.120,62 584.120,62 0 
  

Outras Transferências do Estado 0 0 0 
  

Municípios (XII) 0 0 0 
  

Receita de Prest.Serv. a Municípios 0 0 0 
  

Convênios 0 0 0 
  

Transferências de Outros Municípios 0 0 0 
  

Rec.Prest.Serv. a Consórcios de Saúde 0 0 0 
  

Outras Receitas do SUS (XIII) 28.742,77 28.742,77 35.507,89   
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Fonte: SIOPS 

Remuneração de Depósitos Bancários 28.742,77 28.742,77 35.507,89 
 

 
Rec. Prest.Serv. Instituições Privadas 0 0 0 

 

 
Receita de Outros Serviços de Saúde 0 0 0 

 

 
Total (XIV = X + XI + XII + XIII) 4.383.441,63 2.965.370,80 2.493.405,52 

 

      
 

Quadro D - Cálculo da Despesas Própria em Ações e Serviços Públicos de Saúde - Por Fonte 

Itens 
Cálculo da Despesa Própria em 

Ações e Serv.Pub.de Saúde 
 

 

 
Despesas com recursos de Impostos e Transferências Const. e Legais (XV) 10.315.870,23  

 

 
(-) RPs Insc.2011 s/disponibilidade financeira (XVI) 1.581.079,35  

  
Disponibilidade Financeira em Sáude - em 2011 447.609,50  

 

 
Restos a Pagar Inscritos em Saúde - em 2011 2.028.688,85  

 

 
(-) RPs com disp. financ em 2010 Cancelados em 2011 (XVII) 0  

 

 
RPs 2010 Cancelados em 2011 1.144,00  

 

 
RPs Inscritos s/ disp.Financeira em 2010 225.822,29  

 

 
Disponibilidade Financeira em 31/12/2010 156.580,82  

 

 
RPs Inscritos em saúde em 31/12/2010 382.403,11  

 

 
Despesa com Recursos Próprios por Fonte (XVIII = XV - XVI - XVII) 8.734.790,88  

 
 

% de Recursos Próprios aplicados em Saúde por Fonte (XIX = XVIII / IV)¹ 17,17  
 

      
 

1) O Percentual (%) na coluna "Cálculo da Desp Própria em Ações e Serv. Púb. De Saúde" é calculado = Despesa com Recursos Próprios /Receita de Impostos e 
Transferências Constitucionais e Legais - Cota-Parte do FPM ¿ adicional (Art.159-inciso I-alínea D CF/88) 
     

 
(*)De acordo com o Manual do RREO do período, o valor considerado para o cálculo é o da DESPESA LIQUIDADA. Durante o exercício, não deverão ser incluídos os valores 
das despesas empenhadas que ainda não foram liquidadas. No encerramento do exercício, as despesas empenhadas, não liquidadas e inscritas em restos a pagar não 
processados, por constituírem obrigações pré-existentes, decorrentes de contratos, convênios e outros instrumentos, deverão compor, em função do empenho legal, o total de 
despesas liquidadas. Portanto, durante o exercício, são consideradas despesas executadas apenas as despesas liquidadas e, no encerramento do exercício, são 
consideradas despesas executadas as despesas liquidadas e as inscritas em restos a pagar não processados. 


